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0 PCP e os países libertados 

x ! 

da Ãfrita Austral 

A situação da África Austral deteriorou-se e assumiu 
nos últimos dias actualidade incontestável. 

0 regime do «apartheid» — a mais odiosa for- 
ma de opressão colonial e racista — tornou-se na época 
actual uma perigosa ameaça à Paz e à segurança não só 
no extremo-sul do vasto Continente Africano como no pla- 
no mundial. 

Na África do Sul, o regime colonial racista agoniza sob 
a corajosa luta revolucionária dos povos sul-africano e da 
Namíbia. 

Nas fronteiras de Angola e Moçambique os invasores e 
agressores da África do Sul e os seus fantoches da Unita 
e da Renamo encontram a firme resistência dos povos 
angolano e moçambicano. 

Sob os golpes da luta libertadora dirigida pelo ANC e 
pela SWAPO, encontrando a barrar-lhe o caminho a firme 
unidade dos países da «Linha da Frente», condenado pela 
comunidade internacional, o «apartheid» tem os dias con- 
tados, novas derrotas do imperialismo se avizinham. 

Os comunistas portugueses acompanham com o mais 
empenhado interesse e uma actividade solidária a luta he- 
róica dos novos países libertados da África Austral, em 
particular os de língua oficial portuguesa, e dos povos 
ainda oprimidos da Africa do Sul e da Namíbia. 

A fraterna solidariedade de combate dos comunistas 
portugueses para com a prolongada e dura luta 
dos povos africanos outrora submetidos ao colo- 

nialismo português, assim como dos povos de Goa, Da- 
mão e Diu e do povo mauber, de Timor-Leste, não é de 
hoje: tem sido uma constante da história e da luta do PCP 
desde a sua formação; tem estado na primeira linha das 
suas preocupações e da sua acção internacionalista des- 
de a Revolução vitoriosa de Abril de 74. 

No passado fascista, designadamente durante a injus- 
ta guerra colonial-de 13 anos em três países, quando ou- 
tros defendiam «soluções políticas» da questão colonial, 
no claro sentido de perpetuar sob formas neocolonialistas 
o domínio colonial português em África, o PCP, lutando 
contra a ditadura fascista, acompanhava por todos os 
meios, inclusive peia via armada, a guerra patriótica de 
libertação nacional dos povos de Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau. 

A posição e acção internacionalista do PCP em relação 

à luta libertadora dos povos outrora submetidos ao colo- 
nialismo português obedeciam não somente a questões 
de princípio mas também a questões de prática política. 

Para os comunistas portugueses a luta dos povos de 
Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde, S. Tomé 
e Príncipe, Timor-Leste, Goa, Damão e Diu e a luta do povo 
português contra o regime fascista de Salazar e Caetano 
eram inseparáveis. 

No terreno dos princípios, considerando os interes- 
ses do povo português, o colonialismo português, 
e a luta libertadora dos povos submetidos pelo 

colonialismo português, o PCP orientou-se desde a pri- 
meira hora pela consigna de que «não pode ser livre um 
povo que oprime outro povo». 

O Movimento de Libertação Nacional dos povos sub- 
metidos à opressão colonial — a que a Grande Revolução 
Socialista de Outubro deu expressão superior imediata — 
tornou-se, depois da derrota do nazifascismo na Segunda 
Grande Guerra Mundial com a criação de uma vasta comu- 
nidade de países socialistas e o impetuoso crescimento e 
amadurecimento do movimento comunista e operário dos 
países capitalistas, uma grande força revolucionária no 
combate universal pela liquidação da exploração do ho- 
mem pelo homem sob todas as suas formas. 

A este poderoso conjunto de forças juntou-se, nos últi- 
mos anos, a acção convergente de um número crescente 
de países e forças progressistas que lutam activamente 
pela democracia, pela independência nacional e pela Paz, 
contra o imperialismo. 

O PCP tem dado, no terreno teórico dos princípios 
como no terreno prático da sua acção concreta, uma con- 
tribuição válida para uma justa compreensão da correla- 
ção e da arrumação de forças no mundo dos nossos dias. 

Partido da classe operária de um país nominalmente 
senhor de um império colonial de 500 anos foi desde a 
primeira hora para o PCP uma questão de honra e um 
dever simultaneamente nacional e internacionalista aliar e 
conjugar a luta popular e democrática do povo português 
contra o fascismo à luta patriótica de libertação nacional 
dos povos oprimidos pelo colonialismo português. 

A fraternidade e a solidariedade — e jamais o paterna- 
lismo — foram os vínculos profundos dessa aliança de 
combate. 

Quando outros democratas ou pseudodemocratas 
que hoje muito falam de «política de amizade e 
cooperação» com os povos de língua oficial portu- 

guesa disfarçavam ontem os seus preconceitos neocolo- 
nialistas e silenciam ou protegem hoje em Portugal as 
actividades conspiradoras dos inimigos de Angola, Mo- 
çambique, Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe — concreta- 
mente dos dois primeiros, os bandidos da Unita e da Re- 
namo — o PCP batia-se activamente pela causa dos povos 
submetidos pelo colonialismo português e bate-se hoje 
com intransigência pela Amizade e Cooperação efectivas 
entre Portugal e os novos Estados independentes da Áfri- 
ca Austral e pela proibição e interdição imediatas das acti- 
vidades dos fantoches do regime do «apartheid» do terri- 
tório nacional. 

«Reconhecer e assegurar aos povos da colónias portu- 
guesas o pleno direito à Imediata independência», não era 
um simples ponto do Programa do PCP reafirmado e apro- 
vado no seu VI Congresso em 1965 — era um lema para a 
acção dos comunistas que fizeram da causa da libertação 
dos povos coloniais a sua própria causa. 

Na escola e no terreno da luta contra o inimigo comum 
três heróis hoje desaparecidos dos novos países liberta- 
dos do colonialismo português partilharam com os comu- 
nistas portugueses o mútuo combate e a mútua confiança 
na vitória final contra o fascismo e o colonialismo de Sala- 
zar e Caetano. 

Amílcar Cabral, Agostinho Neto e Samora Machel, ex- 
celsos patriotas caídos em pleno combate, sempre tive- 
ram a preocupação de salientar que a guerra contra o 
regime colonial português não era uma guerra contra o 
povo português e que a luta dos nossos povos era insepa- 
rável nos seus objectivos fundamentais. 

Quando em Janeiro de 71 se escrevia no «Avante!» que 
«A luta libertadora dos povos de Angola, Guiné-Bissau e 
Moçambique só terminará pela conquista da sua indepen- 
dência» há uma linha coerente com a proclamação do 
PCP em 25 de Abril de 74 quando coloca três exigências 
da Revolução vitoriosa como imediatas: Liquidação do fá3' 
cismo e instauração das liberdades democráticas; Cessação 
imediata da Guerra Colonial e supressão do colonialismo; L'' 
bertação de Portugal do domínio dos monopólios e do imperia- 
lismo. 

Há uma linha de coerência quando em 1976 o PCP afir- 
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na que, sempre activamente solidário para com a luta dos 
povos de Moçambique, Angola, Guiné-Bissau e S. Tomé e 
Príncipe, «é com profunda alegria que vemos esses povos 
amigos alcançarem a independência e escolherem com 
determinação o caminho do progresso social» e a denún- 
cia do governo «AD» em 1981 como «Cavalo de Tróia em 
África» e do seu verdadeiro objectivo «de derrubamento 
do poder popular sob a direcção do Partido Frelimo e do 
MPLA-Partido do Trabalho e dos actuais regimes existen- 
tes nos dois Estados e a sua substituição por governos 
dóceis ao imperialismo». 

Eútil rememorar tudo isso no momento em que tragi- 
camente desaparece por causas ainda não determi- 
nadas — mas fortemente suspeitas de iniciativa cri- 

minosa do «apartheid» — o herói do povo moçambicano e 
valoroso e destacado combatente da causa da libertação 
dos povos oprimidos pelo imperialismo e o colonialismo 
— Samora Moisés Machel. 

O PCP curva as suas bandeiras em memória do diri- 
gente do povo irmão de Moçambique agora caído, com 
Pfofundo sentimento de fraternidade e solidariedade. 

O PCP esteve em Maputo partilhando com o povo de 
Moçambique o luto e a dor pela perda do seu inesquecível 
^residente mas não como outros que fecham cúmplices 
0s olhos à criminosa actividade dos inimigos da Frelimo e 
do povo moçambicano em Portugal. 

Na linha de coerência das suas posições do passado e 
do presente sobre a liberdade e independência dos Esta- 
dos africanos libertados do colonialismo português os co- 
Hunistas reclamam: 

— Amizade e cooperação com os países libertados da Áfri- 
Ca Austral; 

— Interdição imediata e expulsão aos representantes da 
°enamo e da Unita em Portugal; 

— Cessação imediata da ajuda aos fantoches moçambica- 
nos e angolanos do «apartheid». 

Hoje, como ontem, os povos irmãos de Moçambique, 
ngola, Guiné-Bissau, Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e 
'rnor-Leste podem contar com a solidariedade indefectí- 

^el comunistas portugueses, do lídimo representante 
a ciasse operária portuguesa — o Partido Comunista 

Português. 
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22 
Quarta-feira 

PCP, PS e PRD chamam a atenção 
para o facto de o Governo não ter entre- 
gue à AR as Grandes Opções do Plano 
para 1987 ■ ORT's e sindicatos de Lisboa 
condenam a passividade do Ministério e 
da Inspecção do Trabalho face às ilegali- 
dades do patronato ■ DORAL do PCP de- 
nuncia a degradação e destruição do 
aparelho produtivo no Algarve ■ Delega- 
ção da Reforma Agrária é recebida na AR 
pela Comissão Eventual de Inquérito à 
actuação do MAP ■ APU apresenta pro- 
grama de recuperação do Bairro Alto ■ É 
constituída em Maputo uma comissão ofi- 
cial para averiguar as causas do desastre 
aéreo que vitimou Samora Machel ■ Par- 
lamento Europeu condena expressamente 
a UNITA no dia em que a direita recebe 
Savimbi ■ URSS anuncia medidas de res- 
posta à expulsão de diplomatas soviéticos 
peias autoridades dos EUA ■ A Warner 
Communications e a Honeywell Inc. anun- 
ciam a sua retirada da África do Sul, jun- 
tando-se assim à IBM e à General Motors 
" A Federação Portuguesa de Tiro com 
Armas de Caça anuncia que a equipa na- 
cional venceu o 50." Campeonato do 
Mundo de Tiro ao Vôo. 

23 
Quinta-feira 

PCP anuncia que vai requerer ao Tribu- 
nal Constitucional um parecer sobre o de- 
creto-lei que transforma a União dos Ban- 
cos Portugueses em SARL ■ Função Pú- 
blica manifesta-se frente à residência ofi- 
cial do Primeiro-Ministro, acção integrada 
numa jornada nacional de luta pelo direito 
à negociação, à estabilidade no emprego 
e a uma remuneração justa ■ É anuncia- 
do que o PR chefiará a delegação oficial 
portuguesa aos funerais de Samora Ma- 
chel e que, por outro lado, o Governo Re- 
gional da Madeira não está a cumprir o 
luto nacional de três dias ■ Termina coló- 
quio do Conselho da Comunicação Social 
sobre o sector público da informação 
■ Cavaco Silva e Felipe Gonzalez encon- 
tram-se em Guimarães ■ O Grupo Comu- 
nista do Parlamento Europeu e a Embai- 
xada de Angola provam em Estrasburgo 
que «os contactos de Savimbi com as au- 
toridades coloniais portuguesas datam de 
1969» ■ Parlamento Europeu responsabi- 
liza o «empenho inflexível dos america- 
nos no projecto IDE» pela falta de um 
acordo em Reykjavik ■ Perez de Cuellar 
afirma, no dia das Nações Unidas, que 
«temos que continuar a acreditar na vo- 
cação da ONU. 

24 
Sexta-feira 

k 'Iw 
Jornada de luta em toda a zona de in- 

tervenção exige: «Não toquem mais na 

Reforma Agrária!» ■ Portugal tem os índi- 
ces mais altos de acidentes de trabalho 
na Europa, afirma-se num debate organi- 
zado pela Coordenadora das CTs do 
Porto ■ ORTs da Centrei acusam a admi- 
nistração da empresa de querer despedir 
grande parte dos trabalhadores ■ AR 
aprova por unanimidade Lei das Finanças 
Locais ■ PCP pede na AR ratificação do 
diploma sobre o regime de precedências 
e prescrições no Ensino Superior ■ É 
anunciado que o défice comercial de Por- 
tugal com Espanha triplicou no primeiro 
semestre deste ano ■ DORP do PCP de- 
nuncia agravamento da situação social no 
distrito do Porto ■ São tornadas públicas 
sérias apreensões de economistas e in- 
dustriais japoneses devidas à brusca su- 
bida do desemprego no País ■ Depois de 
a Grã-Bretanha ter anunciado o corte de 
relações com a Síria, os EUA chamam a 
Washington o seu embaixador em 
Damasco. 

25 
Sábado 

Realiza-se no Porto uma Marcha da 
Paz integrada no Ano Internacional da 
Paz ■ Polícia espanca em Guimarães tra- 
balhadores com salários em atraso que 
pretendiam falar com o Primeiro-Ministro 
■ A CGTP-IN acusa o Governo de dar de- 
masiado dinheiro às despesas militares, 
prejudicando o progresso do País ■ U 
RAP homenageia no Alto S, João, em 
Lisboa, os antifascista mortos no Tarrafal 
■ Termina a «Cimeira Ibérica» de Cavaco 
e Gonzalez ■ Conferência da Cruz Ver- 
melha decide expulsar delegados do Go- 
verno sul-africano; Portugal votou contra. 

26 
Domingo 

Vítor Constâncio reconhece no Porto 
que «a situação política é precária e não 
pode prolongar-se por muito mais tempo 
■ Encerra o I Congresso da União dos 
Sindicatos de Coimbra, iniciado sábado ■ 
Pescadores e pequenos e médios arma- 
dores de Sesimbra repudiam a regula- 
mentação de pesca que o Governo pre- 
tende introduzir ■ Termina a jornada de 
trabalho voluntário realizada nas fregue- 
sias APU de Lisboa no fim-de-semana ■ 
GNR revela que o excesso de velocidade 
é_a causa principal dos acidentes de via- 
ção no Ajentejo e Algarve ■ Ministros dos 
Estrangeiros da CEE debatem relações 
económicas com Japão, EUA e Canadá ■ 
Robert Mugabe afirma que o Zimbabwe 
«lutará até ao último homem» para defen- 
der a soberania de Moçambique, numa 
clara advertência a Pretória ■ Ministro fili- 
pino da Defesa junta-se a apoiantes do 
ditador Marcos, incitando à luta contra os 
comunistas e exigindo mudanças subs- 
tanciais no país ■ Realiza-se em Lisboa a 
I Maratona e Meia-Maratona de Portugal. 
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27 
Segunda-feira 

Governo publica decreto-lei tentando 
alienar bens das empresas públicas da 
comunicação social à revelia da AR ■ 
Sindicatos do Porto e Aveiro repudiam 
espancamento de trabalhadores com sa- 
lários em atraso em Guimarães ■ Setena- 
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ve paralisa duas horas por turno em defe- 
sa da empresa e dos postos de trabalho 
■ Polícias sul-africanos retiraram docu- 
mentos do avião presidencial moçambica- 
no, revelam sobreviventes do desastre ■ 
Uma greve de 25 mil mineiros sul-africa- 
nos provoca o encerramento de três mi- 
nas de ouro do grupo «Goldfields» ■ 
URSS frisa que as ofertas de redução de 
armamentos feitas por Gorbatchov em 
Reykjavik são, nas negociações de Gene- 
bra, «um ponto de partida a que não se 
pode renunciar» ■ Realiza-se em Assis, 
na Itália, uma jornada ecuménica inter-re- 
ligiosa de oração pela Paz. 

28 
Terça-feira 

y 

Realizam-se em Maputo os funerais 
do Presidente Samora Machel ■ INE re- 
vela que a produção de bens de investi- 
mento caiu 6,45 por cento no primeiro se- 
mestre deste ano ■ Álvaro Cunhal regres- 
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sa da visita que efectuou à Áustria, Hun- 
gria, Roménia, Bulgária e Checoslováquia 
■ Fernando Amaral é reeleito presidente 
da AR ■ Delegação da CGTP-IN reúne 
com Cavaco Silva ■ CEE recusa-se a 
acompanhar Thatcher na campanha con- 
tra a Síria ■ Escritores portugueses e so- 
viéticos divulgam acordo de cooperação 
assinado ontem em Lisboa. 
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tantra o emprego 

Banqueiros, Governo, UGT 

Se tomássemos à letra os ideólogos da direita social- 
-democrata, teríamos que concluir que todos os felizes 
possuidores de um emprego, por mais mal remunerado que 
seja, são os causadores voluntários do desemprego em 
Portugal. 
Chamados ideólogos, neste caso, aos vulgares inculcadores 
da propaganda do Governo, das associações do grande 
patronato e da UGT. 

Como esses inculcadores são 
bem pagos, proliferam. Mas que- 
remos destacar dois: o ministro 
do Trabalho, ex-assessor da 
UGT, Mira Amaral, e o secretá- 
rio-geral desta mesma confede- 
ração, Torres Couto. 

As suas posições coincidem 
abertamente. Torres Couto é, 
aliás, há anos, uma espécie de 
sub-ministro do Pacto Social. 
Para ele, que tem sempre os 
dois pés no «futuro», a instabili- 
dade reinante no «mercado do 
trabalho» é um factor de pro- 
gresso; e quantos mais postos 
de trabalho desaparecerem, 
mais os banqueiros da CEE po- 
dem acreditar no futuro deste 
País. 

Quanto ao ministro do Traba- 
lho, se nos dermos ao incómodo 
de desbravar as suas densas 
produções macroeconómicas no 
domínio laboral, não descobrire- 
mos outra coisa. 

As novas formas 
de organização social 

Não vamos perguntar aos 640 
trabalhadores ameaçados de 
despedimento na UTIC — ape- 
nas um caso entre muitos dos 
mais actuais — o que pensam 
das «novas formas de organiza- 
ção social» que o ministro do 
Trabalho subscreve no boletim 
central do PSD. As novas formas 
de Mira Amaral e de Torres Cou- 
to não lhes são dirigidas. Diri- 
gem-se aos que não Iriam 
substituí-los nos seus postos 
de trabalho, porque os mesmos 
ideólogos deste género basto es- 
peculador já estão a ver os veí- 
culos que a UTIC costuma carro- 
çar a serem substituídos por fan- 
tasiosas naves robotizadas onde 
a mão do homem jamais porá o 
pé. 

As novas formas de organiza- 
ção social fazem abertamente a 

propaganda do desemprego. 
Cite-se Mira Amaral, no bole- 

tim do PSD do dia 16. 
Fala de um «sistema socioe- 

conómico coerente» para 
acrescentar logo a seguir que às 
novas formas de organização 
social «não escapa obviamen- 
te» (é inabalável!) o «mercado 
do trabalho», que circunscreve 
assim; «trabalho em tempo par- 
cial, modulação dos horários de 
trabalho, trabalho ao domicílio, 
redução dos horários de traba- 
lho, ligação entre salários e pro- 
dutividade, em suma, uma certa 
flexibilidade neste mercado, eis 

tudo aspectos importantes e coe- 
rentes com o contexto das novas 
formas de organização social». 

Essa flexibilidade trinómica (o 
trinómio é uma palavra-chave na 
prosa do ministro) deveria — diz 
ele — ser «controlada». Pelos 
sindicatos? Nem pensar. 

O controlo cabe, nas cabeças 
de Mira Amaral e de Torres Cou- 
to, no trinómio governo de direi- 
ta/empresários/UGT. Mas não 
quaisquer empresários. Trata-se 
para o ministro do Trabalho e 
Segurança Social dos que «in- 
vistam e criem novas empresas, 
mais riqueza e mais emprego no 
nosso país». 

Onde estão eles? O ministro 
não diz. Torres Couto também 
não. Mas dizem-no claramente 
os banqueiros da CEE, que esti- 
veram há dias no Porto em se- 
minário, organizado pelo BPA. 

Essas eminências, aliás, não 
se limitam a dizer. Avisam, ad- 

vertem, exigem, afinal, que o de- 
semprego aumente sem contra- 
partidas, sem saídas. As mudan- 
ças tecnológicas de que falam 
contrariam completamente mes- 
mo as mais tímidas «novas for- 
mas» que existem na cabeça do 
ministro Amaral, como coisas ex- 
celentes para os trabalhadores 
com o posto de trabalho amea- 
çado. 

Essas mudanças para os ban- 
queiros, a quem o Governo Ca- 
vaco oferece mão-de-obra cada 
vez mais barata e no seu enten- 
der desorganizada, terão «efei- 
tos no mercado do trabalho que 
se poderão tornar traumatizados 
e requerem um especial cui- 
dado». 

O desemprego crescerá, 
ameaçam os banqueiros. E, se- 
gundo eles, são exigidas «con- 
dições para facilitar a privatiza- 
ção da indústria, a desregula- 
mentação dos sistemas financèi- 

ro e bancário e a reconversão a 
todos os níveis». 

Os pactuantes 
sociais podem 
dormir tranquilos? 

Os adeptos das concertações 
e pactos (ainda no dia 25 o con- 
celho geral da UGT «aprovou» 
as bases de um deles que por 
sua vez já estavam aprovadas 
pela Consertação-CPCS onde 
foram apresentadas por Torres 
Couto) podem embalar-se no 
mesmo sono dos banqueiros. 
Mas os sindicatos não. E muito 
menos os trabalhadores, incluin- 
do os filiados nas associações 
sindicais representativas, que 
ainda as há integradas na UGT. 

Entretanto, no meio destas 
ameaças bem claras e em curso 
por todo o lado, há expressões e 
termos que convém descodificar. 
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Uma das vítimas: o sector automóvel. Em Foco na próxima semana: entrevista com trabalhadores da UTIC 

Flexibilidade significa destrui- 
ção de postos de trabalho e au- 
mento vertiginoso do desempre- 
go; flexibilidade controlada é o 
mesmo que formas superactiva- 
das de repressão nas empresas 
e nas ruas; pacto social signifi- 
ca subordinação e subserviência, 
não significa capacidade de ne- 
gociar e muito menos negocia- 
ção; concertação representa o 
que o patrão da UGT e os outros 
grandes patrões das asso- 
ciações representadas no CPCS 
entendem por isso, sem consul- 
tar os sindicatos (nem os da pró- 
pria UGT) pois Torres Couto 
avançou com as suas «Bases» 
no CPCS muito antes de ouvir 
sobre elas o próprio conselho 
geral da mesma UGT, que só 
veio a aprová-las muito depois 
de serem aceites pelo Conselho 
Permanente de Concertação So- 
cial. Por último, «traumatizan- 
tes» em boca de banqueiros 
quer dizer acções que têm a ver 
naturalmente com traumatismos 
cranianos de que seriam vítimas 
os trabalhadores insatisfeitos 
com as novas formas de orga- 
nização social de trinómio Tor- 
res Couto/Governo Cavaco/Mira 
Amaral. 

Os pactuantes sociais pode- 
rão dormir tranquilos. Pelo que 
escrevem e proferem por aí, a 
sua consciência social não os 
atormenta. Parecem seguros das 
suas razões. 

Conforme se sabe, as suas 
razões não são as mesmas, são 
mesmo radicalmente diferentes, 
das dos trabalhadores que, ao 
defenderem os postos de traba- 
lho e o aumento do nível do em- 
prego, se baseiam nas realida- 
des nacionais repetidamente 
descritas e analisadas pelo movi- 
mento sindical unitário encabe- 
çado pela CGTP-IN. 

Contra as perspectivas liqui- 
dacionistas no campo do empre- 
go e do direito ao trabalho, que 
os ideólogos da direita socíal-de- 
mocrata querem fazer pagar pe- 
los que têm emprego e pelos 
que não o têm, trata-se a seguir 
neste caderno da «plataforma 
reivindicativa para uma políti- 
ca de rendimentos» que a 
CGTP acaba de apresentar pu- 
blicamente. 
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AFRICA TR0PICA1 

como sair da crise 

Resenha dos materiais apresentados na mesa-re- 
donda, realizada em Dacar, sobre «O desenvolvimento 
actual em África e os problemas da democracia» 
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Granada 

Passaram três anos sobre a invasão de Granada pelas 
tropas expedicionárias dos EUA. Comemorando a 
efeméride, foi decretado pelos actuais governantes do país 
feriado de «acção de graças» (tradição ianque muito popular 
nas Antilhas, como se sabe), a que não faltou uma parada 
militar (estranhamente sem «marines») e a leitura de uma 
mensagem do presidente Reagan. Que dizia; «Granada 
será sempre um símbolo de liberdade e os granadinos 
podem orgulhar-se do seu lugar importante na história 
da democracia». As ditas mil pessoas que ouviram a 
mensagem (num serviço religioso com a aparente função de 
representar o «povo» granadino) deviam ter ficado 
orgulhosas à brava, sobretudo ao recordarem o «lugar 
importante» donde assistiram à entrada das unidades de 
assalto norte-americanas a escrever, a tiro, a página 
granadina na «história da democracia». Com sangue local, 
para não introduzir dúvidas sobre a genuína contribuição da 
pequena ilha das Antilhas em tal transcendência. 
Nestas coisas o tempo é relativo — por isso três anos sobre 
a invasão de Granada pode ser, ou não, muito tempo. 
Será pouco, por exemplo, para aqueles que, nos EUA ou 
dependências, não conseguem esquecer a humilhação do 
«mais poderoso exército do mundo» a ser militarmente 
escorraçado do Vietname há pouco mais de dez anos, com 
o terror estampado no rosto. Para esses, a quem a derrota 
militar não deixa ver outras bem mais importantes na 
tragédia do Vietname — nomeadamente as derrotas 
políticas e morais — o esmagamento da pequena ilha de 
Granada foi, há três anos, a «desforra» possível (o resto da 
terapia lá vai sendo procurada com Rambos de ramboiada 
hollywoodesca) e é, hoje, uma memória a preservar. Com 
«acção de graças» e tudo. 
Será muito para os granadinos, há três anos esmagados 
pela importância do seu lugar na «história da democracia» 
— que, por imposição das hordas norte-americanas, lhes 
tiraram o lugar no seu próprio país. Para esses não há 
memória a preservar, pelo simples facto de que a memória 
continua a sangrar. 
Será um tempo suficiente para todos os que, nos EUA e no 
mundo, vão entrando em alarme crescente com os crimes 
belicistas da administração Reagan. 
Como não lembrar Granada, quando se sabe que o 
Governo dos EUA mentiu ao seu povo e ao mundo (e a 
informação surgiu por «fuga» das próprias fontes 
governamentais) acerca da Líbia, quando há meses falava 
de «ameça terrorista» para se meter, mais uma vez, numa 
verdadeira agressão terrorista a um país soberano? Como 
achar longínquos os três anos que distam da cobarde 
agressão a Granada, quando se vê o próprio presidente dos 
EUA (que, por crença mágica dos cidadãos norte- 
-americanos, é o último reduto da verdade — a figura de 
Estado que não mente aos seus compatriotas) envolver-se 
pessoalmente numa campanha de angariação pública de 
fundos para os «contras» da Nicarágua — queixando-se, ao 
mesmo tempo, do Congresso por lhe proibir tais acções — e 
ser há dias desmascarado pelo derrube, em pleno território 
nicaraguense, de um avião dos EUA carregado de 
armamento e tripulado por três norte-americanos? Como 
esquecer Granada ao lembrar os sofismas pacifistas de 
Reagan em Reiquejavique, que não abdicavam do futuro 
armamento no espaço, por ser uma «defesa contra os 
mísseis», enquanto recusavam a proposta soviética de 
destruição, hoje, de todos os mísseis — o que tornaria 
desnecessária a tal «defesa espacial»?! 
Como não lembrar tudo isto (entre outros exemplos 
possíveis) e não considerar os três anos da invasão de 
Granada um tempo suficiente para a maioria dos cidadãos 
do mundo reavaliarem o significado político, militar, ético e 
moral desta criminosa acção contra o pequeno país das 
Antilhas? E não considerar a urgência de reavaliar o perfil 
político, humano, ético e moral de uma administração que 
tem nas mãos os meios de destruir o mundo e reassumiu há 
três anos, numa pequena ilha das Antilhas, a 
protagonização directa do terrorismo de Estado? E não 
considerar a urgência de relacionar a chocante operação de 
há três anos com os crimes do racismo sul-africano, dos 
bandos da Unita, da Renamo, ou dos anti-sandinistas, com 
a torpeza de regimes como os do Chile ou da Indonésia, do 
Paquistão ou da Turquia, de El Salvador ou de Israel? E 
não considerar a urgência de relacionar o cobarde ataque a 
Granada com a própria sobrevivência da Humanidade? 
É que se a memória do Vietname recorda ao mundo que 
nem militarmente o imperialismo ganha, a memória de 
Granada procura fazer esquecer ao imperialismo que, 
militarmente, é o próprio mundo que (se) perde. 
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Trabalhadores 

Marcadas para breve 

importantes iniciativas 

do movimento sindical 

Iniciativas orgânicas de largo alcance -vão decorrer até ao fim 
deste ano nas estruturas intermédias da CGTP-IN a nível 
local e de sector. Além dos primeiros congressos das Uniões 
Sindicais de Coimbra (no passado fim-de-semana) e de Leiria 
(anunciado para 30 e 31 de Janeiro próximo) acaba de ser 
convocado o I Congresso da União dos Sindicatos de Braga, 
que decorrerá nos dias 21 e 22 do mês que vem. Entre 
outras iniciativas referidas a seguir, destaque-se o IV 
Congresso da Federação dos Sindicatos da Química e 
Farmacêutica (FSTIQFP) em 29 e 30 de Novembro na 
Faculdade de Letras de Lisboa. 

Sob o lema geral «Com os 
trabalhadores, garantir o empre- 
go e uma vida melhor, resolver 
os problemas do sector», ao 
anunciar a realização do IV Con- 
gresso o Secretariado da 
FSTIQFP recorda que são do 
seu âmbito empresas públicas 
como a Quimigal, Petrogal, 
CNP (Petroquímica) e PGP (Pe- 
troquímica e Gás de Portugal), 
que empregam 33 por cento de 
trabalhadores e têm um volume 
de vendas de 50 por cento. Am- 
bas as percentagens se referem 
ao total do sector. 

O Secretariado afirma ainda 
que essas empresas têm «um 
papel fulcral» não só no desen- 
volvimento da química e farma- 
cêutica, mas são também «um 
suporte da actividade de outros 
sectores». 

Debate 
no dia 7 

A preparação do IV Congres- 
so da FSTIQFP inclui na sexta- 
-feira da próxima semana um de- 
bate sobre o sector empresarial 
do Estado (SEE) no sector quí- 
mico e farmacêutico. 

A iniciativa destinada a dar 
resposta, com os trabalhadores, 
aos problemas do SEE, começa 
às 10 horas do dia 7 de Novem- 
bro no auditório do Sindicato do 
Comércio, junto ao Largo D. Es- 
tefânia em Lisboa. 

Segundo o Secretariado da 
FSTIQFP, participam no debate 
dirigentes e activistas sindicais, 
membros das CTs, gestores elei- 
tos e quadros técnicos. A iniciati- 
va é aberta aos órgãos de comu- 
nicação social. 

Sublinha aquela estrutura in- 
termédia da CGTP-IN que «con- 
sidera fundamental acabar-se 
com a política de degradação 
e destruição do SEE seguida 
pelos últimos governos». A Fe- 
deração considera fundamental, 
também, que se tomem medi- 
das adequadas à dinamização 
daquele sector empresarial do 
Estado. 

Semanas de luta 
em Beja 
e Portalegre 

De 3 a 8 de Novembro em 
Beja e de 15 a 22 do mesmo 
mês em Portalegre, o movimento 
sindical destes distritos promove 
semanas de luta. Estas formas 
de acção sindical incluem plená- 
rios nas principais empresas, 
distribuição de documentos so- 
bre a situação social nos distri- 
tos, faixas nas ruas. 

Serão motivo de maior aten- 
ção as situações relacionadas 
com os salários em atraso, o de- 
semprego, o encerramento de 
empresas, incluindo naturalmen- 
te acções de protesto dos traba- 
lhadores das UCPs/Cooperativas 
dessas zonas alentejanas. 

catos de Braga, foi esclarecido 
num encontro com os jornalistas 
que o total dos desempregados, 
actualmente, no distrito é de 43 
mil e não de 27 mil, como algu- 
ma imprensa entretanto anuncia- 
ra. Os 27 mil são apenas os que 
«tiveram emprego e ficaram sem 
ele». 

O I Congresso da USB decor- 
rerá sob o lema «Unir e Organi- 
zar». As palavras de ordem são 
«Trabalho, Desenvolvimento e 
Liberdade». 

Recorde-se, como fez Arman- 
do Teixeira da Silva, da Comis- 
são Executiva da CGTP, que a 
situação social está muito degra- 
dada no distrito e que é impres- 
cindível para a ultrapassar «a in- 

Foi anunciado para hoje em Braga um ple- 
nário de Sindicatos do Comércio de todo o 
País. Incluindo as Regiões Autónomas, os tra- 
balhos decorreram nas Instalações do sindica- 
to distrital do ramo. Além de encontros nacio- 
nais de trabalhadores de escritórios e de su- 
permercados, consta da agenda do plenário a 
marcação do III Congresso da FEPCES {Fede- 
ração sindical do sector). 

No plenário de activistas, diri- 
gentes e delegados sindicais, 
que aprovou a semana de luta 
no distrito de Beja, foi também 
decidido «intensificar a luta 
peio direito ao trabalho, res- 
pondendo ã destruição do 
aparelho produtivo e ao au- 
mento do trabalho precário e 
clandestino». 

43 mil sem emprego 
no distrito 
de Braga 

A propósito da preparação do 
I Congresso da União dos Sindi- 

tervençâo e o empenhamento 
dos trabalhadores». 

Formação 
profissional 
em Setúbal 

A União dos Sindicatos de Se- 
túbal já elaborou e enviou ao 
Fundo Social Europeu e ao Insti- 
tuto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP) projectos 
nesse âmbito para o distrito, que 
envolvem um «total de 62 
acções de formação» e 850 

participantes, «entre trabalha- 
dores de pequenas e médias 
empresas e jovens à procura do 
primeiro emprego». 

Esses projectos da USS, que 
afirma ter sido «arredada» da 
definição de orientações, que afi- 
nal nem existem», oficialmente, 
dizem respeito ao próximo ano. 

Mas ainda no ano corrente, a 
USS/CGTP-IN que «reclama um 
plano de formação profissional 
para o distrito, enquadrado 
num plano nacional», assinala 
que, juntamente com outras es- 
truturas do movimento sindical, 
levou a cabo desde Agosto fin- 
do, «um já significativo núme- 
ro de acções de formação pro- 
fissional. Nestas acções de 
formação (16 cursos) partici- 
pam 200 jovens à procura do 
primeiro emprego e 60 traba- 
lhadores de pequenas e mé- 
dias empresas, em horário 
pós-laboral». 

Acrescenta a USS que, «dis- 
tribuídos pelas localidades do 
Barreiro, Almada, Setúbal e 
Baixa da Banheira, estão em 
funcionamento 4 cursos de In- 
formática; 3 cursos de Óleo-hi- 
dráulico, Pneumáttico e Auto- 
matização; 4 cursos de Dese- 
nho de Construção Mecânica; 
3 cursos de Soldadura Eléctri- 
ca Manual; 1 curso de Metalur- 
gia e 1 curso de Contabili- 
dade». 

A União dos Sindicatos de Se- 
túbal, «apesar de não caber às 
organizações sindicais o princi- 
pal papei nesta questão», com- 
para o seu esforço nessa área 
com a do Centro de Formação 
Profissional de Setúbal )organis- 
mo oficial) que só abrirá em 3 de 
Novembro, se abrir, e que vai 
dar «prioridade a cursos de ca- 
beleireiro e esteticista». 

Refere a terminar a USS: «pe- 
rante a situação social e a de- 
gradação da Indústria no dis- 
trito, veja-se o desenquadra- 
mento dos organismos gover- 
namentais e a ausência de 
uma política de formação pro- 
fissional», que só tem servido 
para longas tiradas de propagan- 
da governamental. 

Luta na Setenave 
j 

Cumprindo decisões do plená- 
rio da semana passada, os tra- 
balhadores da Setenave inicia- 
ram, na segunda-feira, uma se- 
mana de luta em defesa do em- 
prego e da própria empresa, que 
pertence como se sabe ao sec- 
tor empresarial do Estado. Pro- 
cessos disciplinares de índole 
política, subempreitadas e for- 
mas de repressão da actividade 
sindical, se terminarem, poderão 
pôr termo às paralisações na Se- 
tenave de duas horas por dia. 

Os trabalhadores protestam 
contra a escassez das encomen- 

das e o desemprego que daí ad- 
vém, designadamente no sector 
de novas construções. A falta de 
saneamento financeiro da em- 
presa é também um dos motivos 
da luta que se desenvolve por 
dez objectivos que incluem a rei- 
vindicação de investimentos, 
uma melhor organização interna 
(os trabalhadores referem-se à 
«desorganização» existente), a 
melhoria das condições de traba- 
lho e o relançamento da imagem 
da Setenave perante novos de- 
safios económicos e sociais. 

Uma das razões da luta são 

as subempreitadas. Durante a 
paralisação da passada segun- 
da-feira, nenhum subcontratado 
entrou na empresa. As ORTs 
(organizações representativas) 
da Setenave acusam a adminis- 
tração do recurso sistemático a 
mão-de-obra exterior. A redução 
da capacidade produtiva da em- 
presa em meios humanos permi- 
te a «corrupção moral e mate- 
rial» ligada aos subempreiteiros. 

A adesão tem sido pratica- 
mente total, com maior incidên- 
cia no sector produtivo. 
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Trabalhadores 

Função Pública luta 

pelo direito à negociação 

Quem passou, na última quinta-feira, pela Calçada da Estrela, 
notou com certeza um movimento pouco habitual nas 
proximidades da residência oficial do Primeiro-Ministro: mais 
polícias do que é costume e mais gente do outro lado das 
linhas dos eléctricos. 
Quem parou ouviu aquele povo ali concentrado exigir 
«Negociação, sim! Imposição, não!». 
E houve até quem gritasse, com os trabalhadores da Função 
Pública de Lisboa, que foi deles a concentração de que 
estamos a falar: «A luta continua, Cavaco para a rua!». 

A 22 de Junho iniciavám-se 
as conversações entre a Comis- 
são Negociadora Sindical da 
Frente Comum da Função Públi- 
ca e o Governo, interrompidas 
passados dois meses, sem acor- 
do. Desde 22 de Agosto que a 
CNS não é convocada, apesar 
das diligências feitas junto do se- 
cretário de Estado do Orça- 
mento. 

A atitude deste responsável 
governamental levou os sindica- 
tos a acusá-lo de má-fé negocial 
e hipocrisia, negociando com a 
UGT e discrimiçando a Frente 
Comum, largamente maioritária 
em lermos de representativida- 
de: dela fazem parte 29 organi- 
zações sindicais de todos os 
sectores da administração públi- 
ca portuguesa. 

No início de Outubro a CNS 
escreveu ao Primeiro-Ministro, 
solicitando a sua intervenção 
para desbloquear o processo de 
negociação. 

Mas, se o secretário se cala- 
va aos pedidos dos sindicatos, o 
chefe do Governo mantinha-se 
mudo. Entretanto, dá entrada na 
Assembleia da República a pro- 
posta de Orçamento de Estado 
para 1987. 

0 Governo 
desrespeita 
o direito 
à negociação 

Ao apresentar a proposta de 
Orçamento sem estarem concluí- 
das as negociações com os tra- 
balhadores da Função Pública, o 
Governo atropela o direito à ne- 
gociação colectiva da revisão sa- 
larial, consagrado pela Constitui- 
ção e regulamentado na lei. 
Além disso, é introduzida uma 
alteração — a aplicação à Fun- 
ção Pública dos impostos profis- 
sional e complementar — sem 
negociar previamente tai matéria 
com os sindicatos. 

O número mais recente do 
jornal da Federação sindical co- 
mentava assim esta atitude: «o 
Governo pretende utilizar a via 
do Orçamento para, de uma pe- 
nada, se furtar à negociação 
com os sindicatos e impor um 
baixo tecto salarial e a aplicação 
de impostos aos TFP, já em 
1987». 

Tendo em conta tudo isto, os 
sindicatos convocam para 22 e 
23 de Outubro acções em vários 
pontos do País. A reunião de dia 
21 com o ministro do Trabalho e 
o secretário de Estado do Orça- 
mento apenas veio confirmar a 
necessidade de tçil jornada de 
luta. 

Os trabalhadores que nesta 
quinta-feira se concentraram jun- 
to à residência do Primeiro-Mi- 
nistro aprovaram uma resolução 
onde explicam preto no branco 
os motivos desta luta: 

«Repudiar a atitude prepoten- 
te e autoritária assumida pelo 
Governo na condução deste pro- 
cesso negocial; 

exigir o recomeço das nego- 
ciações sobre a questão salarial; 

exigir a calendarização para 
negociar uma verdadeira reestru- 
turação global de carreiras e a 
imediata progressão de todos os 
trabalhadores que se encontram 
há cinco ou mais anos estagna- 
dos na mesma categoria, ade- 
quando os quadros às necessi- 
dades presentes; 

exigir que seja de imediato 
aplicada à Administração Regio- 
nal e Local o direito à aposenta- 
ção bonificada previsto na Lei 
9/86; 

exigir que qualquer medida 
visando a aplicação à Função 
Pública de impostos de que até 
aqui estava isenta não seja acei- 
te sem prévia discussão desta 
matéria com os sindicatos (...).» 

O «Avante!» ouviu, por oca- 
sião da concentração de quinta- 

-feira, a opinião de Zita Braga, 
membro da Comissão Negocia- 
dora Sindical e da Federação 
Nacional dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública, que manifestou sé- 
rias preocupações em relação à 
forma como está a ser colocado 
o problema da descentralização 
dos serviços da segurança 
social. 

— O Governo fala em trans- 
ferir trabalhadores do CNP para 
a Direcção-Geral de Contri- 
buições e Impostos. Mas, se 
este organismo já tem 13 mil tra- 
balhadores, sem contar os «tare- 
feiros» e os que estão a entrar 
ou entrarão em breve por con- 
curso (recorde-se que para 400 
vagas houve 30 mil candidatos), 
é justo ter dúvidas em relação à 
possibilidade real de tal transfe- 
rência. Colocámos esta questão 
— disse-nos aquela activista sin- 
dical — no encontro que tivemos 
com o ministro do Trabalho e o 
secretário de Estado do Orça- 
mento, 

Aqui a voz começa a ter o 
tom que lhe dá a indignação jus- 
ta que provoca uma respota 
como a que o secretário de Es- 
tado deu. 

— Pois não é que, face às 
nossas interrogações quanto aos 
efeitos práticos destas medidas, 

o sr. Rui Carp diz, em nome do 
Governo e na presença de um 
dos ministros, nem mais nem 
menos que «nós também temos 
dúvidas»! 

0 ponto de vista 
dos trabalhadores 

O plenário sindical de dia 25 
e as conclusões dele saídas vie- 
ram contribuir para a melhor de- 
finição do ponto de vista dos tra- 
balhadores da Função Pública, 
nomeadamente daqueles que as 
medidas anunciadas «com dúvi- 
das» pelo Governo vão tocar 
mais directamente: os do Centro 
Nacional de Pensões e os dos 
Centros Regionais de Segurança 
Social. 

«As medidas anunciadas 
pelo Governo não resolvem as 
questões de fundo dos pensio- 
nistas da segurança social (jun- 
tas médicas, legislação comple- 
xa, reorganização dos serviços 
dos centros regionais) e põem 
em causa os direitos de 1200 
trabalhadores, designadamente a 
estabilidade de emprego, direito 
à carreira profissional, protecção 
social, etc. 
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Os trabalhadores do sector e 
os utentes devem participar acti- 
vamente num processo de me- 
lhoria da situação. 

Aproveitando de forma cor- 
recta os meios técnicos e huma- 
nos existentes é possível reduzir 
os custos e alterar radicalmente 
o tempo de espera das pensões. 

Seria vantajoso instruir docu- 
mentalmente os processos nos 
centros regionais, incluindo a 
gravação dos requerimentos, 
sendo o deferimento e pagamen- 
to da responsabilidade do Centro 
Nacional de Pensões.» 

No documento divulgado no 

final da reunião chama-se a 
atenção para o facto de que «se 
a situação não é mais grave, tal 
deve-se ao empenhamento e es- 
forço colectivo dos trabalhadores 
da Segurança Social». 

Aqui fica a posição dos traba- 
lhadores, que será certamente 
desenvolvida mas que, para já, 
não deixa dúvidas, ao contrário 
do que se passa com as in- 
tenções do Governo em todo 
este processo de ataque aos di- 
reitos dos trabalhadores e à Se- 
gurança Social a que os portu- 
gueses têm direito. 

Se fossem outras as tonditões polítítas ^ 

0 emprego aumentaria 

no proximo ano 

Na sua «Plataforma reivindicativa para uma política de 
rendimentos», a CGTP reclama o «aumento líquido de 100 
mil, no número de postos de trabalho ocupados por 
trabalhadores por conta de outrém». Esta reivindicação faz 
parte de uma série a que se fez referência na semana 
passada. Tratando-se de uma «plataforma», aquele e outros 
números adiantados pela CGTP, no que se refere a 
reivindicações, apresentar-se-iam como base de negociação, 
se fossem outras as condições políticas vigentes, porque, 
como se pode ler naquele documento recentemente 
divulgado, «o crescimento da massa salarial global a nível do 
País está estreitamente dependente, também, do aumento do 
emprego (líquido)». 
Recorde-se que, segundo a CGTP, o «objectivo central da 
política de rendimentos para 1987» deve ser o aumento para 
45,6 por cento da parte dos salários, ordenados e 
vencimentos no rendimento nacional. 

cionais se verificasse a partir de 
1 de Janeiro próximo, para se 
atingir os 45,5 por cento reivindi- 
cados pela Inter para a massa 
salarial global, «seria necessá- 
rio que as remunerações dos 
restantes trabalhadores au- 
mentassem, em média, em 
1987, entre 19 e 20 por cento». 

Estas perspectivas, embora a 
curto prazo, estão longe de qual- 
quer plano do Governo Cavaco 
Silva e dos mentores do desem- 

prego (ver primeira página do 
caderno Semana nesta edição). 

Ainda assim e sem prejuízo 
de outros aspectos que serão 
abordados noutra oportunidade, 
sublinhem-se as duas con- 
dições básicas que a CGTP rei- 
vindica para que o objectivo cen- 
tral dos 45,6 por cento seja al- 
cançado em 1987: 

• Segurança e estabilidade 
no emprego, o que passa por 
um combate eficaz contra to- 

das as formas de emprego 
precário, nomeadamente o 
chamado trabalho clandestino; 

• Que cada trabalhador rece- 
ba no final de cada mês o sa- 
lário a que tem direito, Isto é, 
que seja eliminada no nosso 
país a existência de trabalha- 
dores com salários em atraso, 
o que é uma situação desuma- 
na e inconstitucional e que 
viola todas as leis internas e 
internacionais». 

Este ano, a parte acabada de 
referir atingiu os 43,5 por centro 
e «em 1987, acrescenta a 
CGTP, se os salários tivessem 
apenas o aumento que consta 
do acordo assinado pelo Go- 
verno/patronato/UGT no CPCS 
(Concertação Social) aquela 
percentagem continuaria a di- 
minuir, alcançando o mais bai- 
xo valor verificado depois do 
25 de Abril (43 por cento)». 

Ao apresentar as suas reivin- 
dicações neste campo, a CGTP- 
-IN sublinha que a parte dos sa- 
lários, vencimentos e ordenados 
nos rendimentos nacionais de 
«outros países da Europa» varia 
entre 70 e 75 por cento. 

Segundo dados fornecidos 
pelo Conselho Nacional do Plano 
e obtidos noutras fontes oficiais, 

as estimativas sobre o Rendi- 
mento Nacional Bruto para 1987 
reservariam para a massa sala- 
rial global, no mesmo ano, 1906 
milhões de contos, o que repre- 
senta mais de 20,6 por cento do 
que em 1986. 

Sobre esse aumento de 20,6 
por cento, a CGTP afirma que o 
mesmo deve ser alcançado no 
ano que vem«não só através 
do aumento dos salários dos 
trabalhadores que já têm em- 
prego, mas também por meio 
do crescimento líquido do em- 
prego, ou seja, através do au- 
mento do número de trabalha- 
dores a receberem salários». 

Se esses 100 mil postos de 
trabalho fossem criados em 1987 
e se os 21,5 por cento de au- 
mento nos salários mínimos na- 
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Indústria naval entre os casos mais graves da escalada contra o emprego no sector empresarial do 
Estado 
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Assembleia da República 

lei das f inanças locais 

votada por unanimidade 

Vitória para o Poder Local o facto de ter sido aprovada por 
unanimidade, na votação final global, que decorreu sexta-feira 
passada na Assembleia da República, a Lei das Finanças 
Locais. 
O diploma agora aprovado é um texto alternativo resultante 
em grande parte dos quatro projectos de lei (PCP, PRD, PS e 
CDS) e da proposta de lei do Governo aprovados por 
unanimidade na generalidade. «Coincidindo em largas zonas 
— como refere o relatório da Subcomissão para a Lei das 
Finanças Locais — divergiam fortemente em aspectos do 
núcleo central da matéria das finanças locais, pelo que a 
Subcomissão optou pela análise de cada dispositivo, com 
vista ao apuramento de um texto alternativo.» 

O texto da lei teve duas vo- 
tações na especialidade, se as- 
sim lhe podemos chamar. A pri- 
meira, por unanimidade, referen- 
te a um bloco de artigos onde 
não havia discordâncias por par- 
te dos diferentes partidos. A se- 
gunda, referente aos poucos arti- 
gos onde se verificava oposição. 
Isto sucedeu no art.0 3.° — 1 a) 
n.0 6, onde o PCP se absteve; 
no art.0 4.° que obteve unanimi- 
dade; art.0 8°, com a abstenção 
do PCP, PS, PRD e MDP; art.0 

9.°, com os votos contra do PS; 
e no art.0 13.°, onde o PCP votou 
contra. 

Refira-se, pois, as posições 
assumidas pelo PCP, através do 
seu deputado João Amaral, pre- 
sidente da Comissão de Admi- 
nistração Interna e Poder Local 
onde todo o trabalho de elabora- 
ção da Lei foi feito, por intermé- 
dio de uma Subcomissão para a 
Lei das Finanças Locais, no res- 
peitante a estes artigos que me- 
receram uma votação na espe- 
cialidade à parte. 

Comecemos pelo art.0 3.°, n.0 

1, alínea a), no que respeita à 
sisa como receita do município. 
Salientou a este respeito João 
Amaral que, «com muita clareza 
nesta matéria entendemos que a 
nova lei de Finanças Locais, em 
vez de ter aumentado o leque 
dos impostos que revertem para 
o município, deveria sim ter au- 
mentado significativamente o 
Fundo de Equilíbrio Financeiro. 

Fazendo a comparação entre 
a situação de um único municí- 
pio, o-de Lisboa, com a situação 
de nove distritos (Bragança, Vila 
Real, Viana do Castelo, Viseu, 

Guarda, Castelo Branco, Portale- 
gre, Évora e Beja) utilizou os va- 
lores de cobrança de 1981 para 
dar os números impressionantes: 
no respeitante à sisa Lisboa-mu- 
nicípio tem 16 por cento de per- 
centagem de cobrança do total 
do continente enquanto que os 
nove distritos citados apenas re- 
gistam 5 por cento. Na contribui- 
ção industrial é de 44% contra 
5,5%, imposto profissional de 
51% contra 4,3%, imposto com- 
plementar 31% contra 6,3% e 
sucessões e doações 54,6% 
contra 6,9%. 

«É por esta razão — acres- 
centou — que se mete pelos 
olhos dentro que consideramos 
positivo que não tenham sido 
acolhidas as propostas baseadas 
na transferência de percenta- 
gens dos impostos cobrados lo- 
calmente. (...) O resultado finai, 
com a transferência da sisa, 
apresenta-se assim como um 
mal menor. Mas um mal, en- 
quanto traduza a ilusão de que 
se trata de um benefício para o 
conjunto dos municípios.» 

No art.0 8.°, declarou João 
Amaral: 

«As questões que aqui, neste 
artigo, estão colocadas são 
duas; 

— qual a base que deve servir 
para o cálculo do valor do FEF; 

— qual o sistema de garantia 
da variação anual do valor do 
FEF.» 

E passando à base de 
cálculo: 

«O maior erro técnico desta 
lei foi o ter tomado o IVA como 
base de cálculo para o FEF. 

Traduz em primeiro lugar um 

Fernando Amaral 

reeleito 

presidente da AR 

Fernando Amaral, do PSD, foi reeleito para Presidente da 
Assembleia da República. O resultado do escrutínio que decor- 
reu na terça-feira última registou 131 votos favoráveis, 35 con- 
tra, 12 abstenções, 6 nulos e 4 brancos. 

Para os cargos de vice-presidentes foram eleitos José Vi- 
toriano (PCP), Marques Júnior (PRD), Carlos Lage (PS) e Mar- 
ques Mendes (PSD) que anteriormente já ocupavam aqueles 
cargos. 

Para os cargos de secretários da Mesa foram eleitos José 
Manuel Maia (PCP), Rui Sá e Cunha (PRD), José Carlos Mota 
Torres (PS) e Reinaldo Gomes (PSD). 

José Manuel Maia, deputado do PCP, mantém-se no car- 
go de secretário da Mesa da AR desde a Assembleia Consti- 
tuinte. 

erro de concepção. Diz-se que 
tratando-se de uma receita para 
as autarquias, ela deve ser fixa- 
da em função das receitas do 
Estado. Na nossa opinião, isto é 
errado. Trata-se sim de uma 
despesa do Estado (em sentido 
lato, incluindo a administração 
central, regional e local). Deveria 
ser assim em função da despesa 
prevista no Orçamento do Esta- 
do que o FEF deveria ser fixado. 

No caso concreto, ao fixar a 
receita como base de cálculo, 
cometeu-se um segundo erro: 

Fixá-lo em função do único 
imposto. A vulnerabilidade que 
esta opção acrescenta ao siste- 
ma é evidente. Diz-se que não, 
que o IVA tem as garantias pró- 
prias do seu sistema, até se fala 
do controlo comunitário. Será as- 
sim, mas nada garante que os 
mesmos que decidiram certos 
componentes do sistema de cer- 
ta forma não venham, amanhã, a 
mudá-las radicalmente. 

O terceiro erro desta opção 

resulta da absurda ligação entre 
a despesa autárquica e o impos- 
to ligado profundamente ao con- 
sumo. A situação que se vai ge- 
rar, frequentes vezes, é a de os 
municípios se situarem contra a 
corrente. Se o Estado define 
com prioridade o investimento 
em prejuízo do consumo, há 
uma contracção do IVA, logo do 
FEF, e as autarquias em vez de 
aumentarem o investimento, di- 
minuem-no. E o inverso. A solu- 
ção evidente era a de ligar o 
FEF a uma percentagem da des- 
pesa pública.». 

E no respeitante ao artigo 13.° 
(Cooperação Técnica e Financei- 
ra entre o Governo e as Autar- 
quias Locais) onde o PCP votou 
contra, disse o deputado João 
Amaral: 

«Discordamos completamente 
da filosofia que preside a este 
artigo. A experiência tem revela- 
do que normas deste género têm 
conduzido sistematicamente ao 
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arbítrio na concessão de verbas 
e à ingerência nas competências 
dos municípios. 

Paralela a esta norma, eram 
as que visavam a criação de fun- 
dos especiais. É matéria sobre a 
qual temos opinião clara: o único 
fundo que neste quadro deve 
existir é o Fundo de Equilíbrio Fi- 
nanceiro a distribuir pelos muni- 

cípios de acordo com critérios 
objectivos». 

A Lei das Finanças Locais, 
apesar destas discordâncias na 
especialidade, foi votada por 
unanimidade. Importante que as- 
sim seja, numa matéria de tal re- 
levo para o Poder Local. A admi- 
nistração local democrática só 
tem a ganhar com isso. 

« Os (omunistas portugueses fazem sua 

a dor e a tonsternatão que desabou 

sobre o Povo motambitano» 
* 

— declarou Carlos Brito na declaração de voto 

sobre a morte de Samora Machel 

Como ficara assente, todos os partidos representados na 
Assembleia da República fizeram na passada quinta-feira 
uma declaração de voto sobre o voto de pesar aprovado por 
unanimidade pela morte do Presidente moçambicano, Samora 
Moisés Machel. 
Transcrevemos a seguir a declaração de voto feita pela 
bancada do PCP por intermédio do seu líder, Carlos Brito: 

«Quando há pouco mais de 
três anos nos visitou aqui na As- 
sembleia da República, o Presi- 
dente Samora Machel afirmou- 
-nos, num discurso inesquecível 
pela profundidade política, a ge- 
nerosidade revolucionária e a 
emoção com que foi pronuncia- 
do, que "a vitória de Moçambi- 
que era também uma vitória do 
povo português". 

Os comunistas portugueses 
fazem agora sua a dor e a cons- 
ternação que desabou sobre o 
povo moçambicano. Entendem 
que é a nossa vez de reconhe- 
cer que a morte trágica do ca- 
marada Presidente Samora Ma- 
chel não é só uma enorme perda 
para Moçambique e o Partido 
Frelimo, para a causa da liberta- 
ção dos povos da África e do 
Mundo, é também uma grande 
perda para o povo português de 
quem foi um verdadeiro amigo. 

Samora Machel foi antes de 
tudo um revolucionário e um pa- 
triota ardente que impulsionou os 
primeiros passos da luta armada 
contra o colonialismo em Mo- 
çambique, que se transformou 
pela sua acção e o seu papel no 
mais destacado dirigente da 
guerra de libertação do seu povo 
até à vitória, a independência. 

Têm sido evocados nestes 

dias muitos dos seus escritos es- 
tratégicos produzidos no mais 
aceso da guerra da libertação. 
Tive pessoalmente o privilégio 
de o ouvir talar sobre esse perío- 
do e gostaria de testemunhar a 
enorme impressão que me cau- 
sou, a firme posição de princí- 
pios e o profundo humanismo 
com que abordava todas as 
questões da guerra colonial, es- 
pecialmente a questão dos pri- 
sioneiros. Para Machel, o Ho- 
mem era a causa e o fim da re- 
volução. Não mudou depois da 
vitória. Ainda numa entrevista re- 
cente a um jornal português, afir- 
mou "não são as casas que im- 
portam, não são as paredes, não 
são os prédios, é o Homem (...). 
Esse é que é a cidade". 

Samora Machel impôs-se rapi- 
damente como estadista não 
apenas no seu país. A sua pode- 
rosa inteligência e a sua irradian- 
te personalidade transbordaram 
para África e para o Mundo e fi- 
cará na História (por muito que 
doa aos seus inimigos e detrac- 
tores dos arraias do colonialismo 
e do imperialismo) como uma 
marcante personalidade da nos- 
sa época. 

Dedicando-se por inteiro aos 
problemas da sua pátria, Machel 
não negligenciou as grandes ta- 

refas internacionalistas. Foi figu- 
ra destacada do Movimento dos 
Nâo-Alinhados. Foi um dos 
obreiros do Grupo de "cinco" 
países africanos de expressão 
oficial portuguesa. Foi um dos 
impulsionadores do movimento 
dos países da linha da frente. 
Dedicava especiais esforços, 
nestes dias, ao combate ao 
"apartheid" e ao regime racista 
da África do Sul visando reforçar 
o seu isolamento internacional. 
Morreu tragicamente neste com- 
bate em circunstâncias que es- 
tão ainda para apurar. 

Na linha de outros dirigentes 
dos movimentos de libertação 
das colónias portuguesas. Samo- 
ra Machel distinguiu sempre, o 
fascismo e o colonialismo portu- 
guês contra quem dirigia o com- 
bale, do povo português com 
quem queria estabelecer e refor- 
çar os laços de amizade e de 
solidariedade. 

Todos nós pudemos testemu- 
nhar a lucidez e o ardor com que 
se empenhava em reforçar os la- 
ços de amizade e cooperação 
com as forças e as instituições 
democráticas do nosso país e 
com o nosso povo. 

Anticolonialista implacável Sa- 
mora Machel soube sempre 
mostrar o seu apreço e respeito 
pelos valores da cultura portu- 
guesa. Camões era para ele um 
traço de união entre as duas pá- 
trias. Não hesitou nunca em 
mostrar a importância da língua 
portuguesa como instrumento de 
aproximação das diferentes et- 
nias de Moçambique, 

Apesar dos dissabores decor- 

rentes dos comportamentos de 
sucessivos governos, confiava 
na solidariedade dos portu- 
gueses. 

Dirigindo-se aos deputados 
desta Assembleia na sua visita 
de 1983 declarou-nos que conta- 
va com o povo português para a 
reconstrução nacional da sua 
pátria. 

Ocorre-me perguntar agora 
que tez a Assembleia da Repú- 
blica para corresponder a este 
apelo. 

Os inimigos de Moçambique, 
os que levam a morte, a violên- 
cia e a destruição à jovem pátria 
de Samora Machel, movimen- 
tam-se no nosso país com pleno 
à vontade, aqui preparam gol- 
pes, ligações internacionais e 
campanhas publicitárias. 

Machel nunca perdoou nem 
nunca compreendeu a duplicida- 
de que se traduz nas grandes 
proclamações de solidariedade 
feitas pelas entidades governa- 
mentais e nas facilidades que 
são consentidas aos que querem 
destruir o Estado moçambicano. 

Por isso mesmo ele exprimiu a 
esperança, quando aqui esteve, 
de que "a fraternidade que esta- 
mos a encontrar em cada gesto 
e em cada palavra, se não esgo- 
te nos gestos e nas palavras, 
antes se materialize em acções 
comuns...". 

É também este o voto mais 
significativo e sentido que enten- 
demos fazer ao prestar homena- 
gem à memória do herói e Presi- 
dente do povo moçambicano, 
Samora Moisés Machel.» 
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Assembleia da Kepúhlíea /lufes da Orde Pa» 

Dois exemplos de tomo fumionam 

as empresas e sermos póblitos 

mal 

Se pensarmos que os assuntos tratados no período de antes 
da Ordem do Dia são assuntos menores, de fraca 
importância, caímos em profundo erro. Geralmente são ali 
tratados assuntos locais, relevantes para as populações a que 
dizem respeito, servem — ou pelo menos deveriam servir — 
de alerta ao poder central para remediar o que está 
incorrecto. 
Estivesse o Governo mais atento aos períodos de antes da 
Ordem do Dia e certamente muitas soluções seriam 
encontradas para os problemas levantados, muitos dos quais 
o Governo continua a desconhecer. 

Aproveitamos hoje para trazer 
■aqui três questões levantadas 
pela bancada comunista. Vidigal 
Amaro denunciou o acordo esta- 
belecido entre o Governo e a Mi- 
sericórdia de Évora através do 
qual foi alienado parte do imóvel 
que constitui o Hospital Distrital 
de Évora. 

Começando por fazer um his- 
torial daquele estabelecimento 
hospitalar, acrescentou que «ou- 
tra peça deste processo começa 
em 1954, quando com o patrimó- 
nio resultante de uma dádiva de 
5000 contos de Vasco Vilalva, a 
que se juntaram 1000 contos 
provenientes de subscrição pú- 
blica, se constituiu a Fundação 
do Patrocínio que tinha o objecti- 
vo principal de edificar um Cen- 
tro Oncológico em Évora». En- 
tretanto, a este património mone- 
tário juntou-se um terreno com 
14 000 metros quadrados cedido 
pela Câmara Municipal de Évora. 

Tudo isto é entregue à Liga 
Portuguesa contra o Cancro que 
em 1972 aí começa a construir 
um imóvel, sendo as obras sus- 
pensas em 1974, com a justifica- 
ção de que não era necessária a 
construção de um centro anti 
canceroso naquela cidade alen- 
tejana. 

A 20 de Outubro, como recor- 
dou Vidigal Amaro, o editicio se- 
miconstruído é doado ao Hospi- 
tal Distrital, relnícíando-se nessa 
data estudos de que resultou «a 
elaboração em 1982 de um pro- 
grama integrado da reestrutura- 
ção do Hospital Distrital e cujas 
linhas gerais, muito resumida- 
mente. apontam que para a nova 
unidade fossem transferidas as 
especialidades médicas, as aná- 

lises clinicas, anatomia patológi- 
ca, a farmácia e outros apoios, 
que hoje se encontram nas ve- 
lhas e degradadas instalações 

■ do Hospital e, onde, ainda hoje, 
os doentes se amontoam em 
grandes enfermarias e nas con- 
dições mais desumanas». 

Mas as verbas para a sua ex- 
ecução, apesar de prometidas, 
nunca vieram, recordando o de- 
putado Vidigal Amaro que «foi 
neste contexto e depois de na 
Comissão de Saúde, Segurança 
Social e Família, durante a apre- 
sentação do Orçamento de Esta- 
do para 1986, a senhora ministra 
reconhecer que a não existência 
de uma verba no PIDDAC para 
esta obra se devia a um lapso, 
que por proposta do PCP e com 
votos favoráveis do PS, PRD, 
PCP e MDP foi incluída uma ver- 
ba de 70 000 contos destinada a 
transformar o programa assinado 
em projecto, começando assim a 
primeira fase de execução das 
obras do Hospital Distrital». 

Eis senão quando se sabe 
que a 26 de Setembro teriam 
sido doados à Misericórdia bens 
que constituem propriedade do 
Hospital Distrital. E o deputado 
Vidigal Amaro acrescenta: 

«O Ministério cede para uso e 
gestão à Misericórdia o edifício 
do Patrocínio para que este "ad- 
ministre cuidados de saúde e 
bem-estar social e desde já um 
hospital de retaguarda e um cen- 
tro de rastreio do cancro". E o 
Estado obriga-se a assegurar 
"desde já os encargos financei- 
ros totais relativos à conclusão 
das obras necessárias no edifí- 
cio bem como o respectivo equi- 
pamento". 

«De uma penada — refere de- 
pois o deputado comunista —, 
com este acordo o Governo sem 
ter quaisquer pareceres ou estu- 
dos de gestão, rasga todo o pro- 
grama efectuado, aniquila o 
crescimento do Hospital Distrital, 
destrói ilusões dos técnicos de 
saúde e impede a melhoria dos 
cuidados de saúde que a popu- 
lação não só do distrito de Évora 
como de toda a região alenteja- 
na tanto carecem. 

«Esta medida, tomada, repito, 
sem quaisquer estudos, apenas 
se pode justificar como um acto 
de pura retaliação contra a As- 
sembleia da República que no 
Orçamento do Estado de 1986 
inscreveu uma verba destinada 
ao início das obras de reestrutu- 
ração do Hospital Distrital. 

«Com este acordo — adiantou 
ainda Vidigal Amaro — além da 
doação à Misericórdia do imóvel 
e dos terrenos calculados em 
centenas de milhares de contos, 
irá o Estado dispender com a 
aquisição de equipamentos ver- 
bas muito superiores às que se- 
riam necessárias para a execu- 
ção do programa aprovado. 

«E se isto é um precedente — 
finalizou — os caminhos que se 
abrem são inaceitáveis. Um des- 
tes dias, senhores deputados, o 
Governo lembra-se de doar a 
uma universidade privada a bi- 
blioteca da Universidade de 
Coimbra e ao clube de um ami- 
go doar o relvado do Estádio Na- 
cional.» 

0 Patrocínio 
à clínica 
privada 

O que se passou com o Hos- 
pital do Patrocínio em Évora é 
bem o sintoma do patrocínio à 
clínica privada que a ministra 
Beleza pretende executar. 

O Estado, que nunca tem di- 
nheiro para as empresas públi- 
cas, é um mãos largas para dar 
às entidades privadas. Deixa de- 
gradar os serviços de saúde que 
detém, põe a funcionar como um 

Nota da SIP 

O decreto-lei número 358/86, ontem publica- 
do no «Diário da República» constitui mais um 
passo na ofensiva governamental para a repri- 
vatização do sector público da comunicação 
social e atesta ao mesmo tempo uma nova e 
conflituosa atitude do Governo em desrespeito 
pela Assembleia da República. 

Com efeito, sendo formalmente publicado ao 
abrigo da Lei 20/86 de 21 de Julho e a pretex- 
to de constituir a sua prevista regulamentação, 
a verdade é que o Decreto-Lei 358/86 excede 
manifestamente a letra e o espírito daquela lei 
bem como os limites nela fixados, para tanto 
recorrendo a habilidades e subtilezas que são 
sinal de notória má fé e de considerável deso- 
nestidade política. 

Sem prejuízo de uma posterior e mais de- 
senvolvida apreciação, cumpre desde já acen- 
tuar que, por exemplo, enquanto a lei 20/86 
condiciona expressamente a alienação de ca- 
pital social de empresas públicas de comunica- 
ção social à sua admissibilidade face ao qua- 
dro constitucional e legal vigente, já o decreto- 
-lei governamental pretende apresentar como 
«legítima» toda e qualquer alienação. Também 
não pode deixar de ser denunciada a preten- 
são do Governo de proceder a reprivatizações 
por via de simples resolução de Conselho de 
Ministros, procurando assim fugir a qualquer 
fiscalização e controlo democrático das suas 

decisões. De igual modo, ó perfeitamente es- 
candaloso que, a pretexto de regulamentar 
uma lei que sempre se refere a «empresas 
públicas de comunicação social», este dec.-lei 
venha instituir que essas empresas, na sua ac- 
tual configuração e natureza jurídica, podem 
deixar de existir para se tansformarem em so- 
ciedades anónimas de responsabilidade limi- 
tada. 

É particularmente óbvio que o Governo mi- 
noritário do PSD teve a esperança de, através 
deste dec.-lei inconstitucional e desrespeitador 
da Lei 20/86, defraudar a legalidade democráti- 
ca, com vista designadamente a ultrapassar o 
obstáculo que representa para a sua fúria re- 
privatizadora o facto de grande parte das em- 
presas do sector público da comunicação so- 
cial terem sido constituídas na sequência de 
actos de nacionalização directa. 

Por isso o PCP desde já anuncia que o seu 
grupo parlamentar vai requerer a ratificação 
pela AR do Dec.-Lei 358/86 e recorda que, nos 
termos do artigo 4." da Lei 20/86, uma tal ini- 
ciativa conduz automaticamente a que, até ao 
resultado final do respectivo processo parla- 
mentar, não seja considerada definitiva qual- 
quer alienação que porventura viesse a ser 
feita. 
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brinco os organismos privados 
(privados é como quem diz, que 
neste caso e noutros está lá o 
meu dinheiro e de muitos milha- 
res de portugueses que mensal- 
mente vão descontando os seus 
impostos) e depois a conclusão 
é simples — o que funciona bem 
é a iniciativa privada, o sector 
público da saúde não presta, 
acabe-se com ele. Uma forma 
mais dissimulada de expressar a 
ideia de que quem quer saúde 
tem de a pagar. Prova disso é o 
exemplo que a seguir revelamos 
e que foi objecto de um requeri- 
mento ao Governo por parte do 
deputado comunista Vidigal 
Amaro. 

Entregou o Ministério da Saú- 
de à iniciativa privada a explora- 
ção do Laboratório de Patologia 
Clínica do Centro de Saúde de 
Sete Rios, em Lisboa. 

Sucede que os serviços públi- 
cos de saúde lutam com uma 
enorme falta de serviços de aná- 
lises clínicas, pelo que são en- 
tregues a laboratórios particula- 
res, através de convenções, a 
realização desses exames. Isto 
significa, anualmente, uma san- 
gria de milhões de contos no Or- 
çamento para a Saúde. 

Mas como se isto não bastas- 
se, os estudos até agora feitos 
aos laboratórios públicos existen- 
tes (poucos, é certo) revelam a 
sua alta rentabilidade, para além 
de uma qualidade excelente dos 
serviços prestados, o que pode- 
ria levar à economia de avulta- 
das verbas. 

Mas em vez disso o Ministério 
da Saúde, entrega de mão-beija- 
da, aos interesses privados, as 
instalações e a maquinaria que 
não fornece aos serviços públi- 
cos. Digam lá que isto não é 
uma beleza! 

E a Reforma 
Agrária acusa 

O facto de o Governo ter lan- 
çado no último mês uma ilegal e 
brutal ofensiva contra as UCP's 
e Cooperativas Agrícolas da 
Zona da Reforma Agrária foi de- 
nunciado pelo deputado Bento 
Calado, do PCP. 

«De acordo com um levanta- 
mento feito pelo Secretariado 
das UCP's/Cooperativas e pelos 
Sindicatos, só no mês de Outu- 
bro foram espoliados mais de 
5000 hectares a várias coopera- 
tivas no Couço, Alvito, Cano, 
Chamusca, às UCP's Flor do 
Alentejo, Salvador Joaquim do 
Pomar, Progresso da Igrejinha, 
26 de Janeiro, Estrela do Alente- 
jo, entre outras. E o ministro Bar- 
reto tem em curso 60 novos pro- 
cessos, num total de 25 000 hec- 
tares, que põem em causa 3000 
postos de trabalho e afectam 82 
UCP's e Cooperativas.» 

Referindo-as depois ao inqué- 
rito em curso na AR sobre as ile- 
galidades cometidas pelo Gover- 
no relativamente à Reforma 
Agrária, salientou que o Executi- 
vo de Cavaco Silva «vai, entre- 
tanto, em confronto com a As- 
sembleia da República, pratican- 
do os mesmos actos ilegais, que 
estiveram na base do inquérito». 

E o deputado Bento Calado 
apresentou dois exemplos: 

«O primeiro, a entrega do 
uma reserva na Herdade das 
Canas, da UCP Salvador Joa- 
quim do Pomar, em Santiago do 
Escoural, a um cidadão espa- 

nhol, Luis Gonzalez dei Cerro, 
apesar do Supremo Tribunal Ad- 
ministrativo ter considerado em 
acórdão, que o direito à reserva 
tinha caducado havendo mesmo 
um despacho anterior que nega- 
va provimento ao pedido de 
reserva. 

«O segundo, o facto de o mi- 
nistro ter recusado aceitar o pa- 
recer do Conselho Consultivo da 
Procuradoria Geral da República 
de que as decisões de suspen- 
são do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo são de cumprimento 
imediato. 

«O ministro Barreto que não 
cumpre os acórdãos dos tribu- 
nais não gostou do parecer e 
não homologou esta conclusão 
da Procuradoria.» 

Mas não se pense que é só a 
Reforma Agrária a sofrer a ofen- 
siva deste Governo, Como recor- 
dou Bento Galado, outros estão 
também na sua mira de recupe- 
rar o latifúndio: 

«O Governo retirou recente- 
mente — disse o deputado de 
Beja — a pequenos agricultores 
do Ribatejo, no poncelho de Co- 
ruche, 363 hectares que esta- 
vam na sua posse desde 1982, 
para os entregar aos latifundiá- 
rios que já possuíam 2000 hec- 
tares. Também em Ferreira do 
Alentejo, 20 agricultores foram 
despojados de 144 hectares que 
foram entregues a dois latifun- 
diários.» 

Ver passar 
os comboios? 

Por seu turno, o deputado co- 
munista Luís Roque abordou, 
também, no período de antes da 
Ordem do Dia, uma questão que 
se prende com os transportes 
ferroviários. 

Salientando que a renovação 
integral da via férrea assume 
fundamental importância para a 
economia nacional e para a me- 
lhoria da rede de transportes do 
País, recordou depois os concur- 
sos que a CP lançou para a re- 
novação da mesma via. E aqui 
começa o imbróglio, pois «a for- 
ma e o enquadramento em que 
estes concursos se estão a efec- 
tivar assumem, no entanto, foros 
de escândalo e exigem que o 
Governo explique perante a AR 
as condições e os termos em 
que estão a ser adjudicadas as 
obras». 

Primeira questão — a Ferbri- 
tas, empresa de capitais da CP, 

Yrabalhadoros 
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com meios técnicos, humanos e 
equipamentos suficientes, foi im- 
pedida de concorrer à pré-qualifi- 
cação da empreitada. Como re- 
cordou o deputado — apesar de 
o Governo o saber de «gingeira» 
— entrega-se o dinheiro público 
aos interesses privados, quando 
as empresas públicas têm con- 
dições para executar os traba- 
lhos com a mesma qualidade e 
em condições mais vantajosas. 
E depois vêm para a televisão 
dizer que as empresas públicas 
dão prejuízo. 

Segunda questão e como se a 
primeira não bastasse — o pró- 
prio concurso público, de que a 
Ferbritas foi afastada — mostra- 
-se bastante nebuloso. 

Terceira questão — ao con- 
curso de pré-qualificação apre- 
sentaram-se 18 empresas, das 
quais duas foram logo afastadas. 
Depois foi contratado o Centro 
de Sistemas Urbanas e Regio- 
nais da Universidade Técnica de 
Lisboa que estabeleceu 11 Crité- 
rios técnicos e científicos de 
qualificação, que apurou por or- 
dem decrescente oito concor- 
rentes. 

Vai daí o Conselho de Gerên- 
cia, já nesta fase, rescinde o 
contrato com a Universidade 
Técnica de Lisboa e estabelece 
critérios próprios que qualifica- 
ram sete concorrentes. 

Por último surge a informação 
que o Conselho de Gerência da 
CP em vez de apurar o concor- 
rente que melhores condições 
apresenta se propõe optar por 
duas frentes de trabalho a adju- 
dicar a dois empreiteiros. Isto 
significaria um aumento dos cus- 
tos de empreitada, obrigando a 
CP a duplicar o número de loco- 
motivas e vagões necessários 
para a obra. 

Segundo se ouve a empresa 
ferroviária espanhola «Renfe» te- 
ria sido já contactada com vista 
a alugar o material circulante. 

Neste governo de transparên- 
cia tem governante que é cego 
ou as algibeiras fundas. Um re- 
querimento sobre o assunto foi 
entregue pelo Grupo Parlamen- 
tar do PCP. A resposta é que 
talvez não surja, a 

Apoio às minas 

Nulo efeito 

—garante a Feder a tão 

Entre as reivindicações gerais do Plenário Nacional de 
Activistas, que decorreu recentemente em Lisboa, Porto, 
Aveiro e Guimarães, a Federação (FSMMMP) sublinha que 
«por força da luta desenvolvida pelos mineiros», o Gover- 
no reconheceu Indirectamente «a situação de lock-out ve- 
rificado em algumas empresas, bem como a nulidade dos 
despedimentos que pretendam fazer». O Plenário exigiu a 
intervenção Imediata da Inspecção-Geral do Trabalho e do 
Ministério para que seja reposta a legalidade e anulados 
os despedimentos nas explorações mineiras. 
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PCP 

Às ordens de Covaee e de Governo 

Violência contra 

trabalhadores 

• Comunkado da DORM do PCP 

Um Primeiro-Ministro que responde com violência às 
reclamações pacificas dos trabalhadores e com ameaças 
às aspirações de paz manifestadas por jovens não é, 
concerteza, capaz de assegurar a defesa dos interesses 
nacionais no encontro luso-espanhol em que acaba de 
participar, afirma a Direcção Regional do Minho (DORM) do 
PCP, em comunicado dirigido aos órgãos de Comunicação 
Social no passado dia 25, documento em que se condena 
vigorosamente a carga policial ocorrida nessa manhã em 
Guimarães. 

«Corpos especiais de polícia, 
agindo às ordens do Governo» 
praticaram uma «brutal e injustifi- 
cada agressão» contra uma de- 
legação de centenas de traba- 
lhadores de empresas do distrito 
de Braga, com muitos meses de 
salários e outras remunerações 
em atraso. Ocorrida durante as 
conversações luso-espanholas, a 
carga policial atingiu cidadãos 
que pretendiam apenas ser rece- 
bidos pelo Primeiro-Ministro para 
lhe manifestarem «a gravíssima 
situação em que se encontram 
e a urgência de medidas que 
protejam o seu direito ao tra- 
balho». 

Como assinala a DORM do 
PCP, «o selvagem espancamen- 
to de homens, mulheres e crian- 
ças surge na sequência do com- 

portamento repressivo e agressi- 
vo que já na noite anterior os 
corpos especiais de polícia ti- 
nham assumido contra jovens 
concentrados em vigília peia paz 
perto do local onde se realizava 
a cimeira luso-espanhola de go- 
vernantes, jovens que reclama- 
vam a desnuclearização da Pe- 
nínsula Ibérica». 

Noutra passagem do seu do- 
cumento, a Direcção Regional do 
Partido aponta «o Governo e o 
Primeiro-Ministro Cavaco Silva 
como primeiros responsáveis 
políticos por esta grave e bru- 
tal ofensa aos direitos e à dig- 
nidade dos trabalhadores que 
apenas defendiam o pão e o 
trabalho, constituindo um acto 
repressivo absolutamente in- 
compatível com o regime de- 

mocrático e a Constituição, 
acto que recorda comporta- 
mentos típicos do Regime fas- 
cista». 

Ao mesmo tempo que mani- 
festa a sua inteira solidarieda- 
de aos trabalhadores vítimas 
desta repressão brutal e injus- 
tificada, que há muito lutam 
abnegadamente pelo direito ao 
trabalho e pela viabilização 
das suas empresas, que Go- 
verno e patronato de mãos da- 
das têm recusado (tudo fare- 
mos para apoiar a defesa dos 
seus direitos e aspirações, dan- 
do-lhes voz junto dos órgãos de 
poder e na Assembleia da Repú- 
blica), a DORM do PCP reclama 
dos órgãos de soberania uma 
actuação pronta na defesa da 
legalidade democrática, ofen- 
dida em Guimarães, identifi- 
cando, punindo e responsabili- 
zando os autores directos e in- 
directos deste ilícito e selva- 
gem acto de agressão contra 
os trabalhadores com salários 
em atraso do distrito de Braga 
e que, ao mesmo tempo, afec- 
tou a dignidade do regime de- 
mocrático e o próprio prestígio 
externo do nosso país. 

A EMANCIPAÇÃO DA MULHER 

NO PORTUGAL DE ABRIL 

Intensa discussão 

em todo o Partíd 

A IMAHCIIPÂÇÂO DA MUlHIW 

NO PORTUGAL 
DE ABRIL 

Prossegue em todo o Partido, de forma viva e animada, o 
debate em torno da Conferência do PCP sobre a 
«Emancipação da Mulher no Portugal de Abril». Muitas 
reuniões já realizadas, muitas mais programadas, 
espelham o empenhamento de todos os militantes do 
Partido nesta importante tarefa. 

A delicadeza dos problemas 
em debate, mas ao mesmo tem- 
po a necessidade e premência 
da sua discussão exige, de fac- 
to, o contributo activo de todos 
os camaradas, de molde a atin- 
girem-se os objectivos definidos 
pelo Comité Central na sua últi- 
ma reunião, com a relaização 
desta Conferência: «um amplo e 
profundo debate para analisar 
com frontalidade e verdade os 
problemas das mulheres portu- 
guesas e contribuir para a sua 
mais correcta compreensão» e, 
por outro lado, «fazer o balanço 
dos progressos alcançados com 
o 25 de Abril e relançar a luta 
pela concretização dos direitos 
das mulheres e pela sua emanci- 
pação». 

Na realidade, doze anos de- 
pois do 25 de Abril, a problemáti- 
ca dos direitos da mulher conti- 

nua a estar na ordem do dia. 
Não só pelo muito que se avan- 
çou desde então - importantes 
transformações mentais relativa- 
mente ao papel da mulher na so- 
ciedade e consagração constitu- 
cional e legal dos seus direitos 
fundamentais - mas, talvez, 
mais peias consequências nefas- 
tas de uma politica seguida des- 
de há vários anos com o objecti- 
vo de travar esse processo de 
emancipação. Para pensarmos 
numa situação concreta, bastará 
lembrar que no Alentejo e Riba- 
tejo, em quarenta mil trabalhado- 
res agrícolas desempregados, oi- 
tenta por cento são mulheres. 

Outro sinal bem elucidativo do 
que vimos afirmando é dado 
pelo documento no referente ao 
salário médio das mulheres. Em 
1973, ele «correspondia a 52,3 
por cento do salário médio dos 

homens, subiu continuamente 
depois do 25 de Abril, tendo 
atingido 75,2 por cento em 1979, 
começando depois a baixar, si- 
tuando-se já abaixo dos 70%». 

E que dizer das discrimi- 
nações de toda a ordem a nível 
profissional, mas também a de- 
gradação do Serviço Nacional de 
Saúde e dos serviços de apoio à 
infância, por exemplo. Que dizer 
da intensa campanha ideológica 
da direita, aberta ou disfarçada, 
de exaltação da «fada do lar», 
da «mulher companheira do ho- 
mem», como referia um cartaz 
do PSD nas últimas eleições le- 
gislativas. 

«Com esta Conferência, o 
PCP pretende quebrar a barreira 
de silêncio com que as forças 
conservadoras e de direita pre- 
tendem esconder as discrimi- 
nações e as injustiças de que 
são alvo as mulheres e dar uma 
contribuição concreta à causa da 
sua emancipação.» 

Tal inciativa está aliás, de 
acordo com o papel que o PCP 
desde sempre tem desempenha- 
do como «força mais consequen- 

Comunistas do Algarve alertam: 

A quebra de compromissos já firmados por organismos 
governamentais em relação a planos de financiamentos, 
conjugada com uma acção política de completo desprezo 

i pela realidade existente — acção traduzida, entre outros 
aspectos, pela ausência de medidas, há muito 
reclamadas, de apoio à reconversão tecnológica das 
empresas, à criação de infra-estruturas de apoio à 
produção (rede de frio normalização do fornecimento de 
matéria-prima, circuitos de comercialização e defesa dos 
nossos mercados) e a linhas de crédito, a juro baixo, de 
suporte à actividade industrial —, lança estes sectores 
numa profunda crise, cria uma situação caótica e em 
alguns casos até desesperada que, a manter-se, 
conduzirá inevitavelmente ao completo desaparecimento 
da actividade industriai na região. 
O alerta é dado pelo plenário da Direcção Regional do PCP 
no Algarve (DORAL), reunido recentemente em Faro, «para 
analisar a situação política e social, e definir as tarefas que se 
colocam ao Partido na região para os próximos meses». 

Indústria tone sérios ristosi 

i 

O documento com as conclu- 
sões da reunião refere-se em 
primeiro lugar à situação eco- 
nómica, sublinhando a dado 
passo: 

«Apesar as excepcionais con- 
dições naturais existentes no Al- 
garve para o desenvolvimento, 
designadamente em relação ao 
turismo, agricultura, pescas e 
à própria indústria, a situação 
económica na região é hoje ca- 
racterizada por uma acentuada 
degradação e destruição do apa- 
relho produtivo, que atinge bru- 
talmente grande parte da activi- 
dade industrial. 

«Em resultado da política se- 
guida pelos sucessivos governos 
de direita, e continuada pelo ac- 
tual executivo PSD chefiado por 
Cavaco Silva, está hoje em risco 
de completo desaparecimento o 
pouco que resta da indústria 
conserveira e corticeira no Algar- 
ve. São exemplos disso a situa- 

ção em que se encontram a Jú- 
dice Fialho, Severo Ramos, 
Carapucinha e UCAL, no sector 
conserveiro, e a Torres Pinto e 
Cafi nas cortiças, empresas cujo 
encerramento arrastaria ainda a 
queda de outras pequenas uni- 

^ dades existentes na região.» 

Pescas 

Delendo-se neste sector, o 
plenário da DORAL salientou 
que «a situação é marcada pela 
profunda inquietação em que 
vive a pesca artesanal, a contas 
com a ameaça da aplicação de 
um conjunto de portarias e regu- 
lamentos governamentais que 
atingirão e condicionarão brutal- 
mente a sua actividade (exem- 
plo: Ria Formosa) medidas, algu- 
mas delas, enquadradas num 
plano que claramente visa o 
completo aniquilamento deste 
importante subsector; pela pro- 

funda crise que atinge a pesca 
de cerco pelo envelhecimento da 
frota, a sua baixa produtividade 
e os reflexos nela produzidos 
pela crise do sector conserveiro; 
pelas tentativas de entrega da 
PESCRUL aos privados, empre- 
sa rentável e das poucas nacio- 
nalizadas no sector, numa linha 
de actuação marcada por benefí- 
cios e apoios aos grandes arma- 
dores, pela venda de arrastões a 
estrangeiros, acções que, entre 
outros aspectos, está a pôr em 
causa direitos e regalias dos tra- 
balhadores.» 

Agricuitura 
e Ria Formosa 

O ponto da situação na activi- 
dade agrícola e «a nova ofensiva 
de demolições de casas na área 
da Ria Formosa» foram temas 
em toco no plenário da DORAL 
do PCP. Das conclusões a que 
se chegou, seleccionámos al- 
guns apontamentos: 

«Na agricultura, às excepcio- 
nais condições naturais de que o 
Algarve disfruta para os hortofru- 
tícolas não tem correspondido 
uma politica adequada de fo- 
mento da produção, de ajuda 
técnica e financeira, bem como 
de mecanismos que garantam 
sem sobressalto o seu escoa- 
mento. Os agricultores e as suas 
organizações continuam a arris- 
car sozinhos os desafios da pro- 
dução e da sua comercialização, 
endividando-se ao extremo das 

suas possibilidades para se do- 
tarem dos meios necessários 
(técnicos e financeiros) à produ- 
ção e comercialização dos seus 
produtos. Esta é aliás outra si- 
tuação que a não ser revista 
prontamente pode, a curto prazo, 
levar à falência e abandono de 
muitas explorações agrícolas e 
ao desaparecimento de impor- 
tantes estruturas associativas de 
comercialização implantadas na 
região. 

«As dificuldades que atravessa 
a agricultura estão ainda a con- 
tribuir para incentivar a venda de 
bons terrenos agrícolas para a 
especulação imobiliária. 

«A indiferença com que esta 
situação tem sido encarada pelo 
executivo de Cavaco Silva é não 
só criminosa como reveladora do 
verdadeiro carácter da política 
deste Governo. 

«Por outro lado, o Governo 
anuncia uma nova ofensiva de 
demolições de casas na área 
da Ria Formosa. O reinício das 
operações de destruição teriam 
agora como base um Plano de 
Reordenamento elaborado pelo 
Governo e uma filosofia anexa: a 
de que ninguém se deve apro- 
priar individualmente dos bens 
colectivos, colocando indevida- 
mente no mesmo plano as ope- 
rações da Arrábida, Caparica e 
Lagoa de Albufeira e as da Ria 
Formosa. 

«Em relação ao Plano o que 
se pode desde já afirmar é que o 
seu conteúdo está tão afastado 

da realidade que até as próprias 
autarquias na região, dominadas 
em grande parte pelo Partido do 
Governo (o PSD), o repudiaram. 

II Jornadas Algarvias 
em Dezembro 

A situação social, o Poder Lo- 
cal e a regionalização, a coope- 
ração e diálogo das forças e 
sectores democráticos, e, final- 
mente, o reforço do PCP foram 
outras questões em debate no 
plenário da Direcção Regional. 
Sobre o último daqueles temas 
deixamos em seguida um resu- 
mo das principais conclusões e 
decisões: 

«Tal como em todo o País, 
também no Algarve está em cur- 
so uma profunda discussão em 
toda a organização, preparatória 
da Conferência do PCP sobre a 
«Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril», a realizar a 
15 de Novembro. 

«O Plenário da DORAL do 
PCP decidiu marcar para os dias 
6, 7 e 8 de Dezembro próximo a 
realização das II Jornadas Algar- 
vias, desta vez para debater as 
consequências para o Algarve 
da entrada na CEE, nos sectores 
da agricultura, pescas, conser- 
vas e turismo. 

«A DORAL apreciou a situa- 
ção da Campanha Regional de 
Fundos com o objectivo de atin- 
gir 3 mil contos até ao final do 
ano, e decidiu apelar a todos os 
militantes, simpatizantes e ami- 

gos do PCP para que, pelas 
mais variadas formas, se multi- 
pliquem as contribuições e as 
iniciativas até ao final do ano, de 
modo a dar-se o impulso neces- 
sário à concretização de tão im- 
portante objectivo.» 

Por fim, um apelo «a todas as 
organizações, no sentido de in- 
centivarem até final do ano o es- 
forço e a iniciativa necessária 
para atrair e recrutar para o PCP 
todos aqueles que destacando- 
-se na luta, na actividade politi- 
ca, associativa, cultural ou outra, 
possam reforçar com a sua pre- 
sença, a sua experiência e dina- 
mismo as fileiras do PCP.» 

te e coerente na defesa das 
conquistas do 25 de Abril e das 
aspirações emancipadoras das 
mulheres». 

E esta é a forma correcta de 
encarar o problema. «Para os 
comunistas, afirma-se logo no 
início do documento, o processo 
de emancipação da mulher é in- 
separável da luta de classes e 
das transformações económicas 
e sociais que a luta revolucioná- 
ria introduz na sociedade.■> 

A opressão e discriminação 
das mulheres têm "uma base ma- 
terial fundada no devir histórico 
das sociedades. Na medida em 
que a evolução histórica foi re- 
produzindo a exploração dos tra- 
balhadores (sob formas diversas) 
reproduziu, igualmente, a discri- 
minação das mulheres. Dai que, 
na etapa actual, a emancipação 
das mulheres passa, inevitavel- 
mente, pela eliminação da explo- 
ração capitalista. O direito ao tra- 
balho no pleno sentido, sem en- 
traves de qualquer espécie, é 
condição fundamental para a 
emancipação das mulheres. 

A estes, como a outros proble- 
mas, a Conferência irá dar res- 
posta. Resposta que não pode 
ser acabada, resposta que não 
pode ter, ela própria, a veleidade 
de ser imutável. Colocando a 
problemática da emancipação fe- 
minina na ordem do dia, esta 
Conferência do Partido prolon- 
gar-se-á, por certo, muito para 
além do dia 15 de Novembro, As 
discussões da mesma forma en- 
riquecedoras prolongar-se-ão. 
Mas mais do que isso, a luta das 
mulheres, na defesa do Portugal 
de Abril e na luta pelos seus in- 
teresses e direitos específicos 
ganhará um novo impulso. 

Horário 

da Conferência 

Entretanto, foi já divulga^0 0 horário e funcionamento da Con- 
ferência do Partido sobre a emancipaça0 ^ mu|peres a realizar 
no próximo dia 15 no Pavilhão os Desportos. 

Assim, a Conferência terá 1 oio às 9,30, prolongando-se até 
às 13 em sessão plenária. A 'a o funcionamento será reparti- 
do pelas seguintes secções; 
• O processo de emanolpaÇ^^ Mulher no Portugal de Abril; 
• A mulher na vida política ai e na família; 
O A mulher e o trabalho; 
• As mulheres como torça 0 9 ,2ada. o PCP e as mulheres. 

Nas secções o debate set® a er,o a delegados como a convi- 
dados. s 

A Conferência encerrará 0 8 trabalhos em sessão plená- 
ria a decorrer a partir das 10 J 

Álvaro Cunhal em Aveiro («na 8) 

e em Coimbra (dia 9) para participar 

em Assembleias distritais do PCP 

«Com o Povo, pelo Distri- 
to, um Partido mais forte» é 
lema da 1." Assembleia da Or- 
ganização Distrital de Aveiro, 
do Partido Comunista Portu-, 
guês. 

A realizar no próximo dia 8, 
no recinto das feiras na cida- 
de de Aveiro, a 1." Assembleia 
contará com a participação dos 
delegados eleitos na proporção 
de 1 por 20 militantes, nos 19 
concelhos que constituem o 
distrito, que abarca 207 fregue- 
sias, num total de 2808 quiló- 
metros quadrados. 

Os trabalhos da Assembleia 
serão ainda acompanhados por 
750 convidados. 

Os delegados estarão no lo- 
cal às 9 e 30, e meia hora de- 
pois inicia-se a Assembleia, 
que culminará com uma 
sessão pública de encerramen- 
to em que intervirá o camarada 
Álvaro Cunhal secretário-geral 
do PCP. Esta sessão tem iní- 
cio previsto para as 18 horas. 

Além de outras estruturas de 
apoio, funcionará um serviço 
de almoços para os delegados 
e um bar completo para todos 
os interessados. 

Distrito 
de grandes 
tradições 
democráticas 

Aveiro é uma cidade, um 
concelho e um distrito de enrai- 
zadas tradições democráti- 
cas. Na entrevista com o ca- 
marada Vidal Pinto, suplente 
da Comissão Política do Parti- 
do - que publicamos no cader- 
no «Em Foco» desta edição -, 
esse aspecto foi sublinhado, 
como sucede no Projecto de 
Resolução Política para debate 
nas organizações. 

Aveiro conheceu e acolheu 
um importante movimento de 
resistência ao fascismo. 

Quem, tendo participado, es- 

queceu os Congressos de 
Oposição Democrática de que 
Aveiro foi palco, e que consti- 
tuíram importantes marcos na 
resistência e luta antifascista? 

Quem esqueceu a solidarie- 
dade manifestada pela popula- 
ção, abrindo as portas de suas 
casas para abrigar e proteger 
os democratas fugidos à fúria 
incontrolável das forças poli- 
ciais? 

Quantos entoaram em unís- 
sono, juntando as nossas às 
vozes de outros democratas, o 
«Avante Camarada», cami- 
nhando ombro a ombro por 
esta Avenida Lourenço Peixi- 
nho, até cada um «se safar» 
correndo para qualquer porta 
que o abrigasse da bastonada? 

Mas não foram só os Con- 
gressos de Oposição Democrá- 
tica que mostraram a grande 
solidariedade e a participação 
das gentes aveirenses nas lu- 
tas antifascistas. 

Como se pode ler no Projec- 

to de Resolução Política, em 
debate nas organizações do 
Partido, «as Campanhas Elei- 
torais, designadamente para a 
Assembleia da República, em 
1949, do gen. Nortqn de Ma- 
tos; em 1953 do prof. Rui Luís 
Gomes e em 1958 do gen. 
Humberto Delgado, constituí- 
ram, entre outras, jornadas de 
ampla mobilização popular 
contra a ditadura». 

A par destas grandes movi- 
mentações, desencadearam-se 
grandes lutas reivindicativas da 
classe operária (que tem gran- 
de peso no distrito) e os traba- 
lhadores organizaram-se em 
tomo dos mais diversos objec- 
tivos, havendo lutas que cor- 
responderam a impressionan- 
tes jornadas de mobilização 
geral, como diz o documento 
base, que destaca como exem- 
plos, entre outras, a greve do 
sector do calçado, que em 
1943 pôs em verdadeiro esta- 
do de sítio a vila de S. João da 

assembleia qa ORGANIZAÇÃO 
DISTRITAL DE AVEIRO 

COM O POVO PELO DíSTRrrn 
UM R4RTID0 FORTE 

18H. 

ALVARO 

CUNHAL 

Madeira, a luta dos chapeleiros 
nos anos 50 que paralisou 
90% dos trabalhadores do 
ramo, e a luta dos metalúrgicos 
que levou à formação da Co- 
missão dos Metalúrgicos de 
Aveiro, que a partir de 1972 se 
orientou para a expulsão da di- 
recção corporativista. 
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A Organização fíogional do Partido na Beira Litoral (ORBL) é constituída pelos distritos de Coimbra, Aveiro e Viseu. Este último já realizou a sua 1 .;i Assembleia. 
Foi a 14 de Junho deste ano, também com a participação do secretário-geral do Partido, camarada Álvaro Cunhal 

Marcada para o próximo dia 
9, no pavilhão da Palmeira, em 
Coimbra, ai.' Assembleia da 
Organização Distrital do PCP 
reunirá 490 delegados eleitos 
na proporção de 1 por 10 mili- 
tantes, nos 17 concelhos do dis- 
trito. 

A bancada do pavilhão reser- 
vada aos convidados tem 1700 
lugares. Foram também dirigi- 
dos convites às estruturas distri- 
tais do PS, PRD, MDP, «Os 
Verdes», à LOC, JOC, Centro 
Ecuménico, Projecto Social 
Cova-Gala e outras organi- 
zações religiosas, ao movimen- 
to sindical unitário, colectivida- 

des e personalidades democrá- 
ticas da região. Também o Sec- 
tor Intelectual de Coimbra do 
PCP, ligado directamente à Di- 
recção Regional do Partido, se 
fará representar nesta Assem- 
bleia. 

Com início marcado para as 
10 horas, os trabalhos irão pro- 
longar-se até ao fim do dia, com 
intervalo entre as 13 e as 14.30 
horas para almoço. A sessão 
das 14.30 às 15.15 horas será 
reservada exclusivamente aos 
delegados. A partir das 18 ho- 
ras decorrerá a sessão pública 
de encerramento com interven- 

ção do camarada Álvaro 
Cunhal. 

Estão previstos serviço de al- 
moço e bares de apoio no CT do 
Partido, (Rua da Sofia) e noutro 
local a designar. Outros servi- 
ços como o apoio aos jornalistas 
e a distribuição de documentos 
irão também mobilizar muitas 
horas de trabalho. 

Uma peça especial de cerâ- 
mica artística de Condeixa, uma 
serigrafia e uma medalha com 
tiragem reduzida, da autoria de 
José António Moujínho, con- 
tam-se entre as iniciativas susci- 
tadas pela realização da As- 
sembleia. Ainda em relação à 

medalha, para a qual chama- 
mos desde já a atenção espe- 
cial dos coleccionadores, o seu 
preço é de mH escudos e esta- 
rá à disposição dos interessa- 
dos nos próximos dias. 

Até à data da Assembleia es- 
tará pronta uma monografia 
com a caracterização socioe- 
conómica do distrito de 
Coimbra, 

De vários pontos do distrito 
partirão excursões com destino 
ao pavilhão da Palmeira. Dia 9 
será um dia muito especial para 
toda a organização do Partido 
(ver Em Foco). 

''assembleia OA OfíGANIZAÇÁO DISTRITAL 
DE CCHMBRA • PCP 

' «ovembro/m 
pAV. PALMEIRA 
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Marcha da Paz 

Um passe no Porto 

para a Paz no Mundo 

O colorido de cartazes e ban- 
deiras, flores e ramos de oliveira, 
gente nova e gente mais velha, 
o colorido da gente que se jun- 
tou contra as armas nucleares, 
pela Paz - emprestou à cidade 
do Porto, na tarde cinzenta de 
sábado, vida e alegria. 

Respondendo ao apelo da Co- 
missão Regional do Porto para o 
AIP, com o apoio de dezenas de 
organizações sindicais, culturais, 
recreativas e cívicas, comissões 
de trabalhadores, câmaras, as- 
sembleias municipais e juntas de 
freguesia - milhares de portuen- 
ses juntaram-se na Praça da Li- 
berdade ao início da tarde de sá- 
bado para depois desfilarem por 
várias artérias da baixa da cida- 
de até à Praça da Ribeira. «Ar- 

mamento nuclear, nem na terra 
nem no ar», «Paz em Portugal, 
independência nacional», «Tra- 
balho e pão, armas nucleares 
não», foram algumas das pala- 
vras de ordem mais gritadas tra- 
duzindo um sentimento e um de- 
sejo que viria, mais tarde, a ser 
completamente explicitado numa 
moção aprovada pelos partici- 
pantes da marcha onde é exigi- 
do o fim da corrida aos arma- 
mentos, do esbanjamento de 
enormes recursos em armas 
para os canalizar para o bem-es- 
tar da Humanidade e a proibição 
da passagem e estacionamento 
de armas nucleares em Portugal. 
Esta moção será enviada aos ór- 
gãos de soberania nacional, aos 
representantes da ONU às nego- 
ciações de Genebra e aos paí- 

ses possuidores de armas nu- 
cleares. 

Os problemas da defesa da 
Paz foram também tratados em 
intervenções de Romualdo Pas- 
sos e Alberto Andrade, membros 
da Comissão Regional do Porto 
para o Ano Internacional da Paz, 

Num acto simbólico «do Porto 
para os povos dos cinco conti- 
nentes» foram lançadas ao rio 
Douro garrafas portadoras de 
mensagens de Paz. 

Entretanto o Rancho Folclóri- 
co do Porto, a Banda de Música 
de S. Pedro da Cova e o grupo 
«Malta do Rio», que participaram 
também no desfile, animaram a 
Praça da Ribeira até ao cair da 
noite com as suas actuações. 

Deu-se assim «Um Passo no 
Porto para a Paz no Mundo». 

3300 sem aulas em Loures 

Só no concelho de Loures, um mês depois de o ministro do 
sector ter anunciado que todas as escolas abririam as suas 
portas a tempo, 3300 alunos continuam sem aulas. Segundo 
a Câmara Municipal (comunicado da passada quinta-feira) 
entre os alunos sem aulas estão os 800 da Escola 
Preparatória n.0 1 de Loures. 

Organizados em comissão 
«ad hoc» os familiares deste últi- 
mo grupo de alunos reuniram-se 
com o vereador Marques Ribeiro 

no sentido de haver uma inter- 
venção camarária junto da Se- 
cretaria de Estado do Ensino Se- 
cundário. A reunião já foi solicita- 

60 ANOS DE LUTA 

ao serviço do povo e da pátria 

^edições Uma grande mídaliva de 

da. Informa a Câmara de Loures 
que aquela escola preparatória 
«não tem prevista ainda a data 
da entrega do novo edifício», 
não tem cantina, não tem giná- 
sio, nem pessoal auxiliar e admi- 
nistrativo. 

Entre os estabelecimentos de 
ensino por abrir, o telex da CML 
do dia 23 refere ainda a escola 
preparatória de Apelação/Catujal 
(200 alunos) e as secundárias 
de S. João da Talha (1300 alu- 
nos) e da Pontinha (1000 
alunos). 

Nos casos de S. João da Ta- 
lha e de Loures «os atrasos na 
construção dos edifícios escola- 
res são de tal ordem que, caso 
não sejam tomadas medidas ex- 
cepcionais, pela Secretaria de 
Estado dos Equipamentos Edu- 
cativos, aquelas instalações es- 
colares não deverão poder rece- 
ber os alunos este ano», acres- 
centa a Câmara Municipal. 

A Assembleia de Freguesia da 
Pontinha pedia entretanto expli- 
cações ao Ministério. 

Parcelamento viciado 

em S.Martmho do Bispo 

O deputado João Abrantes, 
do grupo parlamentar do Partido 
Comunista Português, reuniu-se 
recentemente com agricultores 
vítimas do emparcelamento «vi- 
ciado e coercivo» de terras em 
São Martinho do Bispo, no 
concelho de Coimbra. 

No final da reunião, este depu- 
tado afirmou que o PCP tudo 
fará para «corrigir as injustiças e 
os abusos cometidos», tendo sa- 
lientado que a unidade e a luta 
dos camponeses é a «melhor 
garantia de que o emparcela- 
mento viciado e coercivo poderá 
ser impedido». 

Segundo uma nota à imprensa 

distribuída pela Comissão Con- 
celhia de Coimbra do PCP, os 
agricultores expuseram as suas 
razões de queixa face às injusti- 
ças e arbitrariedades cometidas 
pelos serviços da Direcção Re- 
gional do Ministério da Agricultu- 
ra, tais como a falta de informa- 
ção, o não cumprimento de com- 
promissos assumidos, a distribui- 
ção arbitrária - «a indicar com- 
padrio» - das novas parcelas e 
o não atendimento das recla- 
mações, o que levou vários agri- 
cultores presentes a considera- 
rem a forma como o emparcela- 
mento foi feito como sendo 
«uma vigarice». 

Esta reunião, que se realizou 
após o deputado do PCP ter visi- 
tado algumas terras, decorreu na 
sede da Associação Desportiva 
do Casaense, em Casais do 
Campo. Finda a iniciativa, João 
Abrantes inteirou-se dos projec- 
tos desta agremiação desportiva. 

Projectos esses que necessitam, 
para se tornarem realidade, de 
apoios oficiais. Em nome do 
PCP, este deputado assumiu o 
compromisso do apoio junto da 
Assembleia da República, da 
Câmara Municipal e da Assem- 
bleia Municipal de Coimbra para 
a concretização do projecto. 

Compartes anunciam 

Lei dos Baldios vai ter 

semana 

de esclarecimento e luta 

O Secretariado da Conferên- 
cia dos Baldios do Norte e Cen- 
tro marcou, na sua reunião de 
domingo, uma Semana de Pro- 
testo, Esclarecimento e Luta 
contra o novo projecto de Lei 
dos Baldios. 

Esta semana de luta ainda 
não tem data marcada uma vez 
que coincidirá com o debate, na 
Assembleia da República, dos 
quatro projectos-lei que visam al- 
terar a lei dos Baldios, que ainda 
não está agendado. 

Desde já, esta organização 

PCP 

— que anunciou a sua intenção 
de promover contactos com os 
partidos democráticos com as- 
sento na AR — manifesta o seu 
«vigoroso repúdio e protesto 
face ao projecto-lei subscrito 
pelo PSD, CDS e PPM», por 
considerarem que não contempla 
«a realidade histórica, os usos e 
costumes dos baldios e dos 
compartes da região transmon- 
tana». 

Na reunião, que se realizou 
em Vila Real, o Secretariado 
lembra que esta é já a décima 

terceira ofensiva contra a Lei dos 
Baldios, consignada no Decreto- 
-Lei 39/76. 

Foram ainda analisadas algu- 
mas situações e problemas que 
têm surgido na gestão dos 
baldios. 

O Secretariado da Conferên- 
cia dos Baldios do Norte e Cen- 
tro decidiu ainda promover con- 
tactos com elementos responsá- 
veis dos serviços florestais, de 
modo a serem desbloqueados os 
problemas de gestão analisados. 

Tras-os-Montes, Açores e Beja 

•Temas em destaque ao próximo «Avaate! 

As conclusões da recente reunião plenária 
da Direcção Regional de Trás-os-Montes 
(DORT) do PCP; a conferência de Imprensa 
realizada anteontem em Vila Real pela DORT 
sobre o Complexo do Cachão e as manobras 
da Direcção Regional da Agricultura de Trás- 
-os-Montes e Alto Douro; os problemas institu- 
cionais e políticos que se ligam com a autono- 

mia e as conclusões da última reunião plenária 
da Direcção da Organização da Região Autó- 
noma dos Açores (DORAA) do PCP; e, final- 
mente, a situação actual no distrito de Beja 
segundo o documento saído da reunião da Co- 
missão Distrital do PCP, efectuada no dia 18, 
são alguns dos temas que no próximo Avante! 
merecerão tratamento adequado. 

Camaradas Talrridos 

Ferrer da Cruz Alaiz 

Membro do Partido há muitos 
anos, faleceu no passado dia 23 
o nosso camarada Ferrer da 
Cruz Alaiz. Estava organizado na 
célula dos TLP de Almada. O fu- 
neral ocorreu no último sábado. 

Daniel da Silva 

Natural de Fanhões (Loures), 
faleceu recentemente o militante 
comunista Daniel da Silva, de 63 
anos. Pertencia à 4." Zona da or- 
ganização local de Lisboa. 

Edmundo José Vieira 

Faleceu o militante comunista 

Edmundo José Vieira, da célula 
da Zona 4/Alto Seixalinho, no 
concelho do Barreiro. 

José Manuel Diegues 

No passado dia 22, vítima de 
doença súbita, faleceu em Bra- 
gança, José Manuel Pires Die- 
gues, militante do PCP, membro 
da Comissão Concelhia de Bra- 
gança e da Direcção da Organi- 
zação Regional de Trás-os-Mon- 
tes (DORT). 

O camarada Diegues, agricul- 
tor, foi um corajoso, modesto e 
destacado militante. Organizou e 
impulsionou as principais lutas 
dos agricultores do concelho em 
defesa dos seus interesses, 

ameaçados pela política de direi- 
ta. Fundador da Liga dos Agri- 
cultores de Bragança, era seu di- 
rigente, tendo sido eleito para o 
Conselho Nacional da CNA em 
Novembro de 1983. 

O funeral, que se realizou de 
Bragança para a sua aldeia na- 
tal, Vilarinho, freguesia de Espi- 
nhosela, constituiu uma sentida 
manifestação de pesar. 

O camarada Agostinho Lopes, 
do CC e da DORT do PCP, fez 
uma intervenção onde sublinhou 
as capacidades humanas, cívi- 
cas e de militante do camarada 
Diegues e apresentou à família 
as condolências das diversas or- 
ganizações do PCP em que o 
camarada militava. 
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Poder Local 

Carlos Costa no encontro da APU 

Sólida confiança 

nas eleições do Montijo 

E absolutamente correcto o objectivo da APU de ganhar a 
maioria destas Freguesias e por essa via retomar, para já, 
a maioria na Assembleia Municipal, que ganhou na 
votação directa nas últimas eleições. Palavras de Carlos 
Costa na sua intervenção no 7.° Encontro Concelhio da APU 
do Montijo, perante 150 quadros autárquicos e falando das ' 
eleições que em breve se irão realizar para as Assembleias 
de Freguesia do Montijo, Alto Estanqueiro/Jardia, Atalaia, 
Canha e Pegões. 
A necessidade destes escrutínios resulta da recente criação 
de novas Freguesias no Concelho do Montijo, à semelhança 
do que aconteceu noutros municípios (nomeadamente 
Almada, Évora e Porto). A situação político-autárquica que se 
vive no Concelho do Montijo, de maioria APU até às últimas 
eleições autárquicas, seria, entretanto, assim caracterizada 
pelo dirigente comunista; «É certo que a aberrante 
coligação PS/PSD ganhou em 1985 as presidências da 
Câmara e das Juntas do Montijo, Canha e Santo Isidro, 
mas ganhou exclusivamente por efeito da aberrante 
coligação, pois em conjunto estes dois partidos perderam 
uma elevada quantidade de votos, o que mostra que 
mesmo uma parte considerável dos eleitores destes 
partidos condenaram tal coligação. Estamos certos que 
nas eleições que agora se vão realizar, essa condenação 
vai ser muito mais pesada». 

Carlos Costa, a propósito das 
eleições que se vão realizar no 
Montijo, começaria por tecer al- 
gumas considerações sobre a 
própria APU, como gestora au- 
tárquica: 

«Aqui no Montijo, no Distrito 
de Setúbal, em todo o País, é 
incontestável a superioridade da 
gestão APU nas autarquias. É 
incontestável que as Câmaras e 
Juntas de maioria APU, com os 
mesmos meios e no mesmo 
tempo, realizaram uma obra em 
benefício das populações incom- 
paravelmente mais vasta que as 
Câmaras e Juntas onde predo- 
minam outras forças políticas. 
São as próprias estatísticas ofi- 
ciais que inequivocamente o 
comprovam. Poderíamos citar 
números que comprovam a clara 
superioridade da gestão APU em 
domínios como o abastecimento 
de água, rede de esgotos, reco- 
lha de lixo, rede viária, rede 
eléctrica, mercados, lares para a 
terceira idade e centros de dia, 
infantários, creches, parques in- 
fantis, bibliotecas e museus, es- 
colas pré-primárias e primárias, 
centros de saúde e postos médi- 
cos, corais e ranchos, apoio a 
colectividades e grupos desporti- 
vos, polivalentes, piscinas, pistas 
de atletismo, circuitos de manu- 
tenção, etc., etc. Naturalmente 
que a superioridade da gestão 
APU não surge por acaso. Ela é 
fruto de princípios políticos em 

que assenta essa mesma ges- 
tão, princípios que caracterizam 
e distinguem a gestão APU rela- 
tivamente ã gestão praticada por 
outras forças políticas.» 

E enumerou alguns desses 
princípios: 

«— I.0 o funcionamento de- 
mocrático e colegial dos órgãos 
autárquicos (compare-se, por 
exemplo, a actuação democráti- 
ca e colegial da anterior Câmara 
APU do Montijo, em que aos ve- 
readores de todas as torças polí- 
ticas eram distribuídos pelouros, 
com a actuação antidemocrática, 
sectária e prepotente da actual 
Câmara da coligação PS/PPD 
que não distribui pelouros à prin- 
cipal força política do concelho, 
a APU, e chega até ao ridículo e 
cego sectarismo de não convidar 
os vereadores da APU para ceri- 
mónias oficiais); 

2o política de unidade dos 
eleitos e das populações em tor- 
no da resolução dos problemas 
concretos; 

3o política de permanente 
participação popular; 

4o política de informação às 
populações; 

5o política de justas relações 
entre os eleitos e os trabalhado- 
res (exactamente o contrário do 
que faz a actual Câmara da coli- 
gação PS/PSD); 

6o política de isenção partidá- 
ria e de inteira dedicação dos 

eleitos ao trabalho em defesa 
dos interesses das populações.» 

PCP: papel determinante 
Após recordar, através dos 

resultados do conjunto das 21 
eleições autárquicas já realiza- 
das este ano em zonas de pre- 
domínio da direita, que, compa- 
rativamente a 1985, apenas a 
Aliança Povo Unido viu significa- 
tivamente reforçadas as suas po- 
sições, o orador prosseguia: 

«Se no plano das realizações 
concretas do Poder Locai a APU 
está inquestionavelmente na 
vanguarda, também o PCP sem- 
pre esteve na vanguarda da luta 
pela institucionalização do Poder 
Local democrático. 

«É sabido que o PCP teve 
um papel determinante na elâbo- 
ração do capitulo da Constitui- 
ção respeitante ao Poder Local. 
Idêntico papel teve na elabora- 
ção das primeiras leis de atri- 
buições e competências, das fi- 
nanças locais, bem como nou- 
tras leis progressistas. 

«Sucessivos governos e 
maiorias de direita na Assem- 
bleia da República não cumpri- 
ram e alteraram estas leis. Não 
vamos aqui historiar a luta a tal 
propósito travada em defesa do 
Poder Local, luta em que o PCP 

teve um papel insubstituível para 
impedir a destruição do Poder 
Local democrático. 

«Os resultados das eleições. 
de 6 de Outubro criaram na As- 
sembleia da República uma nova 
correlação de forças que permi- 
tia passar de novo à ofensiva 
para repor, consolidar e desen- 
volver o Poder Local democrá- 
tico. 

«Em conformidade, o PCP 
apresentou já nesta sessão le- 
gislativa 5 projectos de lei de 
enorme importância para o Po- 
der Local; 

Um projecto de uma nova lei 
de finanças locais; um projecto 
de lei sobre o regime jurídico 
das atribuições e competências 
dos órgãos autárquicos; um pro- 
jecto de lei sobre a tutela admi- 
nistrativa; um projecto de lei que 
garante a membros das Juntas 
de Freguesia de maior dimensão 
o exercício do mandato em regi- 
me de permanência; finalmente, 
um projecto de lei quadro das 
Regiões Administrativas.» 

Carlos Costa terminaria a sua 
intervenção referindo a discus- 
são nas AM do Projecto de Lei 
das Regiões Administrativas e a 
recente aprovação, pela AR, da 
nova Lei das Finanças Locais. 

0 retrato deles 

Na proposta de manifesto eleitoral da APU para as 
próximas eleições nas Freguesias do Montijo, Alto 
Estanqueiro/Jardia, Atalaia, Canha e Pegões há um 
ponto — o segundo — que se subordina ao título de 
«O actual quadro político concelhio e os 
desmandos antidemocráticos do PS/PSD». 
Transcrevemo-lo, pelo que de elucidativo contém: o 
retrato político duma «coligação». 

«Desde a tomada de posse da maioria PS/PSD no Executi- 
vo Municipal ficou visível que a sua actuação se iria pautar por 
uma política não transparente e não democrática. Os factos 
infelizmente foram comprovados e hoje assistimos a uma des- 
carada tentativa de marginalizar os vereadores da APU, sendo 
esta força política, individualmente, maioritária no Concelho de 
Montijo. 

«Não foi distribuído qualquer pelouro ã vereação APU, ne- 
nhum elemento deste grupo político foi escolhido para o Con- 
selho de Administração dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento, não fomos sequer ouvidos para a elaboração 
do Plano de Actividades do ano em curso, os convites para os 
vereadores da APU se fazerem representar em determinados 
actos públicos ou não chegam ou chegam tarde e a más ho- 
ras; apenas uma vez o grupo APU foi convidado a participar 
com a maioria PS/PSD numa reunião de trabalho, no entanto, 
depressa nos apercebemos de que estava em causa uma de- 
cisão difícil e que a maioria de direita queria arrastar a APU no 
mesmo sentido de voto. 

«Por estes breves, exemplos poderemos facilmente com- 
preender o ambiente que se vive no Executivo Municipal após 
10 meses de governação imposta pela maioria de direita 
PS/PSD, contrariamente à actuação da APU que geriu a Câ- 
mara de forma o mais democrática possível, distribuindo pe- 
louros e fazendo participar todos os vereadores da oposição 
na gestão democrática do Município. 

«Apesar de todas as arbitrariedades, compadrios e ac- 
tuações menos transparentes, a APU sempre tem lutado con- 
tra tal política e denunciado junto das populações a maneira 
negativa, sectária e antidemocrática como os destinos da nos- 
sa terra estão a ser geridos. 

«Decorridos estes primeiros 10 meses do mandato PS/PSD 
e fazendo um paralelo com a gestão honesta, democrática, 
competente e dedicada levada a efeito nos dois últimos man- 
datos da maioria APU, certamente que as populações começa- 
rão a entender a diferença de processos utilizados e darão de 
novo o seu voto maioritário aos cidadãos que integram as 
listas da Aliança Povo Unido.» 

A vitória está quase! 

Almada, Cacilhas e Pragal 

À «boca das urnas» (as eleições são no próximo domingo), 
umas palavras ainda para Almada, Cacilhas e Pragal, três 
das oito Freguesias do Concelho de Almada que irão eleger 
novos órgãos autárquicos. Das outras cinco já aqui falámos. 
Uma nota: em todas, os candidatos da APU estão 
confiantes em mais uma grande vitória. 

Emília Lídia já cumpriu dois 
mandatos como presidente da 
Junta de Freguesia de Almada 
e afirma que desde o início do 
recente mandato até hoje (me- 
nos de um ano, portanto), «já 
concretizámos o programa que 
seria para quatro anos. Apenas 
não conseguimos levar à prática 
— mas pensamos relançar, por- 
que está de novo incluído no 
nosso programa — o parque de 
jogos polivalente, previsto para o 
logradouro da Escola Primária 
n.° 2. O projecto está feito e a 

construção vai arrancar no prin- 
cípio de 1987». E fala também 
do curioso método adoptado 
para auscultar directamente as 
populações: 

«Primeiro faz-se um programa 
de visitas às diversas zonas, que 
decorrem aos sábados. Distribui- 
-se previamente uma tarjeta a 
anunciar o local escolhido, para 
que as populações apresentem 
as suas preocupações. Muitas 
vezes surge a Comissão de Mo- 
radores e os populares a acom- 
panharem-nos. Depois o plenário 

autárquicas Évora a postos! 

«A APU é a única força que concorre em todas as Freguesias 
do Concelho de Évora, nas quais terão lugar eleições para os 
órgãos autárquicos no próximo dia 16 de Novembro», anuncia 
a Comissão Eleitoral da APU do Concelho de Évora, que dá 
pormenores da situação. 

A Assembleia da República 
criou duas novas freguesias no 
concelho de Évora — Canaviais 
e Guadalupe. As primeiras 
eleições em Canaviais e Guada- 
lupe impõem também novas 
eleições da Sé e da Graça do 
Divor. Assim, em 16 de Novem- 
bro, a população da Sé, Cana- 

viais, Graça do Divor e Guada- 
lupe vai às urnas, para eleger 
as Assembleias de Freguesia e 
as Juntas. A APU, Aliança 
Povo Unido, é a única força 
que concorre em todas as fre- 
guesias. 

As listas da APU — sublinha o 
documento — são constituídas 

por homens e mulheres que já 
deram provas da sua capacidade 
e honestidade. São listas ampla- 
mente unitárias, nas quais cerca 
de 50% dos candidatos são pes- 
soas sem filiação partidária, que 
em conjunto com os membros 
do PCP e do MDP se propõem 
continuar a obra notável já reali- 
zada pelos eleitos da APU no 
Concelho de Évora. 

A APU e os seus candidatos 
propõem-se continuar o trabalho 
em estreita colaboração com a 
Câmara, Assembleia Municipal, 
Comissões de Moradores, Colec- 

tividades e outras organizações, 
na procura conjunta de soluções 
para o progresso das freguesias 
da Sé, Canaviais, Guadalupe e 
Graça do Divor. 

E coríclui a Concelhia de Évo- 
ra da APU. 

«A APU, consciente do traba- 
lho realizado, está confiante de 
que no próximo dia 16 de No- 
vembro, a população reconhece- 
rá uma vez mais, esse trabalho 
competente e concreto, votando 
nos seus candidatos e nos seus 
programas.» 

realiza-se na terça-feira seguinte, 
na mesma área.» 

Com a consciência do dever 
cumprido, Emília Lídia confessa: 

«Valeu a pena trabalhar para 
darmos o bem estar à popula- 
ção. Sentimos a retribuição das 
pessoas face aos nossos esfor- 
ços. Somos acarinhados, o que 
nos incentiva. Temos a certeza 
que o povo, mais uma vez, vai 
reconhecer que a APU é quem 
trabalha com competência, ho- 
nestidade e experiência.» 

Duarte Ferreira, bancário de 
34 anos, é o cabeça de lista da 
APU para a novíssima Freguesia 
de Cacilhas, de que traça assim 
o perfil: «Cacilhas apresenta 
uma grande densidade popula- 
cional numa zona moderna, en- 
quanto a área antiga se encontra 
bastante degradada.» Criar zo- 
nas verdes, arranjar espaços ex- 
teriores, promover a recuperação 
exterior e pintura das casas anti- 
gas em mau estado de conser- 
vação, são algumas das propos- 
tas da APU para a nova Fregue- 
sia. A criação de locais destina- 
dos ao convívio e ao lazer está 
também nos planos dõs candida- 
tos da APU, que enumera, pela 
voz do seu candidato à presidên- 
cia, outras carências a merece- 
rem atenção: equipamentos so- 
ciais (prevista a construção de 
uma escola primária e de uma 
creche, bem como a reivindica- 
ção de mais um Posto de Saúde 
pára a Freguesia), o levantamen- 
to do património histórico e cultu- 
ral da nova autarquia, a promo- 
ção do estreitamento dos laços 

com a população através de ple- 
nários descentralizados, ligação 
a todos os agentes culturais e 
desportivos de forma a dinamizar 
acções que visem o aproveita- 
mento dos tempos livres pelos 
jovens e crianças, diálogo regu- 
lar com os comerciantes da zona 
e sensibilização da população 
para que se abasteça no comér- 
cio local, etc. 

José Luís Leitão, desenha- 
dor-projectista de 38 anos e ca- 
beça de lista da APU na nova 
Freguesia do Pragal explica a 
confiança na vitória das próxi- 
mas eleições no facto dos com- 
ponentes da lista que ele enca- 
beça «além de habitarem a Fre- 
guesia, estarem todos eles liga- 
dos ao movimento-associativo, 
cooperativo, sindical, comissões 
de moradores — serem pessoas 
profundamente conhecedoras 
dos problemas da população e 
de estarem dispostas a traba- 
lhar, no sentido de lhes dar as 
respostas mais justas». 

E há muito a fazer, como se 
deduz do vasto programa de ac- 
ção com que se compromete a 
APU: infra-eslruturas em novas 
urbanizações (nomeadamente 
parques infantis, passeios, ilumi- 
nação e arruamentos), reclama- 
ção da instalação de um Posto 
de Saúde na área, construção 
de um parque de jogos, reivindi- 
cação, junto da Rodoviária Na- 
cional, da melhoria de transpor- 
tes, desenvolvimento de uma 
campanha de embelezamento .do 
Pragal antigo, dinamização cultu- 
ral e associativa, etc. 
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Declarações de Álvaro Cunhal à chegada 

Após uma visita que o levou sucessivamente a vários países 
europeus, designadamente à Áustria, Hungria, Roménia, 
Bulgária e Checoslováquia, regressou na passada terça-feira 
a Lisboa num voo proveniente de Praga, o Secretário-Geral 
do PCP, camarada Álvaro Cunhal. 

A sua chegada, no Aeroporto 
da Portela, onde era aguardado 
por Jorge Araújo, do Secretaria- 
do e da Comissão Política do 
Comité Central, o .dirigente co- 
munista referiu para os jornafis- 
tas o significado desta visita rea- 
lizada num tão curto espaço de 
tempo, tendo salientado que se 
tratou de «uma troca de impres- 
sões muito ampla com altos res- 
ponsáveis dos partidos e dos Es- 
tados respectivos sobre proble- 
mas internacionais e problemas 
de interesse comum». 

Instado a pronunciar-se sobre 
o trágico acontecimento que viti- 
mou o presidente da Frelimo e 

da República Popular de Mo- 
çambique, camarada Samora 
Machel, o Secretário-Geral do 
PCP afirmou que se está em 
presença de «uma grande per- 
da», acrescentando que esta vi- 
sita, que «não pôde ser modifi- 
cada no seu percurso e calendá- 
rio por motivos políticos óbvios», 
foi acompanhada por «uma som- 
bra» — justamente a morte de 
Samora Machel. 

Com alguma emoção, Álvaro 
Cunhal salientou que Samora 
Machel «não era apenas o Presi- 
dente da Frelimo e da República 
Popular de Moçambique, mas 
um velho companheiro de com- 

bate, um amigo do povo portu- 
guês e do PCP», 

«Assim como acompanhei na 
vida — sublinhou Álvaro Cunhai 
aos jornalistas presentes — não 
poder acompanhar na despedida 
o camarada Samora Machel 
constitui para mim uma profunda 
pena», um sentimento que «mais 
reforça a ideia de que os comu- 
nistas portugueses estão hoje, 
como estiveram sempre, com o 
povo moçambicano e com a sua 
luta não apenas pela indepen- 
dência nacional mas também 
pela construção de uma nova 
sociedade». 

Comentando notícias entretan- 
to vindas a público sobre um dis- 
tanciamento entre o PCP e a 
Frelimo, Álvaro Cunhal frisou 
que se trata de «especulações e 
mentiras» provenientes dos que 
«querem atirar lama onde não 
devem atirar», indivíduos que 

«toda a vida foram inimigos da 
Frelimo, da luta de libertação do 
povo de Moçambique. Não são 
esses que hoje — concluiu de 
forma peremptória — podem ferir 
os velhos amigos, os lutadores 
moçambicanos e os comunistas 
portugueses». 

Respondendo a uma pergunta 
relativa à posição do Partido 
face ao actual Governo, afirmou 
que «é um Governo muito mau, 
que está a fazer muito mal ao 
nosso povo e ao nosso País» e 
que, por essa razão, «necessita 
de ser substituído por um gover- 
no democrático, com uma políti- 
ca democrática que ataque e re- 
solva os problemas nacionais». 

Explicitando melhor a posição 
do Partido relativamente a esta 
questão política central, Álvaro 
Cunhal disse não existirem ra- 
zões que alterem a posição do 
PCP «no sentido da luta com os 
trabalhadores, com o povo, com 

as forças democráticas, para po- 
der abrir caminho a uma alterna- 
tiva democrática». 

Colocado perante a questão 
da existência de uma alternativa 
dentro dp actual quadro parla- 
mentar, Álvaro Cunhal chamou a 
atenção para o facto de este 
problema não poder ser encara- 
do apenas nesse âmbito, mas 
sim, dentro do «actual quadro 
institucional e constitucional», o 
qual, segundo disse, «é mais lar- 
go que o quadro parlamentar». 

O Secretário-Geral do PCP, 
em resposta a um jornalista, 
adiantou ainda alguns dos as- 
pectos mais marcantes da sua 
viagem, sublinhando que houve 
uma «preocupação comum» 
quanto à situação internacional e 
quanto aos «perigos que pesam 
sobre a humanidade de uma 
guerra nuclear», perigos esses 
que, frisou, colocam a necessi- 
dade de «todos os governos de 
todos os países se unirem na 

luta para evitar essa catástrofe». 
O recente encontro entre Gor- 

batchov e Reagan mereceu ain- 
da do dirigente comunista um 
comentário, considerando-o um 
«acontecimento que abre novas 
possibilidades de luta pela paz». 
«Perante todo o mundo — recor- 
dou — o encontro confirma o 
contraste evidente entre propos- 
tas de paz construtivas, propos- 
tas cujo valor é inegável (até 
pela própria aceitação que Rea- 
gan na primeira fase das conver- 
sações deu a essas propostas) e 
a continuação e insistência por 
parte dos dirigentes norte-ameri- 
canos na guerra das estrelas, da 
corrida aos armamentos ainda 
de forma mais avançada, negan- 
do-se assim a ir para acordos 
que permitam solucionar os pro- 
blemas imediatos, a redução dos 
armamentos, o desarmamento e, 
particularmente, o desarmamen- 
to nuclear». 
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Os órgãos centrais dos partidos comunistas dos paí- 
ses visitados publicaram acerca dos encontros realizados 
as notícias que a seguir transcrevemos: 

Com Janos Kadar 

Janos Kadar, secretário-geral do POSH, manteve conversações 
no dia 22, na sede do CC, com Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
PCP, que visitou a Hungria a convite do CC do POSH. 

Durante as conversações os dois dirigentes concordaram com a 
necessidade de continuar a luta pelo reforço da coesão do movimento 
comunista e operário internacional e pelo reforço da cooperação entre 
todas as forças progressistas, anti-imperialistas e amantes da Paz. 

Saudaram e expressaram a sua solidariedade com os povos, 
partidos e movimentos de libertação que nas diversas partes do mun- 
do lutam heroicamente pela sua independência nacional, pela liberda- 
de e peio progresso social. 

Procederam igualmente a uma troca de opiniões sobre as ques- 
tões mais importantes da vida intercomunal, A propósito do encontro 
em Reykjavik, os dois dirigentes valorizaram altamente as propostas 
soviéticas construtivas e de grande relevo que oferecem uma possibi- 
lidade real e reciprocamente aceitável para que se realizem avanços 
de importância decisiva no campo do desarmamento nuclear. Janos 
Kadar e Alvaro Cunhal puseram-nas em contraste com a insistência 
da política de guerra do imperialismo norte-americano e dos círculos 
mais agressivos da NATO, responsáveis pelo agravamento da situa- 
ção internacional. Sublinharam a necessidade da realização de novos 
esforços com o objectivo de parar a corrida aos armamentos nuclea- 
res e de se proceder ao desarmamento nuclear. 

Paralelamente consideraram de grande importância, no âmbito 
europeu e no quadro delineado pela Conferência de Helsínquia, que 
se empreendam novos passos, na próxima Conferência em Viena, 
para diminuir a tensão, a desconfiança e para alargar a cooperação 
reciprocamente vantajosa. A este respeito valorizaram os acordos al- 
cançados na Conferência de Estocolmo. 

Os dois dirigentes trocaram opiniões sobre a situação nos dois 
países e sobre a actividade dos partidos respectivos. Janos Kadar e 
Alvaro Cunhal valorizaram altamente as tradicionais relações de fra- 
ternidade, solidariedade e cooperação existentes entre o POSH e o 
PCP, fundadas nos princípios do marxismo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário. Expressaram a convicção de que o fortalecimento 
das relações existentes entre os dois partidos serve os interesses dos 
dois povos e dos países respectivos assim como a causa da Paz e 
da cooperação mundiais. 

Álvaro Cunhal, em nome do CC do PCP, convidou uma delega- 
ção oficial do POSH a visitar Portugal em 1987, o que foi aceite. 

Nas conversações participaram Geza Kotai, membro do CC do 
POSH, e Domingos Lopes, membro suplente do CC do PCP. 

Seguiu-se um almoço oferecido por Janos Kadar em honra de 
Alvaro Cunhal, no qual participaram Miklos Ovári, membro da Comis- 
são Política e Secretário do CC, Istvaan Orvaath e Maatyaas Szue- 
roes, secretários do CC e Geza Kotai, membro do CC e Domingos 
Lopes, membro suplente do CC. 

Com Nicolae Ceaucescu 

Nicolae Ceaucescu, secretário-geral do Partido Comunista Ro- 
meno enconírou-se, no dia 23 de Outubro, com Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do Partido Comunista Português, que a convite do Comité 
Central do PCR realizou umà visita à República Socialista da 
Roménia. 

O secretário-geral do PCP agradeceu o convite para visitar a 
Roménia e expressou satisfação pela realização do encontro com o 
dirigente do Partido e do Estado romeno que possibilitou a realização 
de um novo e útil intercâmbio de opiniões sobre assuntos de interes- 
se comum. 

Nicolae Ceaucescu saudou Álvaro Cunhal sublinhando que a sua 
nova visita à Roménia constituía uma expressão das relações de 
amizade estabelecidas entre o PCR e o PCP, assim como do desejo 

de desenvolver e fortalecer essas relações no interesse dos povos 
romeno e português e do desenvolvimento da cooperação entre os 
respectivos países. 

Durante as conversações, que tiveram lugar em ambiente de 
cordial camaradagem, realizou-se uma troca de informações sobre a 
actividade dos dois partidos, abordaram-se relações bilaterais e pro- 
cedeu-se ainda a um amplo intercâmbio de opiniões sobre questões 
do movimento comunista e operário e da situação internacional. 

Álvaro Cunhal deu uma ampla informação sobre a situação políti- 
ca portuguesa, sobre a actividade desenvolvida pelo PCP em defesa 
dos interesses da ciasse operária e das massas populares e das 
conquistas democráticas da Revolução de Abril, pela unidade de to- 
das as forças democráticas, por uma alternativa democrática à actual 
política de direita. 

Durante as conversações foi manifestada preocupação pela ten- 
são existente na situação internacional, pela corrida aos armamentos, 
especialmente nuclear, que põe em perigo a própria vida no nosso 
planeta. 

Nicolae Ceaucescu sublinhou que nas actuais condições interna- 
cionais é preciso fazer tudo para fazer afastar o perigo de uma guerra 
mundial, de uma catástrofe nuclear, para assegurar a paz no mundo. 
Destacou que, actualmente, se impõe mais do que nunca a união de 
esforços de todos os povos, dos partidos políticos, de todas as forças 
democráticas e progressistas para determinar um novo curso na vida 
internacional, para ultrapassar a grave situação actual, pela criação 
de um clima duradouro de segurança, confiança e cooperação. Subli- 
nhou que para a melhoria do clima internacional teria uma especial 
importância a redução unilateral de armamentos, efectivos e despe- 
sas militares, o que abriria a via para a realização de entendimentos 
e acordos necessários para um desarmamento geral, para a elimina- 
ção definitiva das guerras nucleares na Europa e no mundo inteiro. 
Reafirmou a necessidade de agir para solucionar pela via pacífica e 
através de negociações todos os conflitos entre Estados, para liquidar 
o subdesenvolvimento e por uma nova ordem económica internacio- 
nal que assegure o progresso económico e social de todos os países 
menos desenvolvidos e em, especial dos mais atrasados. 

Nicolae Ceaucescu e Alvaro Cunhal pronunciaram-se pelo refor- 
ço da solidariedade recíproca e da cooperação entre os partidos co- 
munistas e operários. 

O encontro e as conversações entre o secretário-geral do PCR, 
Nicolae Ceaucescu, e o secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, pos- 
sibilitou uma frutuosa troca de opiniões, constituiu um novo contributo 
para o reforço das relações de cooperação e solidariedade entre os 
dois partidos, no interesse do desenvolvimento da amizade entre o 
povo português e o povo romeno: 

Nicolae Ceaucescu endereçou em seu nome e em nome da 
direcção do PCR votos de êxito ao PCP na sua actividade em defesa 
dos direitos fundamentais das massas populares de Portugal. 

Álvaro Cunhal valorizou altamente as realizações do PCR e do 
povo romeno na construção da sociedade socialista e formulou votos 
de êxito na realização das suas tarefas. 

No encontro participaram Emil Bobu, membro do Comité Político 
Executivo, Secretário do CC do PCR, Yon Stoian, membro suplente 
do Comité Político Executivo, Secretário do CC do PCR. Participou 
tãmbém Domingos Lopes, membro suplente do CC do PCP. 

Com Gustáv Husák 

Gustáv Husak, Secretário-Geral do Partido Comunista da Che- 
coslováquia e Presidente da República Socialista da Checoslováquia 
recebeu Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do Partido Comunista Portu- 
guês por ocasião da sua visita a Praga. No encontro participou tam- 
bém Vasil Bilák, membro da Presidência e Secretário do Comité Cen- 
tral do PC da Checoslováquia. 

Durante a conversa de amizade G. Husák informou A. Cunhal 
dos resultados alcançados pelo povo checoslovaco, sob a direcção 
do PC da Checoslováquia, na realização das decisões do XVII Con- 
gresso do Partido Comunista da Checoslováquia, A. Cunhal informou 
da luta dos comunistas portugueses em defesa dos direitos dos traba- 
lhadores, das liberdades democráticas e outras conquistas da Revolu- 
ção de Ábril e por uma alternativa democrática. 

Na troca de opiniões sobre as questões actuais da situação inter- 
nacional, os dois dirigentes sublinharam a necessidade do empenha- 
mento de todas as forças progressistas e amantes da paz na luta 
pela paz mundial, para conjurar o perigo de conflito nuclear. Acentua- 
ram a necessidade de uma luta decidida para cessar a corrida aos 
armamentos e impedir a militarização do espaço cósmico que o impe- 
rialismo norte-americano põe em prática. G. Husák e A. Cunhal subli- 
nharam a importância histórica das iniciativas e propostas de longo 
alcance, apresentadas em nome da URSS por Mikail Gorbatchov, 
Secretário-Geral do CC do PCUS, na cimeira de Reykjavik. Elas re- 
presentam um novo estímulo para o desenvolvimento da luta contra 
os planos militaristas do imperialismo. 

Trocando opiniões sobre a situação do movimento comunista e 
operário, os dois dirigentes acentuaram a necessidade do reforço da 
sua unidade e capacidade de acção na luta pela democracia, a inde- 
pendência nacional, o socialismo e a paz. 

G. Husák exprimiu profunda satisfação pelo elevado nível das 
relações de cooperação e solidariedade recíproca existentes entre o 
PC da Checoslováquia e o PCP. Expressou alto apreço petas po- 
sições de princípio do PCP, baseadas no marxismo-leninismo e no 
internacionalismo proletário. Com isso o PCP ganhou alta considera- 
ção e autoridade não só junto dos comunistas checoslovacos mas em 
todo o movimento comunista internacional e junto de todas as pesso- 
as progressistas do mundo. 

A. Cunhal expressou o alto apreço dos comunistas portugueses 
pelas realizações do povo checoslovaco sob a direcção do PC da 
Checoslováquia na construção da sociedade socialista avançada e 
votos de novos êxitos na realização das tarefas definidas pelo XVII 
Congresso do PC da Checoslováquia. 

Com Tchiudomir Alexondrov 

A convite do Comité Central do Partido Comunista Búlgaro, visi- 
tou a República Popular da Bulgária, o secretário-geral do Partido 
Comunista Português, Álvaro Cunhal, acompanhado por Domingos 
Lopes, membro suplente do Comité Central. 

Durante a visita, Álvaro Cunhal teve um encontro com Tchiudo- 
mir Alexandrov, membro do Bureau Político e Secretário do CC, e 
Dimitar Slaníchev, Secretário do CC do PC Búlgaro. 

Durante o encontro, que decorreu num ambiente de fraternal 
cordialidade, foram trocadas opiniões sobre a situação nos países 
respectivos, a actividade dos dois partidos, a situação internacional e 
o movimento comunista e operário internacional. 

Abordando aspectos da situação internacional, os dois dirigentes 
foram unânimes em responsabilizar o imperialismo norte-americano e 
os círculos mais agressivos da NATO pelo agravamento da situação 
internacional. 

Consideraram tarefa central dos trabalhadores e dos povos de 
todo o mundo derrotar os sinistros projectos belicistas do imperialismo 
e assegurar a Paz no Mundo. 

A este respeito, valorizaram altamente as propostas de Paz da 
URSS e dos países socialistas, designadamente as relativas à liqui- 
dação das armas nucleares até ao fim do século e a proibição da 
militarização do Cosmos. Salientaram o alto significado das propostas 
da URSS feitas por Mikail Gorbatchov no recente encontro com Rea- 
gan em Reykjavik, confirmando aos olhos de todo o Mundo os propó- 
sitos de Paz da URSS e a insistência de uma política de guerra do 
imperialismo norte-americano. Álvaro Cunhal valorizou a proposta da 
Bulgária e outros países balcânicos de criar uma zona livre de armas 
nucleares em toda a península dos Balcãs. 

Saudaram o amplo movimento popular pela defesa da Paz e 
apelaram à participação de cada vez mais homens, mulheres e jo- 
vens, independentemente da sua opção política ou ideológica, da sua 
fé religiosa. 

Consideraram de grande importância neste quadro, não só refor- 
çar a unidade e coesão do movimento comunista e operário interna- 
cional como reforçar a cooperação entre as principais forças do pro- 
gresso social, designadamente, os países socialistas, a classe operá- 
ria dos países capitalistas, o movimento de libertação nacional e os 
países progressistas. 

A visita contribuiu para um melhor conhecimento recíproco e 
para reforçar os laços de amizade fraternal, solidariedade recíproca e 
cooperação existente entre o PCP e o PCB. 
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dos adversários do desarmamento 

Reykjavik é «pedra de toque» que permite avaliar do valor 
das palavras e das declarações políticas, como sublinhou 
Gorbatchov em mais uma alocução na TV soviética. «Pedra 
de toque» que melhor permite desvendar as verdadeiras 
opções assumidas no plano internacional, destrinçar entre o 
trigo da verdade e o joio da falsa propaganda. 
Não constituindo embora um elemento novo (o novo - que 
agora se pretende negar em Washington - é o avanço inédito 
que se obteve na aproximação das posições em questões ' 
essenciais), é hoje bem mais claro que estamos face a duas 
políticas bem definidas. 
Para a União Soviética a primeira tarefa até ao fim do século 
é a total desnuclearização do planeta, a liquidação das armas 
de destruição massiva. E que povo, que trabalhador com um 
mínimo de consciência das realidades se não identifica com 
tal tarefa? 
Para os Estados Unidos, ou melhor dizendo, para a 
administração Reagan, a tarefa principal até ao fim do século 
é a «Iniciativa do Presidente no Âmbito da Defesa 
Estratégica» - ou seja, a «guerra das estrelas», um salto 
qualitativo na corrida armamentista. 

A resposta é a luta 

O pós-Reykjavík confirma es- 
tas opções. Mas não só. Contri- 
bui para uma sólida denúncia do 
obstáculo fundamental. E revela 
ainda um outro factor a ponderar 
(amplamente confirmado pelas 
mentiras, declarações contraditó- 
rias e vivos esforços para a de- 
terioração de relações, concreti- 
zados nomeadamente na expul- 
são de embaixadores soviéticos): 
os «falcões» ficaram com medo. 
É possível afastar a ameaça nu- 
clear. O plano soviético de de- 
sarmamento até ao ano 2000 
aparece como exequível. 

Por isso, e voltámos a citar 
Gorbatchov, «no campo dos 
adversários do desanuviamen- 
to e do desarmamento iniciou- 
-se um novo reagrupamento 
de forças, empreendem-se es- 
forços febris com o fim de le- 
vantar obstáculos para fazer 
fracassar o processo iniciado 
em Reykjavik». 

Isto exige uma resposta. A ac- 
ção das forças da Paz. Uma res- 
posta que-está a ser dada. Mas 
que se impõe passe também a 
outro nível. À altura de Reyk- 
javik. 

A resposta 

• Manifestações pela paz e con- 
tra a guerra nuclear têm vindo a 
realizar-se um pouco por todo o 

mundo. Em Reykjavik e Cope- 
nhague, como forma popular de 
apoio a todos os contactos, to- 
dos os encontros, que permitam 
abrir caminhos para um futuro de 
efectiva segurança. Em Roma, 
onde cerca de 500 mil pessoas 
se manifestaram, no centro his- 
tórico da cidade, contra as ar- 
mas convencionais e nucleares. 
Na Etiópia, onde estes últimos 
dias chegou o archote da estafe- 
ta internacional da Paz, aceso 
em Setembro perto da sede da 
ONU. Para o receber, milhares 
de pessoas se reuniram no está- 
dio central de Adis Abeba. Em 
discurso durante a cerimónia so- 
lene, o presidente Mengistu Ma- 
rian realçou a interdependência 
directa entre a luta pela paz e a 
luta pela elevação do bem-estar 
dos povos e pelo seu progresso 
social. 

Nos Estados Unidos têm-se 
realizado diversas manifestações 
contra a «guerra das estreias», 
«Não se pode fazer de conta 
que não é nada» - é ã consigna 
de um grupo pacifista americano 
que denuncia a militarização do 
Cosmos, afirmando que a IDS 
(«guerra das estrelas») é «o pri- 
meiro passo para a terceira 
guerra mundial». 

Nestes últimos dias foram or- 
ganizadas manifestações contra 
a IDS em Sunnyvaley e na Sili- 

con Valey frente às fábricas da 
Lockheed, em Washington diante 
dos escritórios da IDS, em Cle- 
veland frente a um centro de in- 
vestigação da NASA, e na Uni- 
versidade Tecnológica de Atlanta 
na Geórgia. Com excepção de 
Atlanta, todas as manifestações 
foram alvo de repressão. 

• Realizou-se na cidade italiana 
de Perusia a 3.° Conferência 
Internacioal das cidades des- 
nuclearízadas, hoje 3500 em 
todo o mundo. A conferência 
contou com a participação de 
400 delegados e 100 observado- 
res de países da Europa, Ásia e 
África, e dos Estados Unidos, e 
aprovou um Apelo dirigido à 
União Soviética e aos Estados 
Unidos. 

Actualmente, a dinâmica da 
criação de zonas desnucleariza- 
das ganha apoio crescente. Mui- 
tas unidades territoriais e admi- 
nistrativas em países da Europa 
Ocidental, nos EUA, no Canadá, 
Japão, Austrália e Nova Zelândia 
anunciaram serem zonas livres 
de armas nucleares. Entre as 
mais de 3500 cidades descnu- 
learizadas contam-se 493 na Itá- 
lia, 960 no Japão, 400 na Holan- 
da, 350 em Espanha e 109 nos 
Estados Unidos. Um balanço sig- 
nificativo do choque evidente en- 
tre a vontade dos povos e a polí- 
tica oficial destes mesmos 
países. 

• Os «Médicos pela prevenção 
da guerra nuclear» - uma asso- 
ciação internacional fundada há 

seis anos e que em 1985 rece- 
beu o prémio Nobel da Paz pela 
«importante tarefa de informação 
sobre as consequências de uma 
eventual guerra nuclear» - reali- 
zaram o seu segundo simpósio, 
em Madrid, de 17 a 19 de Outu- 
bro. O relatório final conclui que 
nada sobreviveria a um conflito 
nuclear total. 

Em Nova York, a organização 
«Médicos pela responsabilida- 
de social», em simpósio sobre a 
utilização da energia nuclear 
para fins pacíficos e militares, 
sublinhou a urgência de se to- 
marem medidas para pôr fim à 
corrida aos armamentos nuclea- 
res e ^evitar a militarização do 
Espaço. 

Michio Maku, professor ca- 
tedrático de Física Teórica da 

Universidade de Nova York, de- 
clarou ainda que o Pentágo- 
no planeia efectuar cerca de 
cem explosões nucleares com 
o objectivo de elaborar um la- 
ser a raios X accionado por 
um dispositivo nuclear, um 
dos principais componentes 
da «guerra das estreias». 

• Realizou-se em Buenos Aires 
uma Conferência da União In- 
terpariamentar (UIP). Três pon- 
tos fundamentais se destacaram 
no debate: os testes nucleares; o 
colonialismo; os direitos huma- 
nos. Não estando embora na or- 
dem de trabalhos, a questão dos 
testes nucleares acabou por se 
impor como uma questão cen- 
tral. O projecto de resolução 
apresentado foi aprovado por 
unanimidade. Vergonhosamente, 
na delegação portuguesa, depu- 
tados do PSD e do PS tomaram 
posição contra. 

Repressão atinge 

lodos os seitores 

A Comissão Interamericana dos Direitos do Homem anunciou 
recentemente em Washington que a situação dos direitos 
humanos se agravou no Chile durante o ano passado. A 
afirmação consta do relatório anual daquela Comissão que 
deverá ser submetido à apreciação da Assembleia geral da 
Organização dos Estados Americanos que se realizará em 
Novembro na Guatemala. 
No seu relatório, a Comissão considera alarmante o 
agravamento da situação que se vive no Chile, marcada por 
prisões em massa, atentados contra a Igreja e provocações 
contra as instituições humanitárias, frequentemente levadas a 
cabo por grupos de civis não identificados que invadem as 
casas dos que se opõem ao regime, os quais são depois 
encontrados mortos com vários tiros. 

Num ano, afirma o referido do- 
cumento que manifesta a sua 
apreensão pelo envolvimento de 
militares na repressão de mani- 
festações, 34 pessoas morreram 
em resultado de acções imputá- 

veis a agentes do governo e fo- 
ram numerosos os casos de tor- 
tura assinalados. 

Motivo de preocupação é tam- 
bém a «cobertura legal» que o 
Supremo Tribunal do Chile está 
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Grande avanço dos comunistas 

As eleições autárquicas gregas, de que os resultados finais 
foram conhecidos no passado dia 20, saldaram-se num 
significativo avanço dos comunistas e numa claríssima 
condenação da política antipopular seguida pelo governo 
socialista do PASOK. 
O Partido de Papandreu desceu dos 45,8 por cento dos votos 
obtidos em 1985 para 30 por cento, tendo perdido as cidades 
de Atenas, Pireu e Salânica. A Nova Democ/acia, partido da 
direita, aumentou em 2 por cento a sua votação, o que 
reflecte os perigos inerentes a uma prática de direita, com a 
cobertura de um partido socialista. Os comunistas gregos 
registaram um significativo salto de 10 para 18 por cento. 

De salientar que a percenta- 
gem de não votantes atingiu os 
28 por cento em Atenas e no Pi- 
reu, sendo que, em ambas os 
casos os comunistas desistiram 
e deram indicação de voto em 
branco, também numa manifes- 

tação de protesto contra a actual 
lei eleitoral em vigor, destinada a 
favorecer a institucionalização de 
uma prática bipartidária de «al- 
ternância» (ou seja, sempre a 
mesma política, mas sob duas 
siglas diferentes). 

Estes resultados eleitorais tra- 
duzem antes do mais o crescen- 
te prestígio dos comunistas. Re- 
presenta de facto um aval popu- 
lar à orientação e prática prosse- 
guidas pelos comunistas da Gré- 
cia (PCG). 

Constituem uma severa con- 
denação da prática governamen- 
tal do PASOK. 

Em Junho de 85, o Pasok ob- 
tém 45 por cento da votação, 
como já referimos. Em Outubro, 
o seu governo anunciava uma 
série de medidas de «estabiliza- 
ção» da economia nacional: con- 
gelamento dos salários; com- 
pressão da indexação automáti- 
ca dos salários; desvalorizaçâo- 
da moeda em 15 por cento. 

Paralelamente os preços dos 

produtos de primeira necessida- 
de sofrem sucessivos aumentos. 

Neste momento, o governo de 
Papandreu prepara-se para 
adoptar uma série de novas me- 
didas anti-sociais: a liberalização 
dos despedimentos em massa, a 
introdução do trabalho a tempo 
parcial, a supressão da indexa- 
ção automática dos salários e 
dos contratos colectivos de tra- 
balho, a ligação entre os salários 
e a produtividade. 

Razões de sobra para a con- 
denação nas urnas de tal polí- 
tica. 

Razão também do apoio ex- 
presso à força política que de 
facto defende os interesses dos 
trabalhadores, os interesses do 
povo grego — o PCG. 

a dar às «actividades dos agen- 
tes do governo empenhados na 
luta contra a subversão», ex- 
pressa já na amnistia de 40 
membros das forças aéreas chi- 
lenas (FACH) envolvidos no de- 
saparecimento, entre 1976 e 
1977, de 10 dirigentes do Partido 
Comunista do Chile (ilegal). 

Segundo o juiz Carlos Cerda, 
que conduziu o inquérito sobre a 
prisão e desaparecimento dos 
dez dirigentes comunistas, existi- 
riam ainda provas ligando os 
acusados a 30 outros casos de 
desaparecimentos. Não obstan- 
te, os cinco dos quarenta incul- 
pados deste processo que ti- 
nham sido presos foram abrangi- 
dos pela amnistia. 

As conclusões deste relatório 
vêm assim confirmar a denúncia 
da brutal e terrível repressão cri- 
minosa desencadeada pela dita- 
dura de Pinochet, feita pelo Par- 
tido Comunista do Chile em 
meados do mês passado duran- 
te uma conferência de imprensa 
realizada clandestinamente em 
Santiago. 

Os comunistas puseram em 
evidência o desespero do regi- 
me, que procura inverter a grave 
crise que o afecta através da 
agressão selvagem aos comu- 
nistas, á imprensa, à Igreja e 
aos democratas, sublinhando a 
necessidade urgente de uma 
saída democrática e a unidade 
de todas as forças de oposição 
sem excepções, na base dos 
acordos já alcançados. 

Os dirigentes comunistas vol- 
taram a reafirmar a disposição 
do PCC de encarar uma saída 
negociada para a crise que con- 
sidere o diálogo com outros mili- 
tares e as Forças Armadas sem 
Pinochet, fazendo notar que em- 
bora uma tal solução não pareça 
viável no presente, não se deve- 
rão fechar as portas a que ela 
seja possível no futuro. 

Também o Movimento Demo- 
crático Popular (MDP) acusou o 

regime de estar a tentar, através 
da violência e do terrorismo de 
Estado, perpetuar-se indefinida- 
mente no poder. 

Num comunicado à população, 
o MDP apelou igualmente ã con- 
certação e mobilização de todas 
as forças democráticas face à 
autêntica declaração de guerra 
de Pinochet após Ó falhado aten- 
tado de que foi alvo. 

Nem a exclusão nem o silên- 
cio cúmplice — afirmou o MDP 
— serão aceites pelos chile- 
nos. Este é um momento de 
definições categóricas. Apela- 
mos às forças políticas e po- 
pulares para que aprofundem 
e acelerem o processo de uni- 
dade que se tem vindo a de- 
senvolver. A esquerda chilena 
jamais poderá ser excluída da 
vida nacional, já que está pro- 
fundamente ligada aos Interes- 
ses do povo chileno. 

O alerta do MDP é tanto mais 
pertinente quanto prosseguem 
as tentativas da chamada «opo- 
sição moderada» (dos partidos 
de centro e de direita) de chegar 
a acordo com as Forças Arma- 
das para a realização de 
eleições, num processo que tem 
ã partida o apoio norte-america- 
no e que exclui as forças de es- 
querda. A crescente presença de 
elementos da CIA e do Departa- 
mento de Estado norte-america- 
no no Chile, assinalada pelas 
mais diversas fontes, reforça a 
convicção de que a administra- 
ção Reagan está apostada numa 
«solução» de continuidade do re- 
gime sem Pinochet, mais aceitá- 
vel internacionalmente, mas que 
nada tem a ver com as aspi- 
rações do povo chileno à plena 
democracia. 

As manifestações de solidarie- 
dade com a luta pela democracia 
no Chile, prevista para esta se- 
mana em toda a América Latina, 
terão neste contexto especiafim- 
portância. 
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«Juramos construir 

a pátria socialista» 

Juramos construir o Moçambique 
com que sonhaste, desenvolvido e 
próspero, a pátria socialista moçam- 
bicana (...) Contigo tudo era possível, 
tu eras a certeza e o caminho, agora 
temos de prosseguir. Vamos crescer 
desta raiva que sentimos por te terem 
roubado ao nosso convívio — pala- 
vras comovidas estas de Marcelino 
dos Santos ao fazer o elogio fúnebre 

de Samora Machel, cujos restos mor- 
tais repousam desde anteontem no 
Monumento aos heróis de Moçam- 
bique. 

Palavras que simbolizam a um 
tempo a dor profunda de um povo 
que perdeu o seu líder incontestado e 
a firme determinação comum de pros- 
seguir com confiança o caminho do 
futuro aberto pela revolução. 

Os funerais de Samora Machel, em 
que se integraram oitenta e sete dele- 
gações estrangeiras provenientes de 
oitenta e quatro países, e em que o 
PCP se fez representar pelos camara- 
das Octávio Pato, Carlos Costa e Car- 
los Brito, membros da Comissão Polí- 
tica do Comité Central, foram acom- 
panhados em todo o Moçambique por 
esse sentimento de unidade que os 

povos experimentam nos momentos 
decisivos da sua história. No minuto 
de silêncio respeitado em memória do 
Presidente, nos sons das sereias das 
fábricas, dos navios, das locomotivas 
que encheram os ares ao sinal da pri- 
meira das 21 salvas de artilharia que 
da Praça da Independência disseram 
adeus a Machel, esteve bem presente 
o lema nacional — A luta continua. A 
vitória é certa! 

Aeidenfe ou tríme? 

Mais de uma semana depois do trágico desaparecimento de 
Samora Machel e quando se aguarda ainda o resultado da 
comissão de inquérito, encarregue de investigar as causas da 
queda do avião presidencial, constituída por peritos 
moçambicanos, soviéticos e sul-africanos, avolumam-se as 
suspeitas de crime e as acusações contra a África do Sul. 

Nos últimos dias, a par das in- 
terrogações até agora sem res- 
posta das autoridades moçambi- 
canas (bem como de outros paí- 
ses africanos), a própria impren- 
sa da África do Sul tem vindo a 
revelar, de forma pelo menos in-' 
sólita, aspectos relacionados 
com a morte do presidente Ma- 
chel. E com objectivos que estão 
longe de ser claros. 

Na verdade, que motivos te- 

rão levado o vice-presidente do 
Partido Conservador sul-africano, 
Ferdie Hartzenberg, de extrema- 
-direita, a chamar a atenção para 
o facto de terem «desaparecido 
os documentos que seguiam a 
bordo do avião» presidencial mo- 
çambicano? E como obteve tal 
informação se, antes das decla- 
rações prestadas à imprensa por 
sobreviventes o terem confirma- 
do, nem as autoridades de Ma- 

puto nem a comissão de inquéri- 
to se haviam pronunciado sobre 
o assunto? 

E que razões levam o jornal 
sul-africano «Lewvelder» a afir- 
mar, citando um jornalista não 
identificado, que «os serviços de 
segurança da África do Sul são 
responsáveis pela queda do 
avião» em que seguia Samora 
Machel? Ou ainda como explicar 
a «compreensão» manifestada 
nas páginas do «Star» pelas dú- 
vidas que pesam sobre o gover- 
no de Pretória por considerar 
que «a campanha contra Mo- 
çambique destruiu a sua credibi- 
lidade»? 

Que as autoridades moçambi- 

Telegrama de A. Cunhal 

ae CC da Frelímo 

O sêcretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, 
enviou no passado dia 22, de Budapeste, em 
seu nome pessoal, um telegrama de condolên- 
cias ao Comité Central do Partido Frelimo, que 
reproduzimos na íntegra: 

Queridos camaradas, companheiro de mui- 
tos anos de luta comum dos nossos dois po- 
vos, é com profunda emoção que vos transmi- 
to as mais sentidas condolências e os senti- 
mentos de inteira solidariedade pela perda 

cruel do grande dirigente da luta de libertação 
do povo moçambicano, do Partido Frelimo e 
da construção da República Popular de Mo- 
çambique, camarada Samora Moisés Machel. 

Acompanhando-vos nesta hora de dor, es- 
tou certo de que o povo moçambicano vencerá 
todos os seus inimigos e prosseguirá o cami- 
nho que, sob a direcção de Samora Machel e 
do Partido Frelimo, escolheu para a sua pátria. 

canas se interroguem sobre al- 
gumas circunstâncias que envol- 
vem o trágico acontecimento é 
perfeitamente natural. De facto, 
como explicar que Pretória só te- 
nha informado Moçambique da 
queda do avião muitas horas de- 
pois de tomar conhecimento do 
ocorrido? Como justificar o desa- 
parecimento de documentos e 
dinheiro que se sabia existirem a 
bordo? Como explicar o facto de 
não ter sido prestada assistência 
imediata aos sobreviventes, o 
que pode ter provocado a morte 
de alguns, como foi denunciado 
há dias em Maputo? Quê razões 
aduzir para o inexplicável desvio 
de rota do aparelho? E que es- 
tranho som «semelhante a um 
tiro ou uma explosão» foi esse 
que alguns sobreviventes afir- 
mam ter ouvido antes da queda? 

São demasiadas questões 
ainda sem resposta que em Mo- 
çambique não deixam de ser le- 
vantadas, embora a cada passo 
se afirme a necessidade de 
aguardar o resultado das investi- 
gações. Mas o que leva os sec- 
tores mais reaccionários da Áfri- 
ca do Sul a formulá-las também? 
Não certamente um súbito amor 
à verdade ou qualquer sentimen- 
to mais nobre em relação ao 
grande patriota que foi Samora 
Machel... 

De concreto, o que se sabe é 
que, pouco antes do trágico 

acontecimento, Moçambique foi 
alvo de uma campanha de de- 
sestabilização sem precedentes 
orquestrada pela África do Sul, 
que na fronteira moçambicano- 
-sul-africana estão concentradas 
tropas, unidades blindadas e de 
artilharia e que se tornaram mais 
frequentes os fornecimentos de 
armas e munições à Renamo, 
bem como o transporte de con- 
tra-revolucionários para as pro- 
víncias de Maputo e Gaza. 

Sabe-se ainda que nos últi- 
mos tempos têm sido desenvol- 
vidos intensos esforços para a 
reunião das «oposições» mo- 
çambicanas sob a égide da Re- 
namo. A propósito, cabe referir 
que, segundo o «Expresso», 
está marcada para o próximo dia 
8 de Novembro, em Portugal, 
uma reunião da Renamo. Embo- 
ra o jornal não refira o local do 
encontro, é de admitir que os 
seus participantes seriam bem 
recebidos na Região Autónoma 
da Madeira onde, com a impuni- 
dade do costume, João Jardim, 
do PSD, não só se recusou a 
respeitar como proibiu que fosse 
respeitado o luto nacional decre- 
tado pela morte de Samora 
Machel. 

Uma impunidade que tem 
tudo a ver com a conivência que 
as autoridades portuguesas re- 
velam com a contra-revolução 
moçambicana. 

Savímbi na Europa com a cumplicidade da CEE 

A visita que Jonas Savimbi, dirigente da organização terrorista 
Unita, efectuou a semana passada ao Parlamento Europeu, 
no âmbito de uma digressão pelas principais capitais da 
Europa, continua não só a dar que falar como a provocar as 
mais sérias preocupações sobre as manobras que estarão 
por detrás desta evidente campanha promocional daquela 
organização anti-angolana. 

Com efeito, se pode afirmar-se 
que a passagem de Savimbi 
pelo Parlamento Europeu esteve 
longe de se considerar um êxito 
— aquele órgão da CEE aprovou 
no dia 22 uma resolução conde- 
nando o apoio dos EUA à Unita 
onde se expressa o desejo de 
que a CEE não mantenha qual- 
quer relação com essa organiza- 
ção terrorista — já o mesmo não 
pode dizer-se quanto à atenção 
que lhe terá sido dispensada, 
ainda que extra-oficialmente, por 
certos membros do governo fran- 
cês, entre outros. 

Em Estrasburgo, na Bélgica, a 
maioria dos parlamentares euro- 
peus não ficou indiferente aos 
protestos que o convite feito a 
Savimbi pelas «direitas euro- 

peias» provocou. A legítima in- 
dignação do governo angolano; 
-os protestos dos embaixadores 
dos Países da Linha da Frente; 
dos representantes do grupo de 
países da África, Caraíbas e Pa- 
cífico (signatários da Convenção 
de Lomé 111) e da Organização 
de Unidade Africana; bem como 
dos deputados democratas, em 
particular os que integram os 
grupos comunista e socialista, 
permitiram que a opinião pública 
se inteirasse do carácter provo- 
catório de semelhante iniciativa. 

Para tal contribuiu igualmente 
a distribuição de documentos, 
comprovativos das estreitas li- 
gações existentes entre Savimbi 
e a Unita com a polícia política 
fascista e o exército colonial por- 

tuguês, levada a cabo pelo gru- 
po comunista do Parlamento Eu- 
ropeu e pela embaixada de An- 
gola na Bélgica. Quem ainda o 
ignorava, ficou por eles informa- 
do que as relações de Savimbi 
com a PIDE/DGS datam de 1969 
e que em inúmeros documentos 
«muito secretos» do exército co- 
lonial se refere a «utilização da 
Unita como força de choque con- 
tra o MPLA e a FNLA», se trata 
da passagem de salvo-condutos 
para Savimbi, se salienta a ne- 
cessidade de reforçar o apoio 
económico à Unita, se refere a 
importância de melhorar o siste- 
ma de troca de informações com 
esses traidores do povo angola- 
no. entre muitos outros aspectos. 

O que torna ainda mais com- 
prometedora a posição de paí- 
ses como a França, a Grâ-Breta- 
nha e Portugal, incluídos no péri- 
plo de Savimbi, cujos governos 
se remeteram a um silêncio 
cúmplice. 

Em Paris, o fantoche da Unita 
deixou entender que terá manti- 

do conversações com os mais 
altos responsáveis governamen- 
tais, o que não é confirmado 
nem desmentido oficialmente; 
em Londres, a situação não dife- 
re; em Portugal, o governo de 
Cavaco Silva ainda não encon- 
trou palavras para justificar o 
facto de dois deputados do PSD 
terem subscrito o convite a Sa- 
vimbi, ao mesmo tempo que se 
avolumam os boatos da possibili- 
dade da sua vinda a Lisboa. 

Como se afirma num comentá- 
rio da Angop sobre o assunto, 
perante a óbvia contradição 
entre o que estes governos 
afirmam e o seu silêncio cúm- 
plice perante tentativas de pro- 
moção política da organização 
terrorista anti-angolana por 
parte de alguns círculos políti- 
cos locais, as reacções de per- 
plexidade multipllcam-se. Esse 
silêncio, senão mesmo permis- 
sividade, é potencialmente 
susceptível de despir de qual- 
quer credibilidade as decla- 
rações oficiais que apontam 

no governo angolano o únlci 
interlocutor válido de Angola. 

Como fez notar a agência an 
goiana, aos governos da Euro 
pa ocidental compete nest: 
hora declarar com clareza qus 
é a sua opção. Não basta dize 
que o cabecilha do corpo di 
assassinos antl-angolano nãi 
será recebido oficialmente. I 
autorização de entrada noi 
respectivos territórios conce 
dida por entidades oficiais ai 
fantoche do racismo sul-africa 
no não pode deixar de con 
frontar os governos dessei 
países com a sua própria pro 
paganda «antiterrorista». 

Apesar de todos se afirma 
rem desejosos de combater < 
terrorismo — sublinha a Angoi 
-a verdade é que quanto a Sa 
vimbi, um terrorista qualifica 
do, nenhum país da CEE con 
denou com clareza essa tenta 
tiva da sua promoção política. 

Um acto de hostilidade a An 
gola que não contribui para í 
paz na África Austral. 

No decorrer dos meses de Ju- 
lho e Agosto últimos, centenas de 
empregados dos Correios, Telé- 
grafos e Telefonemas (CTT), se- 
guindo o exemplo recente dos 
carteiros de Lisboa, iniciaram a 
luta pela melhoria das suas con- 
dições de vida e trabalho. 

Através de exposições indivi- 
duais enviadas em massa ao Cor- 
reio Mor, forçaram já a atenção 
da Administração, que prometeu 
resolver alguns dos problemas 
(...). 

Esta luta, que interessa a mi- 
lhares de operários e empregados 
dos CTT de todo o País (cartei- 
ros, mecânicos, boletineiros, tele- 
fonistas, operadores, tráfego e 
empregados de todas as catego- 
rias, para alcançar êxito deve to- 
mar formas mais organizadas e 
colectivas. Abaixo-assinados co- 
lectivos, pequenas paralisações 
por secções e serviços, concen- 
trações, etc., são formas de luta a 
que o pessoal dos CTT deve re- 
correr para forçar o Governo a 
atender as suas reivindicações. 
Também é essencial a formação 
de comissões para dirigir a luta 
(...). 
(«O Pessoal dos CTT em luta» — 
«Avante!», VI série, n." 407, 1.* 
quinzena de Outubro de 1969) 
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A Universidade e as ruas de 
Coimbra voltaram a ser ocupadas 
por forças repressivas. A PSP e a 
GNR, em aparato bélico, inter- 
vieram para impedir que milha- 
res de estudantes levassem a bom 
termo reuniões de discussão dos 
seus graves problemas. 

Nas ruas da cidade, as forças 
policiais lançaram gases lacrimo- 
géneos e cães-polícias contra os 
estudantes, ficando feridos deze- 
nas deles. 

Enfrentando novamente a re- 
pressão policial, os estudantes 
voltaram a reunir-se, na determi- 
nação de prosseguir com energia 
e firmeza a justa luta que vêm 
travando e que culminou em 
Abril-Julho findos com as memo- 
ráveis greves às aulas e aos 
exames. 

Em Lisboa, uma manifestação 
de milhares de estudantes pela 
satisfação das suas reivindicações 
fundamentais foi também brutal- 
mente reprimida pela polícia, ten- 
do ficado feridos 8 estudantes 
(...). 
(«M. Caetano atira a policia con- 
tra os estudantes» — «Avante!», 
VI série, n.0 408, 2.* quinzena 
de Outubro de 1969) 

£ka/nie! ProfdNánoa Om toóoê oa p«is*« UNI-VOS' 

A 29 de Outubro de 1936 de- 
sembarcava dos porões do velho 
paquete «Luanda» a primeira 
leva de presos políticos para o 
Campo da Morte Lenta do Tar- 
rafal. 

Drama de violências e de cri- 
mes que durou 18 anos para os 
antifascistas portugueses, mas que 
continua, com a mesma revoltan- 
te crueza, para os patriotas ango- 
lanos e guineenses. 

Muitos dos que pisaram confia- 
damente o solo de África não vol- 
taram a Portugal. Liquidou-os 
sem piedade o fascismo salazaris- 
ta. Trabalhos esgotantes, que 
nada tinham a ver com a profis- 
são de cada preso, espancamen- 
tos, seguidos de castigos na «frigi- 
deira», o famoso segredo, falta de 
assistência médica e hospitalar, 
deficiente alimentação, ambiente 
de terror nazista, em zona de ab- 
soluto isolamento, roubaram a 
vida a dezenas de patriotas e ar- 
ruinaram a saúde para sempre a 
quase todos (...). 
(«Há 30 ados abria o Campo do 
Tarrafal» — «Avante!», VI aérie, 
n." 371, Outubro de 1966) 
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Ano 56 — Série VII 
N." 670 
30 de Outubro de 1986 
3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Dez anos de saques e ilegalidades 

Retoma Agrária quer trabalhar em paz 

investir e produzir 

om as terras preparadas para acolher as sementes das culturas 
de Outono e Inverno, em véspera de mais um período de 
intensos afazeres, os trabalhadores agrícolas da Reforma 
Agrária efectuaram sexta-feira última uma jornada de luta que 
os levou a uma paralisação total e a promover acções de 

esclarecimento nas principais vilas e cidades do Alentejo e Ribatejo. 
Manifestar o seu repúdio pela actual política agrícola que numa clara 
afronta com outros órgãos de Poder e com o texto constitucional 
procura de forma arbitrária e violenta destruir a Reforma Agrária e 
reconstruir o latifúndio, constituiu um dos principais objectivos que 
norteou a acção destes homens e mulheres e os levou, em número de 

«muitos milhares, a concentrarem-se em treze localidades dos cinco 
jdistritos da zona de intervenção. 

Só na primeira quinzena de Ou- 
tubro, recorde-se, foram já roubados 
às UCP's/Cooperativas mais de cin- 
co mil hectares de terras, existindo 
notificações às Cooperativas de des- 
pachos definitivos do ministro Álvaro 
Barreto que totalizam mais de seis 
mil hectares, a que há que juntar 62 
novos processos actualmete em cur- 
so, abrangendo 25 mil hectares de 
82 cooperativas, os quais, a irem 
por diante, afectariam mais de três 
mil postos de trabalho. 

Tais números, por si, aproxima- 
mam-se da verdadeira dimensão da 
presente ofensiva governamental, 
uma acelerada política de entrega 
de terras aos agrários que não olha 
a meios para atingir os seus fins — 
têm-se multiplicado as denúncias 
sobre ilegalidades e casos de cor- 
rupção —, deixando atrás de si um 
rasto de destruição do aparelho pro- 
dutivo, de crescente desemprego e 

de agravamento das condições de 
vida. 

Conhecidas as suas habituais 
características de firmeza e combati- 
vidade, nâo é de estranhar, pois, em 
face da situação presente, a redo- 
brada disposição de luta que anima 
o proletariado rural do Sul, gente de- 
terminada em suster esta onda de 
ilegalidades e de destruição promo- 
vida pelo Governo de Cavaco Silva. 

Isso mesmo esteve patente, 
aliás, nas concentrações efectuadas, 
acções aproveitadas para exprimir 
não apenas o descontentamento 
que alastra nos campos em resulta- 
do desta política mas também para 
denunciar as demagógicas ope- 
rações de entrega de terras a pe- 
quenos agricultores, as desastrosas 
consequências que já se fazem sen- 
tir em consequência da adesão à 
CEE e, sobretudo, para exigir uma 
nova política que responda aos gra- 
ves problemas existentes, satisfaça 
as aspirações dos trabalhadores e 
promova o aproveitamento dos nos- 
sos recursos e o desenvolvimento 
da agricultura. m 
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rapei insubstituível 

Este sentimento e esta vontade, 
hoje praticamente generalizados entre 
as populações, decorrem até da con- 
vicção de que a Reforma Agrária — 
com as mudanças que operou em to- 
das as áreas da vida económica e so- 
cial — constitui uma transformação 
que já demonstrou deter um papel de- 
cisivo e insubstituível no progresso e 
no futuro do País. Como salienta um 
documento distribuído profusamente 
no decorrer da jornada, «com a Refor- 
ma Agrária há mais trabalho, mais 
produção, mais emprego; com a Re- 
forma Agrária há condições de traba- 
lho e de vida melhores e mais 
dignos». 

Natural, então, a incidência coloca- 
da na reclamação de que cessem os 
ataques a esta conquista de Abril e de 
que seja respeitada a legalidade de- 
mocrática, exigências que constituem 
o eixo de uma luta que os trabalhado- 
res admitem endurecer e poder vir a 
assumir outras formas no quadro do 
regime democrático — fala-se com in- 
sistência numa provável deslocação 
massiva a Lisboa —, caso persista 
esta política de desastre e ruína que 
apenas tem para oferecer, como alter- 
nativa, as terras abandonadas ou su- 
baproveitadas e uma crescente de- 
pendência do estrangeiro em bens ali- 
mentares. 

Defender o pão 

Esta disposição, constatámo-la 
nos breves diálogos estabelecidos 
com trabalhadores presentes nas con- 
centrações de Montemor-o-Novo e 
Évora. O que está em causa, como 
nos afirmaram, é a defesa do pão e 
do trabalho, a garantia de um presen- 
te e de um futuro melhor para si e 
para os seus. 

«A continuar assim onde é que 
isto vai parar?», desabafava, Valentim 
José, da UCP «A Luta é de Todos», 
Mora. Sob uma chuva miudinha que 
teimou em cair durante toda a manhã, 

BASTA! 
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Florindo Canha; «O que mais nos 
magoa é que esta propriedade esta- 
va abandonada há mais de 50 anos, 
fomos nós que a desbravámos, jun- 
támos as pedras, tirámos o mato, 
arranjámos as árvores, e, agora, de- 
pois de nos ter sido tirada, volta a 
estar de novo abandonada» 

Valentim percorreu juntamente com os 
seus camaradas de trabalho, sobre o 
atrelado de um tractor, muitos quiló- 
metros para juntar o seu protesto ao 
de muitos outros companheiros que 
apenas pretendem ver reposta a lega- 
lidade nos campos do seu Alentejo e 
que os deixem trabalhar, investir e 
produzir em paz. 

«Na nossa Cooperativa já chegá- 
mos a ter dez mil hectares de terras e 
a ser 450 trabalhadores — diz-nos 
não escondendo a sua indignação. 
Hoje estamos reduzidos a pouco mais 
de quatro mil hectares e 190 
cooperantes dos quais 80 são mulhe- 
res que só têm trabalho nalguns me- 
ses do ano». Desapossada das suas 
melhores terras, a «Luta é de Todos» 
voltou a ser atacada na passada se- 
mana. Quatro resen/as, num total de 
mais de 400 hectares, constituíram o 
bodo com que Álvaro Barreto resolveu 
brindar o agrário José António Henri- 
ques da Silva. 

I 
e corrupção 

Um caso exemplar. Depois de há 
um ano atrás não ter sido autorizada 
a entrega das referidas reservas re- 
queridas pelo agrário — justamente 
porque este detinha na sua posse e 
explorava terra nacionalizadas situa- 

Valentim José; «Isto representa 
uma grande perda para a Coopera- 
tiva. Põe em causa cerca de dez 
postos de trabalho, obriga-nos a 
deslocar gados e a fazer novos in- 
vestimentos em instalações» 

das noutra região que ultrapassavam 
os 122 mil pontos — o Ministério da 
Agricultura vem agora entregar as 
quatro herdades, desrespeitando a 
nova Lei do Processo Administrativo a 
qual prevê a suspensão do processo 
sempre que esteja dependente da de- 
cisão um recurso para o Supremo Tri- 
bunal Administrativo, como acontecia 
precisamente neste caso. 

Assim o não entendeu o ministro 
— outra legislação parece reger o seu 
Ministério — que não só não mandou 
suspender o processo como ainda de- 
cidiu entregar as reservas. Corrup- 
ção? Ilegalidade? 

A arder, para já, estão os trabalha- 
dores da Cooperativa que têm entre 
oito a dez postos de trabalho em cau- 
sa e que se viram espoliados de ter- 
ras já semeadas de forragens e de 
estábulos, os quais — segundo nos 
garantiram — «muita falta fazem», 
obrigando deste modo a deslocar os 
animais e a fazer novos investimentos 
em instlações. 

Situação idêntica viveram-na tam- 
bém recentemente os trabalhadores 
da UCP Agrícola «Flor do Alentejo», 
S. Miguel de Machede, Évora. Depois 
de um recurso para o tribunal apre- 
sentado há um ano pela Cooperativa 
na sequência de um pedido de reser- 
va para entrega de cem hectares que 
compõem a herdade «Zambujal do 
Amigo», apareceu há três semanas 
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Percorridas as ruas da histórica cidade, os manifestantes concentraram-se 
em frente da Câmara Municipal de Évora, local onde ouviram palavras de 
apreço por parte da presidente da edilidade que os exortou ao reforço da 
unidade e ao prosseguimento da luta em defesa da Reforma Agrária 

uma carta que sem apelo nem agravo 
mandava entregar a dita herdade. 

«O que mais nos magoa é que 
esta propriedade estava abandonada 
há mais de 50 anos — as palavras 
são já de Florindo Canha, da direcção 
da Cooperativa — e tomos nós que a 
desbravámos completamente, juntá- 
mos as pedras, tirámos o mato, arran- 
jámos as árvores, para agora, depois 
de nos ter sido tirada, voltar de novo 
a estar abandonada». 

Kepor a legalidade 

Mais uma a juntar às mais de 500 
herdades abandonadas ou subapro- 
veitadas totalizando mais de 250 mil 
hectares na zona de intervenção da 
Reforma Agrária? Pela sua parte, os 
trabalhadores dão sinais de grande in- 
conformismo com a situação, estando 
difundida a ideia de que mais cedo ou 
mais tarde a legalidade será reposta. 
A palavra ainda para Florindo Canha: 
«Por falta de terra já fomos obrigados 
a vender cerca de cem vacas leiteiras. 
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Em Montemor-o-Novo, após uma concentração no decorrer da qual foram distribuídos milhares de documentos, os trabalhadores cortaram o trânsito, segulndo-se 
uma breve ocupação das Instalações do MAP. Boa aceitação, compreensão e solidariedade ficaram a assinalar a reacção dos automobilistas 

É o nosso pão e a nossa vida que 
estão em causa. A razão às vezes im- 
pacienta-se mas não se cansa. Virá o 
dia em que neste País a lei será cum- 
prida». 

'ente corajosa 

Estamos em Évora. Praça do Gi- 
raldo. «Isto até me arrepia. O que é 
que acontece a esta gente se fica 
sem trabalho». À passagem dos mani- 
festantes, o velho reformado, ao nos- 
so lado, quase silenciosamente, solta 
o comentário. Na interrogação, um la- 
mento; nas palavras, a dor. 

Os manifestantes, em longa tila, 
compacta, sob chuva, percorrem algu- 
mas artérias da histórica cidade. 
Como direcção, têm a Câmara Munici- 
pal. Antes, em brigadas, em tudo 
quanto era sítio, haviam distribuído à 
população um documento intitulado 
«Apelo ao Povo Português». 

«Não toquem mais na Reforma 
Agrária», exige-se. «Foi bem recebi- 
do», dizem-nos. Àquela mesma hora, 
em Montemor, depois de um corte de 
estrada, eram ocupadas as insta- 
lações do MAP. 

Noutras localidades, em concen- 
trações e desfiles agrupando gente 
corajosa e lutadora, exigia-se o fim da 
ofensiva, uma nova política que sirva 
os interesses do País, da agricultura, 
dos trabalhadores rurais e dos peque- 
nos agricultores. 

Em Évora, local onde a nossa re- 
portagem a essa hora se encontrava, 
Abílio Fernandes, presidente do Muni- 
cípio exortava à unidade e ao prosse- 
guimento da luta, reafirmava apoio e 
solidariedade. «A razão é justa e for- 
te. Ao cabo de dez anos de ofensiva 
é tempo de dizer basta!». 

Sob uma chuva miudinha, já pas- 
sava do meio-dia, no Largo da Câma- 
ra, terminada a concentração, pala- 
vras cadenciadamente gritadas mo- 
mentos antes, íamos jurar, ainda pa- 
reciam pairar no ar: «Queremos tra- 
balho e pão, desemprego não» 
«Avante com a Reforma Agrária, a 
terra a quem a trabalha»! ■ 
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Para que as criairças 

brinquem em segurança 

no Bairro Alto 

RECUPERAR O 

Compatibilizar a festa e a cultura com o sossego, a traquilidade e 
a segurança dos seus habitantes, recuperar e revitalizar o rico 
património histórico e arquitectónico, fixar a população e 
fornecer-lhe condições de vida dignas, eis, em algumas 
palavras, os objectivos da Aliança Povo Unido com a 

apresentação na Câmara Municipal de Lisboa de uma proposta visando 
a recuperação do Bairro Alto e o estabelecimento urgente de um «Plano 
Integrado de Reabilitação Urbana e Arquitectónica» para este Bairro. 
Esta proposta não aparece isolada, segue-se a iniciativas já tomadas no 
mesmo sentido, para Alfama, Mouraria e Calçada do Castelo, zona que 
corresponde à Cidade Medieval, iniciativas essas aprovadas pela CML, 
mas cuja implementação é hoje travada, por responsabilidade das forças 
que neste momento detêm a presidência da CML. 

Tais iniciativas enquadram-se den- 
tro de uma poítica de «conservação e 
recuperação integrada» que a APU 
defende, política que assenta em cin- 
co aspectos essenciais, a saber, «a 
defesa do ambiente urbano das áreas 
mais características da cidade, a defe- 
sa dos edifícios de carácter documen- 
tal e histórico, a defesa do sítio e da 
paisagem, a defesa dos elementos 
característicos da nossa arquitectura e 
desenho urbano e, finalmente, a rea- 
bilitação do património edificado». 

descaracterização 
de uma cidade 

Trata-se, em suma, de uma outra 
forma de ver a cidade, diferente da 
que defende Kruz Abecasis e os seus 
seguidores. Com essa, a cidade de 
Lisboa degrada-se, descaracteriza-se. 

Como afirmou Rui Godinho, verea- 
dor da APU na CML, durante uma 
sessão de sensibilização da popula- 
ção para os objectivos desta proposta, 
realizada na passada sexta-feira na 
sala do Lisboa Clube Rio de Janeiro, 
ameaça-nos o espectro de «uma cida- 
de morta, de uma cidade onde não 
vivem pessoas». É a terciarização que 
ganha terreno. 

«Há mais de trinta anos que a mi- 

nha casa não tem obras. Que é que 
eu faço: dizem que os senhorios são 
obrigados a fazer obras de oito em 
oito anos, mas o meu diz que não é 
nada com dele». 

«Connosco passa-se o mesmo. 
Temos uma rotura num cano que nun- 
ca foi arranjada e a casa está cada 
vez pior».» 

Mas não é só o problema das ha- 
bitações degradadas que aflige os ha- 
bitantes do Bairro Alto. É também o 
licenciamento indiscriminado dos ba- 
res e discotecas. O Bairro sempre foi 
um espaço de diversão e continuará 
por certo a sê-lo. Mas a situação com- 
plica-se quando a festa de alguns 
constitui um autêntico martírio para 
outros. 

«Pobre do amigo que viva, e te- 
mos aí casos desses, paredes meias 
com as discotecas». Só nos últimos 
tempos, foi afirmado naquela sessão, 
o número de bares aumentou em qua- 
trocentos. 

E que dizer da higiene e limpeza 
das ruas, dos carros da Câmara que 
não chegam a muitas ruas do Bairro 
porque são muito grandes? Que dizer 
do trânsito e estacionamento de veí- 
culos completamente caótico? 

Mas de todos os problemas que 
pesam sobre o Bairro Alto, o menor 
não será, por certo, o da degradação 
do rico património histórico e arquitec- 
tónico ali existente. Em si mesmo, 

este Bairro é um valor a preservar cui- 
dadosamente. Ele foi o primeiro lotea- 
mento urbano realizado em Lisboa. A 
Cidade Medieval expandia-se pela 
Porta de Santa Catarina (outrora exis- 
tente junto à Igreja de S. Roque) e 
espraiou-se, no século de quinhentos, 
pela antiga Quinta dos Andrades onde 
é hoje o Bairro Alto. Era Cidade Re- 
nascentista, a Cidade do Império que 
nascia. 

Por aqui passaram nomes impor- 
tantes da nossa História. Por estas 
ruas espadeirou Sebastião José de 
Carvalho e Melo mais os seus «capo- 
tes brancos». Para o Bairro Alto trou- 
xe, Almeida Garret, o Conservatório 
Nacional. Aqui morreu Bocage. Sécu- 
los e séculos da memória de um 
povo, apagando-se e apodrecendo, 
sob os desmandos e a incúria do pre- 
sidente da Câmara. 

Naturalmente que, por detrás das 
casas que se degradam dia após dia, 
o espantalho da especulação espreita. 
Hoje, uma empresa de capitais es- 
trangeiros constrói na zona da Rua do 
Século sobre as ruínas das antigas 
habitações, empreendimentos de luxo, 
propagandeados inclusive no estran- 
geiro. 

Revitalizar 
o Bairro Alto 
— tarefa urgente 

É, fundamentalmente, com o 
objectivo de pôr fim a este estado de 
coisas, que a APU tomou a iniciativa 
de apresentar este projecto. «Mas não 
contem connosco para expulsar as 
pessoas que aqui vivem para a perife- 
ria. Queremos recuperar e revitalizar o 
rico património que é o Bairro Alto, 
mas em primeiro lugar para que os 
que cá vivem se sintam bem, para 
que as crianças brinquem em segu- 
rança nas ruas do Bairro Alto». Como 
se faz isto? 

Desde já, diz a APU, é urgente a 
instalação de um Gabinete Técnico de 
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Recuperação que adiante desde já os 
estudos préyios necessários a qual- 
quer intervenção nos moldes acima 
referidos, reconstituição histórica e le- 
vantamento arqueológico, estudo so- 
ciológico da população, estudo das 
funções não residenciais, levantamen- 
to das necessidades em infra-estrutu- 
ras, etc. 

É necessário, depois, delimitar ri- 
gorosamente uma área crítica de in- 
tervenção que a APU considera dever 
ser a delimitada pelas ruas do Século, 
Rua D. Pedro V, Rua de S. Pedro de 
Alcântara, Rua da Misericórdia, Calha- 
riz e Rua do Loreto pela sua homege- 
neidade histórica e arquitectónica. 

Quanto a fundos, existem duas 
vias. Por um lado o chamado PRID — 
Programa de Recuperação de Imóveis 
Degradados — que CML tem desa- 
proveitado de forma irresponsável. Em 
1985, dos 350 mil contos atribuídos, a 
CML apenas gastou cerca de 60 mil 
contos. Existe, por outro lado, uma li- 
nha de crédito aberta na sequência de 

um despacho da Secretaria de Estado 
da Habitação que atribui subsídios a 
fundo perdido até trinta por cento do 
custo total das obras, para a recupe- 
ração de zonas históricas. Para além 
disto, uma obra desta importância e 
com esta envergadura deverá mere- 
cer o devido apoio das entidades es- 
tatais vocacionadas para além, igual- 
mente, do contributo dos senhorios. 

Na opinião dos vereadores da 
APU, existem condições materiais 
para levar o projecto por diante. A sua 
urgência é por demais evidente. As- 
sim haja vontade política das restan- 
tes forças políticas representadas na 
Câmara para que o projecto avance. 

Tal como afirmou Rui Godinho, da 
APU, «quando tomámos esta iniciati- 
va, sabíamos que não iríamos deparar 
com facilidades. Há forças na Câmara 
interessadas na degradação da nossa 
cidade. À luta das populações cabe, 
por isso, um papel fundamental». 

Para que o Bairro Alto reviva, na 
Lisboa de todos nós. ■ 

Ontem, quarta-feira, passaram 
cinquenta anos sobre a abertura 
do Campo da Morte Lenta do 
Tarrafal. Nele sucumbiram ou 
padeceram trezentos dos 
melhores filhos de Portugal. 
Trezentos homens cujo único 
crime foi lutarem abnegadamente 
pelo povo a que pertencem. 

' Na ilha de Santiago, em Cabo 
Verde, o campo de concentração 
é hoje um símbolo da animalidade 
do fascismo. 
É necessário não esquecer o 
exemplo dos patriotas que aí 
foram desterrados com o único 
fito de vergarem pela morte, 
depois de nunca terem vergado 

Tarrafal abriu há 50 anos 

anfiíaseisfas não esquecem 

em vida. Nem isso os carrascos 
conseguiram. Os revolucionários 
não cederam nunca, cientes de 
que «antes morrer como homens 
conscientes do que viver como 
escravos submetidos», tal foi a 
divisa que adoptaram. 
E foram muitos os que morreram. 
Houve também sobreviventes e 
esses continuaram a sua luta. 50 
anos depois, estes mártires foram 
homenageados. 

Romagem 

Um ramo de cravos com os dize- 
res «aos que no Tarrafal sofreram 
pela liberdade do povo português», 

ofertado pelo Comité Central do 
PCP, encontra-se junto do mausoléu 
onde repousam os restos mortais 
dos antifascistas que tombaram no 
Campo da Morte Lenta. Foi assim 
que o Partido se associou à home- 
nagem prestada aos tarrafalistas 
mortos organizada pela União dos 
Resistentes Antifascistas Portugue- 
ses (URAP). 

Na homenagem, que decorreu 
sábado de manhã no cemitério do 
Alto de São João em Lisboa, estive- 
ram presentes mais de uma centena 
de pessoas, numa cerimónia curta e 
emocionada dirigida por todos quan- 
tos sobreviveram ao campo de con- 
centração de Cabo Verde. 

Oliver Bártolo, em representa- 
ção da URAP, fez uma breve alocu- 
ção, na qual frisou que o sacrifício 
destes combatentes mortos não foi 
em vão. Afirmou ainda que a melhor 
maneira de os homenagear é conti- 
nuar a lutar pela legalidade e pela 
democracia. 

Depois de uma chamada aos 
que tombaram no Tarrafal, «para 
que saibam que o seu sacrifício não 
foi inútil e que o povo pelo qual mor- 
reram está firme e determinado em 
defender as liberdades conquista- 
das», todos os que se associaram a 
esta homenagem realizaram um mi- 
nuto de silêncio, posto o que disse- 

ram da sua razão de ali estarem. 
«25 de Abril Sempre, fascismo nun- 
ca mais!» 

Amanhã, sexta-feira, realiza-se 
uma sessão solene na Junta de Fre- 
guesia de Alcântara, na Rua dos Lu- 
síadas, em Lisboa. Nesta sessão, 
além das intervenções, haverá poe- 
sia e música. Será ainda projectado 
um filme sobre o Campo da Morte 
Lenta. 

No mesmo local, está patente ao 
público desde quarta-feira uma ex- 
posição sobre o Tarrafal. 

As comemorações dos 50 anos 
da abertura do campo de concentra- 
ção são promovidas pela URAP e 
pela Comissão de Tarrafalistas. ■ 
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Albano Uma 

O Entreposto pode manter 

o seu nivel de emprego 

A rescisão é um vexame 

Concedem esta entrevista os militantes do Partido Francisco 
Simões e Pascoal Manuel Zinga. Ambos pertencem à 
comissão intersindical das empresas do Entreposto, São 
delegados sindicais (metalúrgicos de Lisboa) e FS é membro 
da CT. PZ tem 7 anos de casa e FS 14. São mecânicos de 

profissão e exercem a sua actividade no Entreposto Máquinas, nos 
Olivais. Os trabalhadores falam em seu nome, como membros das 
organizações representativas (ORTs) das empresas do grupo 
Entreposto. 

«Avante!» — Constou-nos, vai para 
um mês, que os trabalhadores do 
Entreposto podiam uma destas ma- 
nhãs chegar às instalações onde 
trabalham e vir alguém dizer-lhes 
que se tinham enganado na porta, 
que o seu local de trabalho já não é 
ali. Não será exagero? 

Francisco Simões — Posto assim 
o problema, esperamos que haja exa- 
gero. De qualquer modo, não deixa- 
ríamos chegar a situação a esse 
ponto. 

Av — Quer dizer que estão infor- 
mados do que se passa quanto à 
possibilidade de as instalações do 
Entreposto nos Olivais serem ven- 
didas? 

FS — É verdade que soubemos por 
portas travessas. E seriam vendidas a 
quem não nos poderia garantir traba- 
lho. Ao que se sabe, a iniciativa da 
compra partiu da Câmara Municipal 
de Lisboa. 

Pascoal Zinga — Mas oficialmente, 
por assim dizer, não sabemos de 
nada. Isto é, a administração da em- 
presa não foi por aí que começou 
com a justificação, se é que há justifi- 
cação, para acabar com postos de 
trabalho. 

Av — Não informou as organi- 
zações representativas (ORTs) ou 
qualquer das suas componentes - 
sindicatos, delegados sindicais, co- 
missões - sobre qualquer proposta 
ou projecto no sentido da venda 
dos terrenos e das instalações. Foi 
assim? 

PZ — Tal qual, e pouco podemos 
adiantar sobre isso. Não sabemos se- 
quer se a proposta ou projecto de 
venda partiu da Câmara ou da admi- 
nistração e em que pé está o assunto. 

Av — De qualquer maneira esse 
processo, chamemos-lhe assim, 
não cheira nada bem. 

FS — Nem a nós cheira, com mais 
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A perfeição tecnológica 

NISSAN SUNNY um carro perfeito 
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Anúncio de página inteira num semanário de Lisboa, no sábado, 25. 
«A perfeição tecnológica»? Talvez. Mas a assistência? O Entreposto 
garante? 

íkf 
ri 

li 

ClA - ■ 

m 
! i 

ÍL : 

f 

#1 

O Entreposto emprega 690 trabalhadores. Em 4 anos desapareceram, só nos Olivais e na mesma empresa, 610 postos 
de trabalho. Chega de despedimentos 

razão para isso, aliás, porque esta- 
mos mais perto do sítio sujo. 

Av — Não podemos limpá-lo? É 
uma maneira de dizer. 

PZ — Temos feito tudo para salvar 
os postos de trabalho. Como delega- 
dos sindicais, e é esse o meu caso, 
fazemos tudo para que a desactiva- 
ção dos postos de trabalho, a prepa- 
ração para mais despedimentos, não 
vá por diante. , 

Av —- Quantos são os postos dd 
trabalho a desactivar? 

FS — A administração, através dos 
serviços de pessoal, fez uma lista de 
trinta e sete nomes, mas o total dos 
despedimentos pretendidos na unida- 
de Máquinas é, além desses 37, de 
mais 103. Estes últimos no que cha- 
mam «nova fase». 

Av — Nova fase? 
FS — Sim, na «nova fase» em que 

esperam obter a autorização para um 
despedimento colectivo. A autorização 
do Ministério do Trabalho. 

Av — O despedimento colectivo 
não foi já autorizado? Não se criou 
até por causa dele uma comissão 
de luta? 

PZ — Criou-se uma comissão de 
luta, certo; e continua em funções. 
Tem delegados sindicais, membros da 
CT e da comissão intersindical; fun- 
ciona com cinco elementos das três 
empresas do grupo, porque a ameaça 
ainda não foi afastada; apesar de 15 
dos 37 já se terem desvinculado, acei- 
tando a proposta do grupo. 

Av — Pode falqr-se de grupo em 
reiação ao Entreposto? 

FS — As três empresas do Entre- 
posto ou ECA, como também se cha- 
ma, pertencem à Finantécnica - 
Gestão e Participações, SARL, onde 
o aspecto financeiro é predominante; 
basta, de resto, olhar para o nome 

para se perceber qual é o seu papel. 
Hoje, as empresas deste tipo são bem 
conhecidas dos trabalhadores e das 
suas organizações. Chamam-se em- 
presas «holding», um nome importado 
para melhor mascarar actividades 
para-bancárias ou coisa no género do 
que na nossa língua também se pode- 
ria chamar «cambão». 

Av — No sentido do controlo de 
determinado ramo... Mas sem parti- 
cularizar muito... «Cambão» tem um 
sentido multo pejorativo. 

FS — E nós operários do Entrepos- 
to, sentimos bem esse sentido pejora- 
tivo de que o camarada fala. Esses 

promessas para amortecer o choque 
dos despedimentos com «rescisões 
por mútuo acordo», reclassificações 
ou reciclagens ou novas formações 
profissionais, com fundos da CEE de 
que nós não vimos cheta, transferên- 
cias de posto de trabalho sem com- 
pensações de qualquer espécie e 
mais a reformâ antecipada de que, 
até, fazem agora publicidade na tele- 
visão. Depois, somos nós, operários, 
que não queremos trabalhar e outras 
patacoadas assim, que até se lêem 
nos jornais. O camarada sabe... 

PZ — Nós não fazemos queixinhas. 
O que dizemos - temos que contar o 

L. 

• Os trabalhadores não têm necessidade 
de vender os seus postos de trabalho 

O Ministério não pode autorizar 
despedimentos ilegais 

senhores das «holding» não ficaram 
satisfeitos com a lei de separação dos 
sectores: não se cansam de atacar os 
sectores cooperativo e nacionalizado 
ou público da economia, mas quando 
são eles a dominar parte significativa 
de um sector ou um sector inteiro da 
economia a primeira coisa que fazem 
para «rentabilizar» é deitarem fora, na 
prática, qualquer preocupação social. 
Nos seus planos a viabilidade das 
empresas só se faz destruindo postos 
de trabalho e oferecendo em troca, ao 
nível do ministro do Trabalho por 
exemplo, alguns artigos em jornais e 

que se passa - é que não paramos 
com as nossas reivindicações, que 
são justas e estão apoiadas. Procura- 
mos sempre salvaguardar os postos 
de trabalho, porque sabemos que são 
necessários. Não estão a mais, Repa- 
re que os nossos companheiros na 
empresa que foram nas rescisões por 
mútuo acordo sentem até vergonha, 
muitos deles, pelo que foram levados 
a aceitar. Eles lá sabem. Mas a ver- 
dade é que os delegados sinçjicais 
conscientes do que estão a fazer pro- 
curam evitar essas rescisões, que são 
um engano. Muitos dos que caem ne- 
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las depois puxam pelas orelhas e já 
não deitam sangue. Além disso é um 
vexame; são um vexame as indemni- 
zações que oferecem em troca da 
venda do posto de trabalho. Os traba- 
lhadores do Entreposto que estão na 
lista para os despedimentos colectivos 
devem saber que noutras empresas 
os «rescindidos» têm obtido muito 
mais. Mas também não podemos es- 
conder que alguns trocam o seu posto 
de trabalho até por uma viatura, por 
facilidades para montarem uma ofici- 
na, por promessas de para lá manda- 
rem os clientes das oficinas do Entre- 
posto. Há de tudo. 

Av — Mas desde quando é que 
começaram as rescisões chamadas 
por «mútuo acordo» e quantos é 
que aceitaram até agora essa mo- 
dalidade de despedir «sem dor»? 

PZ — Sem dor é como quem diz. 
Nada substitui, quanto a mim, um 
posto de trabalho seguro numa em- 
presa com trabalhadores organizados 
e conscientes de que devem defendê- 
-la, defendendo o seu emprego. Os 
trabalhadores não podem compreen- 
der os despedimentos quando hão há 
uma explicação clara, quando os des- 
pedimentos são apenas determinados 
pelo máximo lucro dos patrões. 

Av — O Entreposto e a Finantéc- 
nica (a tal «holding») são empresas 
privadas? 

FS — Totalmente privadas. E pare- 
ce que privadas também de adminis- 
tradores competentes. Só não serão 
totalmente desse sector da economia 
por causa das dívidas à banca ou a 
instituições parecidas. 

Av — Sabem o total dessas 
dívidas? 

FS — O que sabemos vem num do- 
cumento que a administração da em- 
presa intitulou «Razões do despedi- 
mento colectivo em 30 de Setembro 
de 1986». Aí se diz preto no branco 
que «por escritura pública de 19 de 
Abril de 1985, o capital social da 
empresa (Entreposto Máquinas) foi 
elevado para cem milhões de escu- 
dos, sendo o aumento realizado em 
dinheiro», que o dito Entreposto Má- 
quinas «assumiu a actividade de im- 
portação e venda a grosso e a reta- 
lho de máquinas agrícolas e indus- 
triais, empilhadores e, também, a 
actividade e venda e reparação de 
veículos comerciais»; que hoje a 
«situação econõmico-financeira é 
débil» por quatro razões que o docu- 
mento resume e entre as quais desta- 
camos: o «acentuado acréscimo das 
despesas administrativas gerais» e 
o «acentuado acréscimo dos encar- 
gos financeiros, como resultado do 
aumento do endividamento e do re- 
curso cada vez maior ao crédito 
bancário». 

PZ — As CTs, que têm contactos 
regulares com as administrações, sa- 
bem que está a pagar-se de juros 200 
mil contos à banca nacional e também 
se sabe, embora indirectamente, que 
as instalações dos Olivais, a serem 
vendidas à Câmara Municipal de Lis- 
boa, dariam uns 800 mil contos. A dí- 
vida ao Montepio anda à volta dessa 
importância. Atingia em Julho findo os 
760 mil contos. 

Av — Talvez um bom negócio 
para a Câmara Municipal? 

FS — Talvez para ambas as partes, 
sem contar com intermediários. A 

havê-los, claro; não podemos garantir 
que os haja. 

Av — Deixamos creio eu pelo ca- 
minho algumas pontas soltas. Vol- 
tando um pouco atrás: vocês fala- 
ram de 3 empresas e de uma «hol- 
ding». Tudo do mesmo dono? Por 
outro lado, disseram que tudo têm 
feito para defender os postos de 
trabalho. Mas não disseram quan- 
tos trabalhadores saíram e porquê. 
E ainda uma pergunta; quantos tra- 
balhadores teve e tem o Entrepos- 
to, como e porquê a empresa se di- 
vidiu e qual é o processo que ac- 
tualmente está a desenvolver-se 
com a eliminação de postos de tra- 
balho. Querem responder? 

FS — O dono é o mesmo; ou me- 
lhor, o grupo pertence à mesma famí- 
lia, a família Dias da Cunha. Que se 
saiba, nem a banca, nem qualquer 
outra entidade tem interesses explíci- 
tos nas firmas do Entreposto. É uma 
empresa SARL. 

PZ —■ Quanto aos efectivos, ao pes- 
soal, em Junho findo eram 707 em- 
pregados nas três empresas. Hoje se- 
rão aí uns 690 no total. A relação en- 
tre trabalhadores directos e indirectos 
(produção e administrativos) é de 
meio por meio; as mulheres são uns 
15 por cento do todo. Os trabalhado- 
res que entretanto saíram - o total 
andava à volta de 1350 em finais de 
1981 - foram na sua maior parte obri- 
gados a isso pela divisão da empresa, 
a instabilidade criada, a desvinculação 
mais ou menos obrigatória dos postos 
de trabalho, a má gestão, o apoio dos 
governos de direita à política de des- 
pedir. As coisas vão neste campo de 
mal a pior. A empresa subdividiu-se 
em Entreposto Máquinas, Entrepos- 
to Comercial e Entreposto Lisboa, 
só no que diz respeito às instalações 
dos Olivais, porque desde início a 

Francisco Simões 
«A desvinculação significa per- 
da completa do posto de traba- 
lho. No entanto, a empresa 
oferece depois serviço aos res- 
cindidos dentro do próprio En- 
treposto. Quando abordados 
para a rescisão, os trabalhado- 
res devem contactar com os 
delegados sindicais ou com o 
seu sindicato» 

iaeia era aesmantelâ-la, esvaziá-la 
dos postos de trabalho efectivos, os 
que dependem do contrato, principal- 
mente do CCTV dos metalúrgicos. Os 
administradores, em 1984, quando foi 
do desmembramento em 3 empresas, 
prometeram que não só se manteriam 
os postos de trabalho existentes na 
altura como seriam criados outros. No 
entanto, dois anos e meio depois, dos 
1050 trabalhadores, que ainda havia 
em 1984, trinta e cinco por cento fo- 
ram ã vida, peço desculpa, foram des- 
pedidos, ou criaram-lhes condições 
mais do que suficientes para se auto- 
despedirem. 

Av — Não terá havido mau traba- 
lho dos sindicatos? 

FS — Somos delegados sindicais 
dos metalúrgicos. Talvez não nos cai- 
ba a nós falar do trabalho que desen- 
volvemos, da sua qualidade quero di- 
zer. Mas apesar de uma lei favorável, 
que proíbe os despedimentos sem 
justa causa, a verdade é que a pres- 
são e mesmo as formas repressivas 
são muito fortes. Procuramos sempre 
lutar contra elas e conseguimos exer- 
cer a nossa actividade nas empresas. 
No entanto, devemos salientar que 
em todo o nosso ramo, o ramo auto- 
móvel, há por todo o lado fortes des- 
pedimentos, a instabilidade é geral. 

Os sindicatos defendem o emprego, 
mas não oferecem emprego. Os tra- 
balhadores, sindicalizados ou não, 
são aliciados pelos serviços de pesso- 
al para venderem, é o termo, o seu 
posto de trabalho. Em troca de quê? 

PZ — Em troca de quê é a pergun- 
ta que sempre fazemos. Não há di- 
nheiro que pague um posto de traba- 
lho. Procuramos contactar os traba- 
lhadores com os nomes na lista um a 
um, para evitar que percam a calma e 
acabem por fazer maus negócios. É 
preciso que os nossos companheiros 
procurem os sindicatos, procurem os 
delegados sindicais quando têm o 
posto de trabalho ameaçado. Alguns 
preferem resolver - ou pensam que 
resolvem - as coisas indo aos servi- 
ços de pessoal logo que recebem a 
carta de despedimento. É preciso falar 
com os outros. A CGTP tem serviços, 
delegados e dirigentes capazes não 
só de mobilizar para a luta, mas tam- 
bém de defender direitos, garantias e 
interesses individuais. É nesse sentido 
que temos trabalhado. Eu pessoal- 

VL 

A comissão de luta conseguiu adiar 

por duas vezes o despedimento colectivo. 

Um caderno reivindicativo assinado em 1981 

não permite na empresa os contratos 

a prazo. Uma reivindícafão a manter 

mente tenho a consciência tranquila. 
Alguns camaradas que aceitaram res- 
cindir o contrato têm vindo falar comi- 
go depois. Estão certos de que come- 
teram um erro. E há a actuação do 
Ministério do Trabalho. O que aconte- 
ceu recentemente com o requerimento 
para o subsídio de desemprego é 
ilegal. 

Av — Ilegal como? 
FS — As ORTs do grupo Entrepos- 

to já explicaram porquê. No dia 1 des- 
te mês afirmavam num comunicado 
que - lê: «O Ministério do Trabalho, 
utilizando dinheiros públicos, con- 
cede às cegas o subsídio de de- 
semprego para 103 trabalhadores 
do Entreposto de Máquinas apenas 
porque a empresa para isso fez um 
requerimento». 

Av — Isso em linhas gerais. Mas 
na prática como foi? 

FS — Na prática o despedimento 
colectivo está suspenso. Primeiro foi 
adiado, em Setembro. Depois até 21 
de Novembro próximo. Esperamos 
que os serviços do Ministério do Tra- 
balho mantenham essa suspensão e 
acabem por não autorizar qualquer 
despedimento colectivo, porque a em- 
presa pode perfeitamente manter to- 
dos os postos de trabalho que tem e 
ainda muitos mais. De Janeiro a Se- 
tembro deste ano a empresa facturou 
dois milhões e oitocentos mil contos. 

Pascoal Zinga 
«Há empresas com menos ga- 
barito que oferecem 3, 4 e 5 
mil contos pela rescisão com 
sete anos de casa. No Entre- 
posto não vão além de mil. 
Houve quem se desvinculasse 
por medo e atrapalhação» 

m 

i 

Há trabalho e dinheiro para mais de 
700 trabalhadores. Não faltam enco- 
mendas. Falta é capacidade comercial 
para as atender, e faltam até trabalha- 
dores para lhes dar vasâo. É preciso 
recorrer a oficinas de fora. Algumas 
pertencem a ex-trabalhadores do En- 
treposto, precisamente desses que 
aceitaram a rescisão chamada de mú- 
tuo acordo. 

Av — As ORTs protestaram junto 
do Ministério do Trabalho? 

PZ — Contra o despedimento co- 
lectivo? Naturalmente que sim; e não 
só no Ministério do Trabalho. As 
ORTs têm entrado em contacto, para 
audiências, com todos os órgãos do 
poder, para evitar os despedimentos e 
impedir ilegalidades como a do subsí- 
dio de desemprego. 

FS — Recorde-se que ninguém 
com representatividades entre os traba- 
lhadores foi ouvido sobre o pedido fei- 
to pelo Entreposto Máquinas ao MT 
para aplicação do subsídio de desem- 
prego, «equiparado ao desemprego 
involuntário» de 103 trabalhdores. 
Mas essa equiparação foi deferida por 
despacho do ministro do Trabalho de 
12 de Maio findo. 

Av — Assim a empresa não só 
despede sem justa causa como re- 
cebe um «prémio» por isso. 

PZ — Pois é com dinheiros do Es- 
tado que a empresa quer continuar a 
despedir, sem nenhuma razão prática 
para o fazer. Por essa e outras razões 
é que vamos continuar a nossa acção 
sindical na comissão de luta e nas 
ORTs para manter pelo menos o nível 
actual do emprego no Entreposto Má- 
quinas e evitar que o resto da empre- 
sa se desagregue completamente. O 
mercado está cada vez melhor. As 
viaturas Nissan, por exemplo, ainda 
não estão cá e já estão vendidas. Há 
até casos de devolução de dinheiro a 
compradores, porque os carros não 
chegam a tempo. No que respeita a 
reparações, sobressalentes, equipa- 
mentos, tractores, por exemplo, tudo o 
que vem sai. Não há dificuldades. Só 
aparecem dificuldades falsas para 
despedir sem razão e para contratar a 
prazo o que não sucede, por enquan- 
to, visto que em 1981 conseguimos 
um caderno reivindicativo onde essa 
forma de trabalho precário foi evitada. 
Há razões fortes, apoiadas no movi- 
mento sindical unitário e nas forças 
democráticas, para vencer no Entre- 
posto, parando com os despedimen- 
tos e evitando possíveis - mas falsas 
- situações de falência. Convém lem- 
brar, por último, que já em 1981 se 
falava na necessidade de acabar com 
300 postos de trabalho. Ora esses e 
outros mais já desapareceram. Não 
pode haver mais despedimentos no 
Entreposto. Chegam e sobram os que 
já houve. ■ 
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MssemMeÊMS do PÇP p€ira prepar& r o Mure 

■ Ana Pahíeio AVEIRO 

E stamos em Aveiro, terra de históricas tradições democráticas, de 
acção, luta e resistência contra o fascismo. Na bela cidade da 
Ria, como temos vindo a divulgar, vai realizar-se no próximo dia 8 
(um sábado) a 1 .a Assembleia da Organização Distrital do PCP. E 
é para nos falar dessa iniciativa e do trabalho político dos 

comunistas nestes 19 concelhos que contactámos o camarada Vidal 
Pinto, suplente da Comissão Política do CC, membro da Direcção » 
Regional da Beira Litoral (DORBL) e responsável do Partido no distrito. 

A primeira questão: o que vai ser 
a 1.* Assembleia da Organização 
Distrital? 

«Como refere o documento-base 
em debate nas organizações, a 1.a 

Assembleia realiza-se porque, apesar 
das deficiências e das dificuldades, o 
Partido cresceu e alargou a sua in- 
fluência e prestígio no distrito. Nas ac- 
tuais condições, são necessárias me- 
didas de consolidação dos avanços 
verificados e, naturalmente, novas 
perspectivas para este crescimento. 

«Quanto ao que vai ser a Assem- 
bleia, ela não se esgotará na análise 
e elaboração de propostas para o tra- 
balho do Partido no distrito. Na As- 
sembleia terá também lugar a caracte- 
rização da situação económica e cul- 
tural do distrito e serão definidas pro- 
postas para a contribuição do Partido 
no desenvolvimento da região». 

O trabalho preparatório da As- 
sembleia tem movimentado as or- 
ganizações, estando planificadas 
mais de 170 iniciativas (reuniões e 
plenários), grande parte já realiza- 
das com boa participação dos mili- 
tantes, segundo nos informa Vidal 
Pinto, que acrescenta: 

«Debate-se o Projecto de Resolu- 
ção Política e elegem-se os delega- 
dos num ambiente de trabalho con- 
fiante que, só por si, já está dando 
frutos, dado o interesse que tem des- 
pertado nos quadros e os contributos 
individuais e colectivos que se estão 
recolhendo nas reuniões. Neste mo- 
mento atingimos já mais de 450 pro- 
postas de emenda ou adenda ao Pro- 
jecto de Resolução Política. Se mais 
não ganhássemos com a realização 
da Assembleia, só por todo este tra- 
balho preparatório, e debate aberto, já 
teria valido a pena e rendido muito, 
neste esforço do reforço do Partido, 
Contudo, estou convencido que no 
tempo que nos separa da realização 
da Assembleia, ainda progrediremos 
muito. São militantes contactados indi- 
vidualmente, cartões entregues, quo- 
tas recebidas, recrutamentos feitos, 
estrutura ampliada, apreciação colecti- 
va do trabalho partidário com perspec- 
tivas sólidas de evolução. E é, claro 
está, a elaboração de uma proposta 
do PCP para uma política democrática 
alternativa para o distrito.» 

Salientando depois as muitas di- 
ficuldades da organização do Parti- 
do, num distrito distribuído por 207 
freguesias e 19 concelhos, onde a 
população (622 988 habitantes), su- 
bordinada na sua distribuição às 
condições naturais do solo, se en- 
contra muito dispersa, Vital Pinto 
afirma: 

«As múltiplas frentes de luta que se 
abrem em consequência da acção po- 
lítica do Partido, face à degradação 
da situação social e económica, por 
um lado, e à dispersão dos pólos 
mais importantes da influência do Par- 
tido por outro, colocam-nos problemas 

que exigem atenção simultânea, o 
que nem sempre é fácil. 

«Contudo, é opinião da Comissão 
Distrital ter sido positiva a resposta 
dada aos problemas políticos que se 
nos têm colocado no distrito, embora 
também reconheçamos que se não 
devem esquecer as deficiências no 
plano dos efectivos, sobre os quais 
poderemos conversar mais detalhada- 
mente, no plano da estrutura, que 
continua insuficiente, relativamente às 
necessidades e às possibilidades 
reais do momento. Basta dizer que 
existem 38,8% dos camaradas consi- 
derados organizados que não estão 
integrados em organismos. Mesmo al- 
guns organismos existentes são dé- 
beis, sejam Comissões Concelhias, de 
Freguesia, ou células de empresa.» 

E acrescenta: 
«O trabalho de direcção tem vindo 

a evoluir e a reforçar-se. Dele se faz, 
no Projecto de Resolução Política, 
uma apreciação global positiva, garan- 
tindo iniciativa e a aplicação ao distrito 
(por vezes de forma criadora), das 
orientações centrais e regionais, e ca- 
racterizando acertadamente a situa- 
ção política, não esquecendo, como 
de resto o documento em discussão 
também refere, as lacunas que, sendo 
ainda grandes, exigem superação ur- 
gente.» 

Retomamos o diálogo, passando 
a outro tema: 

«Os fundos e a política financeira 
constituem grande preocupação. Te- 
mos boas contas, a evolução é gran- 
de, basta referir que em 1981 a recei- 
ta média militante atingida, era de 
788$9 0 e em 1 985 atingiu 
1089$70/ano. Só que se mantém ne- 
gativa a taxa de cobertura das despe- 
sas pelas receitas. Há confiança, te- 
mos condições, mesmo o trabalho em 
torno da Assembleia vem demonstran- 
do as possibilidades existentes de ul- 
trapassar as dificuldades. São aspec- 
tos importantes do nosso trabalho, 
para o qual, estou certo disso, a As- 
sembleia irá dar resposta.» 

E, claro está, tínhamos que pôr 
esta questão: E a imprensa do Par- 
tido? Como é recebida no distrito? 

«É reconhecida pela generalidade 
dos quadros a grande importância e o 
lugar de destaque que, nomeadamen- 
te o "Avante!" e "O Militante", ocu- 
pam no trabalho de informação e de 
propaganda. Intervém no esclareci- 
mento e na formação ideológica de 
forma indispensável. É também indis- 
cutível a melhoria da apresentação, 
grafismo e conteúdo do "Avante!" 

«Reconhecemos, contudo, que a 
sua difusão e venda não tem acompa- 
nhado esta apreciação. Temos ideia 
que esta é uma das tarefas a agarrar 
com muita força, e penso que conse- 
guiremos. Temos confiança que tam- 
bém nesta matéria a Assembleia irá 
dar especial contributo.» 

Segundo o documento-base, o 
Partido tem crescido regularmente 

no distrito. Conta actualmente o 
quádruplo dos militantes registados 
nos finais de 1974 e mais do dobro 
dos registados no fim de 1977. Este 
crescimento tem-se dado efn todos 
os concelhos do distrito? 

«De facto o crescimento do Partido 
é uma realidade no distrito embora 
haja ainda muitas debilidades a ven- 
cer» — responde-nos Vidal Pinto, 
que acrescenta: 

«É reconhecida a necessidade de 
intensificar o recrutamento de novos 
efectivos, dado que tal tarefa, alta- 
mente subestimada, de forma alguma 
tem correspondido às potencialidades 
amplamente reconhecidas, e de resto 
confirmadas sempre que se lança 
uma campanha específica de recruta- 
mento. A própria realização da As- 
sembleia envolve uma Campanha de 
Recrutamento, constatando-se pelos 
últimos dados recolhidos, que foram já 
ultrapassados os 40% dos objectivos 
dessa campanha-relâmpago, definidos 
até à Assembleia, o que nos põe em 
condições de poder afirmar já, que o 
número de inscritos no Partido no de- 
correr deste ano é superior ao do ano 
transacto. 

Contudo, e respondendo agora 
mais concretamente à tua pergunta, 
embora exista organização em todos 
os concelhos, e se verifique cresci- 
mento em todos eles, a implantação 
do Partido é bastante desigual no dis- 
trito, sendo cada vez maior nos gran- 
des centros urbanos industrializados, 
existindo alguns concelhos com uma 
evolução muito lenta. 

«Isto pode ser confirmado pela es- 
trutura da organização que consta do 
nosso documento-base», conclui Vi- 
dal Pinto. 

Assim remetidos para o docu- 
mento, verificámos ser de facto ine- 
gável a profunda implantação ope- 
rária na composição da Organiza- 
ção Distrital de Aveiro do PCP, 
como também é evidente o peso re- 
duzido dos agricultores nas organi- 
zações do Partido; 64,7% de operá- 
rios; 1% de agricultores; 16,7% de 
empregados; 5,1% de intelectuais e 
quadros técnicos e 12,2% diversos. 

Quanto ao nível etário, a organi- 
zação é constituída por: 2,6% mem- 
bros com menos de 20 anos; 36,7% 
membros com idades entre os 20 e 
30 anos; 46,9% entre os 30 e os 50 
anos; 13,7% com mais de 50 anos. 
A percentagem de mulheres inscri- 
tas no Partido é bastante baixa 
(16,3%), atendendo ao peso das 
mulheres na população (51,7%). Re- 
fira-se, entretanto, que o PCP dis- 
põe no distrito de 10 Centros de 
Trabalho. 

«A situação que se vive no distrito 
é grave, e exige uma alternativa que 
tenha em vista a real satisfação das 
inúmeras carências e a melhoria das 
condições de vida da população» — 
afirma Vidal Pinto, que continua; 

«A política de recuperação capita- 
lista tem tido como reflexo a intensifi- 
cação da exploração dos trabalhado- 
res, a degradação dos interesses e di- 
reitos dos pequenos e médios agricul- 
tores e de outras camadas não mono- 
polistas. 

«Foi esta política que restituiu ao 
patronato sabotador dezenas de em- 
presas, muitas delas salvas da falên- 
cia pelos trabalhadores e foram devol- 
vidas as unidades intervencionadas 
(Molaflex, Handy, Papéis Vouga, João 
Nunes Rocha, João Maria Vilarinho, 
Rabor, Martins e Rebelo). 

«É esta política, que hoje conduz a 
que muitas empresas descapitaliza- 
das, sem crédito bancários ou outro 
qualquer estímulo, em muitos casos 
vítimas também da concentração capi- 
talista, vivam situações de grande ins- 
tabilidade, colocando em perigo milha- 
res de postos de trabalho. 

«São exemplos vivos da degrada- 
ção das condições de vida dos traba- 
lhadores e da população em geral, as 
dezenas de milhar de desempregados 
(24 374 estavam inscritos no Centro 
de Emprego do distrito, número que, 
como se sabe, peca por defeito), e os 
milhares de trabalhadores com salá- 
rios em atraso (cerca de 3500, envol- 
vendo 34 empresas com dívidas su- 
periores a meio milhão de contos). 

«Por outro lado intensifica-se feroz- 
mente a exploração, impondo aos tra- 
balhadores ritmos de trabalho insupor- 
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O Centro de Trabalho do PCP na cidade de Aveiro. No conjunto do distrito 
estão em funcionamento normal 10 CTs, trés dos quais são propriedade do 
Partido. «Abrir novos CTs onde tal se justifique» é uma as preocupações da 
organização, como consta do projecto de resolução politica em debate nas 
organizações 

Vidal Pinto, suplente da Comissão 
Política do CC, responsável do Par- 
tido no distrito de Aveiro, fala ao 
Avante! sobre a Assembleia do pró- 
ximo dia 8 

táveis (caso da Renault, Rodhe e 
ECCO), e verifica-se simultaneamente 
um aumento da repressão, que adqui- 
re em muitos casos carácter violento, 
para além da instalação de circuitos 
internos de TV e outros meios intimi- 
datórios. Proíbem-se plenários e pro- 
paganda sindicai nas empresas, prati- 
cam-se salários e prémios selectivos. 

«Também na agricultura, as poten- 
cialidades do distrito têm vindo a ser 
adiadas pela política de degradação 
dos governos de direita. O leite, uma 
das produções mais importantes do 
distrito, tem preços ao produtor cada 
vez menos compensadores, benefi- 
ciando-se os intermediários em prejuí- 
zo do movimento associativo. E com a 
adesão à CEE, serão aniquilados 
grande número de produtores. 

Também na produção de carne, vi- 
nho, milho e batata, onde o distrito 
tem lugar destacado, se fazem sentir 
os efeitos da política agrícola seguida 
a partir de 1976 e que conduz os pe- 
quenos e médios agricultores à ruína, 
com a subida dos preços dos factores 
de produção e com as dificuldades de 
escoamento dos produtos a preços 
compensatórios.» 

E a Assembleia vai apresentar 
soluções para tal situação? 

«Sem dúvida. Pelos seus recursos 
naturais, pela sua localização e fácil 
ligação ao resto do País e ao estran- 
geiro (porto de mar e via rápida Avei- 
ro-Viseu, em construção), o nosso dis- 
trito, considerado frequentemente 
como o 3.° na produção industrial na- 
cional, tem condições para promover 
potencialidades e caminhar para o de- 
senvolvimento industrial equilibrado de 
toda a região. 

«E se atentares no nosso Projecto 
de Resolução Política, poderás ver 
que o Partido apresenta propostas 
concretas, que apontam para o relan- 
çamento da Indústria Naval, propõe 
medidas de modernização e reorgani- 
zação para o Sector Automóvel, o 
Sector de Duas Rodas, para o Sector 
Têxtil, e do Calçado, da Transforma- 
ção da Cortiça; aponta soluções para 
a defesa do Sector de Cerâmica (bar- 
ro vermelho) e enumera várias medi- 
das para reestruturação da Indústria 
Cerâmica de Porcelana e Faiança. 

«Também para a agricultura o nos- 
so documento-base apresenta propos- 
tas que conduzirão ao aproveitamento 
das grandes potencialidades do dis- 
trito. 

«E quanto às Pescas, se as so- 
luções e medidas apontadas pelo nos- 
so Projecto fossem levadas a cabo, 
estaríamos perante um relançamento 
do sector. 

«Como vês, é com esperança na 
possibilidade desse desenvolvimento 
regional, que avançamos para a nos- 
sa Assembleia» — acrescenta Vidal 
Pinto, embora reconhecendo à par- 
tida que tais esperanças estão gra- 
vemente comprometidas, «quer pela 
insuficiência na democratização de 
muitas autarquias do distrito, quer 
pelo não cumprimento da Lei das Fi- 
nanças Locais, quer ainda pela políti- 
ca centralizadora e incompetente dos 
governos de direita.» ■ 

COIMBRA José Paulo Oliveira 

Correspondendo a uma «crescente evolução da organização do 
Partido no distrito», e culminando uma intensa actividade 
preparatória com reflexo em todos os concelhos e sectores, os' 
comunistas de Coimbra marcaram para o próximo dia 9 (um 
domingo) a 1 .a Assembleia da sua Organização Distrital, que 

decorrerá sob o lema «reforçar o PCP, por Abril, pelo progresso do 
distrito». 

A realização da iniciativa (ver tam- 
bém nesta edição Semana/págs. 6/7) 
esteve no centro do vivo debate que 
reuniu há dias em Coimbra a reporta- 
gem do «Avante!» com os seguintes 
camaradas da Comissão Distrital do 
Partido: Vasco Paiva, membro do Co- 
mité Central e da Direcção Regional 
da Beira Litoral (DORBL), responsável 
do partido no distrito; Jorge Monteiro 
e Hermínio Martins, ambos da 
DORBL; Jorge Raposo e Alfredo 
Campos. 

Abordando os variados aspectos 
da acção do Partido e dos seus 4777 
militantes no distrito (sem contar com 
o Sector Intelectual, que agrupa cerca 
de 400 camaradas: professores, médi- 

alargamento da CD. «Fazer uma Dis- 
trital diferente, com os quadros mais 
destacados dos concelhos e das fren- 
tes de trabalho» é o objectivo que res- 
salta. Mas, como diriam os camaradas 
que reuniram com o «Avante!», a ela- 
boração da lista, a selecção de nomes 
não é tarefa fácil. «A nova CD pode 
ser infinita»... 

Vocumento 
da Assembleia chegou 
a lodo o distrito 

Falar do trabalho preparatório da 
Assembleia implica desde já ter em 
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Os camaradas Vasco Paiva, Jorge Monteiro, Jorge Raposo, Alfredo Campos e 
Hermínio Martins com o repórter do Avante! As reuniões do Partido têm que 
ser algo vivo, estimulante, têm que ser um espaço de análise e discussão das 
realidades, das lutas, dos problemas e das aspirações que envolvem as locali- 
dades. E mais: há que agir no sentido de fazer sair de cada reunião algo de 
concreto, uma decisão, uma proposta, um esclarecimento 

cos, enfermeiros, paramédicos, advo- 
gados e quadros técnicos), este en- 
contro com o «Avante!», realizado no 
Centro de Trabalho de Coimbra — e 
ao qual nos referiremos com outros 
pormenores em futura edição —, privi- 
legiou, naturalmente, a informação de- 
talhada sobre a actividade preparató- 
ria da Assembleia, reunião que tem à 
partida três conjuntos de objectivos 
essenciais: 

• Fazer o balanço do trabalho reali- 
zado nestes últimos anos, apreciar os 
seus aspectos positivos e negativos, 
definir orientações para o trabalho 
futuro; 

• Analisar e discutir a situação so- 
cial, económica e política do distrito, 
permitindo assim o seu melhor conhe- 
cimento, e apontar medidas para o 
seu desenvolvimento; 

• Reflectir sobre a organização do 
PCP no distrito, avaliar os seus êxitos 
e as suas deficiências e eleger a nova 
Comissão Distrital de Coimbra do 
PCP. Como nos foi revelado, será le- 
vada à Assembleia a necessidade de 

conta duas ideias, que, aliás, encon- 
tramos com clareza no projecto de re- 
solução política em debate nas orga- 
nizações e no qual colaboram directa- 
mente, além da Comissão Distrital, 
cerca de 50 camaradas de diferentes 
sectores de actividade. 

Assim, por um lado, fazem parte 
integrante da preparação da Assem- 
bleia de dia 9 «quer a actividade e a 
evolução orgânica — em particular a 
realização de vários Encontros de 
Quadros a nível do distrito ocorridos 
nos últimos três anos — quer também 
nas as múltiplas Assembleias de Or- 
ganização nos concelhos, freguesias, 
células de empresa ou de sectores 
profissionais». Por outro lado, «a reali- 
zação este ano do Seminário sobre o 
Desenvolvimento do Baixo Monde- 
go, assim como o Debate sobre as 
Florestas, os Incêndios e a Econo- 
mia Serrana, a par da 2.a Assembleia 
da Organização Concelhia de Coim- 
bra, em 1985, foram importantes ini- 
ciativas que permitiram um melhor co- 
nhecimento do distrito, das suas ca- 
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Os estudantes, a Universidade e o fado fazem parte da cidade de Coimbra. Mas Coimbra — cidade, concelho, 
distrito — não é só isso. Das outras realidades nem sempre se fala, como a luta da classe operária, dos 
trabalhadores e das populações, a vida política, económica e social, a acção do Poder Local, as aspirações 
populares, as injustiças, a situação da juventude, dos reformados, dos agricultores, efe. 

rências e das suas potencialidades e 
em que se apresentaram e definiram 
propostas para o seu desenvolvi- 
mento». 

Além do debate em torno do docu- 
mento (3 mil exemplares, com distri- 
buição em todos os concelhos do dis- 
trito de Coimbra) e da eleição dos de- 
legados (as duas questões têm mere- 
cido grande rigor e profundidade), a 
preparação da Assembleia tem pro- 
porcionado e dinamizado uma intensa 
campanha de contactos e de reforço 
organizativo do Partido (pagamento e 
actualização de quotas, entrega de 
cartões, etc.). «Trabalha-se para que 
a Assembleia seja um reflexo da liga- 
ção do Partido às realidades, aos pro- 
blemas e aspirações do povo do dis- 
trito de Coimbra. No pavilhão da Pal- 
meira, no dia 9, veremos uma organi- 
zação distrital a debater e a interpre- 
tar as dificuldades que os comunistas 
encontram na sua acção diária e tam- 
bém o modo de as ultrapassar», afir- 
mam os camaradas da C. Distrital, 
que nos referiram ainda o esforço de 
divulgação e propaganda da Assem- 
bleia, já a partir desta semana. 

Salientando a atenção especial da 
organização pelas células de empresa 
no âmbito da actividade preparatória 
da Assembleia, os camaradas que fa- 
laram ao nosso jornal revelam que 
nesta altura há mais reuniões do 
Partido que durante o ano inteiro, 
apontando de seguida alguns exem- 
plos que simbolizam o empenhamento 
do colectivo distrital na sua Assem- 
bleia. Um desses exemplos vem de 
Condeixa, onde um camarada dedi- 
cou parte das suas férias para contac- 
tar militantes, preparar uma excursão 
para dia 9 e trabalhar, noutros aspec- 
tos, para a Assembleia. Outro caso, 
leva-nos à Lousã. Aí, há um camara- 
da que cedeu a carrinha para trazer 
participantes na Assembleia. ■ 

• A actual Comissão Distrital de Coimbra do PCP é constituída por 15 ele- 
mentos, 8 dos quais fazem parte do seu Secretariado. 

• Em 4 dos 17 concelhos que compõem o distrito, não existem ainda Comis- 
sões Concelhias do PCP (Pampilhosa da Serra, Góis, Penela e Mira). 

• Além da C. Distrital e das Concelhias, funcionam os Organismos de Direc- 
. ção de zona. O do Baixo Mondego agrupa 7 concelhos (Condeixa, Soure, 

Montemor-o-Novo, Cantanhede, Figueira da Foz, Mira e Penela). O da 
zona da Serra inclui 9 concelhos: Oliveira do Hospital, Pampilhosa, Tá- 
bua, Arganil, Góis, Miranda do Corvo, Lousã, Penacova e V. Nova de 
Poiares. 

• O PCP dispõe actualmente de 13 Centros de Trabalho (4 são propriedade 
do Partido) em 9 concelhos do distrito. A «rebentar pelas costuras» está o 
CT de Coimbra, no coração da cidade, onde funciona a Direcção Regional 
da Beira Litoral (DORBL), a C. Distrital, a Concelhia local/o Sector Intelec- 
tual e um variado conjunto de serviços de apoio. Uma das prioridades da 
organização distrital quanto a novos CTs é, sem dúvida, Penacova. Recen- 
temente, chegou ao Partido uma carta referindo a oferta de uma casa na 
Tocha, concelho deCantanhede, na zona da Gândara. Em curso estão 
campanhas para os CTs de Montemor e Cantanhede (assaltado e incen- 
diado em 1975 nunca mais abriu). 

• A maior implantação do Partido localizou-se nos concelhos de Coimbra e da 
Figueira da Foz. 

• Uma campanha de recrutamento e outra de difusão do «Avante!», ambas 
em 1987, serão temas em análise na Assembleia Distrital. 

• As últimas eleições para as Autarquias Locais representaram um passo 
importante no distrito. A APU, que tinha a presidência em duas Juntas de 
Freguesia passou a tê-la em sete, duas das quais com maioria absoluta. 

Tinha dois vereadores eleitos e passou a ter cinco. Tem 22 eleitos 
directos nas Assembleias Municipais e 133 eleitos nas Assembleias de 
Freguesia. São de realçar os grandes aumentos de votação da APU em 
Arzila (de 45,2% para 69,6%), Vila Verde (de 32,6% para 45,7%) e Torres 
do Mondego (de 31,7% para 45,5%). 

Em algumas freguesias a APU ficou a escassos votos da vitória (S. João 
do Campo, Cernache, Figueiró do Campo, entre outras), o que prova a 
existência potencial de condições para aumentar o número de Juntas de 
Freguesia com presidência APU. 

A decisão da Comissão Distrital de Coimbra do PCP (tomada em 1982 e 
mantida em 1985) de apresentar listas concorrentes a todos os órgãos do 
distrito revela-se justa é contribui em muito para o aumento da influência 
da APU. ■ 
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Novo regime 

de crédito à habitarão: 

Mais um dote aos 

que não mata 

a fome de tosas 

M 

uita poeira fez o Governo levantar a pretexto do novo regime 
da concessão de crédito à aquisição de casa própria! Era 
ver alguns jornais do dia 24 de Setembro, após a 
conferência de imprensa dos ministros das Finanças e das 
Obras Públicas, com letras gordas que anunciavam quase 

que «uma casa para cada português!» 
Lá diz quem sabe: gato escaldado até de água fria tem medo. As letras 
gordas não costumam meter medo, mas estamos tão escaldados com a 
forma como certos jornais e o Governo usam e abusam dessa e de 
outras formas de propaganda!... 
Pois! Toda essa poeira deixou no ar, sobretudo para quem tem visto 
adiada uma vez e outra a resolução do seu problema habitacional, uma 
interrogação; afinal como é? 
Foi esta interrogação que colocámos ao camarada Amaral Gomes, 
economista por formação e conhecedor a fundo destas questões. É do 
seu depoimento que aqui damos conta. 

rreçes mais elevados 
do que seria normal 

— Quanto a mim, um objectivo que 
sempre tem estado por trás deste re- 
gime de crédito à aquisição de casa 
própria, desde o seu surgimento em 
1976 e com todas as modificações 
que tem tido, é manter o mercado de 
habitação a preços superiores àqueles 
que resultariam das leis da oferta e da 
procura se não houvesse apoio 
estatal. 

Vamos lá ver se me faço com- 
preender. 

A procura em Portugal, dados os 
rendimentos baixos da população, é 
uma procura limitada em termos reais, 
mas é potencialmente elevada; há 
grandes necessidades de habitação, 
só que isso não se manifesta em mer- 
cado devido a dificuldades económi- 
cas de muitos dos potenciais com- 
pradores. 

O apoio estatal corresponde a uma 
comparticipação nos encargos que fa- 
mílias com problemas de habitação e 
com aspirações a vê-los resolvidos te- 
rão na compra de habitação. 

Desde 1976 que as taxas de juro 
vêm aumentado, praticamente até ao 
ano passado, e quanto maiores foram 
as taxas de juro, maior, ou mais nota- 
do, se tornou esse apoio estatal, que 
se traduzia quase sempre em bonifi- 
cações: o Estado chamava a si par- 
te dos juros que deviam ser pagos 
pela procura. 

Interessava que um regime deste 
género possibilitasse o aparecimento 
de habitação no mercado de forma 
acessível. Interessava também que o 
construtor, mesmo dentro do próprio 
sistema capitalista, procurasse ter me- 
nores custos. 

ciclo 
das portarias... 

O Estado, tendo isto em conta, de- 
cidiu inicialmente só subsidiar a com- 
pra de habitações que tivessem um 
determinado custo por metro quadra- 
do, definindo também um limite para o 
valor global dessa habitação. 

Sempre que sai uma portaria, as 
pessoas vão verificar se as condições 
em que é concedido o empréstimo 
correspondem ou não ao seu rendi- 
mento. O resultado é, em mercado, o 
aumento da procura. 

O vendedor vê a procura aumentar 

e, tendencialmente, aumenta o preço. 
Ora, ao aumentar o preço, vai fazer 
com que se esgotem as possibilida- 
des abertas por uma determinada por- 
taria; as pessoas fazem as contas e 
vêem que Já não podem suportar os 
encargos do empréstimo que seria ne- 
cessário para adquirirem habitação 
própria. 

O que é que acontece? A partir da- 
qui, assiste-se a pressões dos cons- 
trutores para que saia uma nova por- 
taria que possibilite outra vez um alar- 
gamento, abrangendo mais pessoas, 
quer pela idade, quer pelos rendimen- 
tos. Então cria-se um novo ciclo. 

... e os efeitos 
que o dito tem 

Isto vem acontecendo desde 1976. 
Com modificações maiores ou meno- 
res, este sistema vem provocando um 
aumento fictício dos preços das habi- 
tações — fictício porque é um aumen- 
to, em percentagem, superior ã subida 
do custo dos factores de produção. 

Em 1983 desapareceu o custo por 
metro quadrado como parâmetro para 
a concessão de crédito bonificado, 
substituído nessa altura pelo valor glo- 
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Mais de 60% das casas existentes (em 1985) foram construídas antes de 1945; em cada 100 habitações, 47 não têm 
água canalizada, 55 não têm luz eléctrica e 35 não têm casa de banho. 

crédito ao jovem para pagamento do 
sinal e, logo a seguir, o restante, ou 
seja, a habitação era financiada a 
100%. Como o Banco, devido ã mar- 
gem de garantia da hipoteca, nunca 
empresta 100% do valor da casa, exi- 
gia uma fiança. 

Com taxas de juro elevadas como 
actualmente, a única forma de liquida- 

O novo regime vai, nos primeiros momentos, 
dar uma ilusão de maior facilidade, mas é mera 
ilusão, uma vez que os preços da habitação vão 
subir, diluindo-se logo de seguida as vantagens 
eventuais que esse sistema possa vir a im- 
plantar. 

bal da habitação. Mas não havia nada 
que dissesse qual devia ser a área da 
casa. 

Aqui o construtor/promotor come- 
çou a diminuir a área das cons- 
truções, por ser esta a forma mais fá- 
cil de, aumentando os lucros, ter 
como potenciais compradores aqueles 
a quem o crédito bonificado possibili- 
tava a aquisição de casa própria. 

crédito e os jovens 

Entretanto, no ano passado foram 
postas em prática determinadas medi- 
das para os jovens, que foram muito 
publicitadas e que possibilitavam, por 
um lado, que o Banco concedesse 

çâo do empréstimo é o chamado regi- 
me das prestações crescentes: baixa- 
-se as prestações nos primeiros anos, 
quando os rendimentos das pessoas 
são mais baixos, e adia-se o paga- 
mento para mais tarde. Para os jo- 
vens outra facilidade que passou a 
haver foi dilatar por mais algum tempo 
esse período das prestações mais 
baixas. 

São facilidades relativas, evidente- 
mente: o jovem não pode dizer ao 
vendedor «espere aí que eu vou pedir 
um empréstimo ao Banco para sinali- 
zar a casa», nem pode assumir com- 
promissos sem saber se lhe vai ser, 
ou não, concedido o crédito; quanto 
às prestações mais baixas dos primei- 
ros anos, teria que ir pagar mais tar- 
de, como é lógico, o que não pagara 

nessa altura. Isto eram facilidades, 
comparando com a situação dos não 
jovens, o que não quer dizer que, em 
termos reais, abrisse perspectivas em 
pleno para os jovens resolverem o 
seu problema habitacional, 

GL e há agora 
ae novo? 

Os 4150 contos, que eram o valor 
máximo da habitação para poder ter a 
maior bonificação por parte do Esta- 
do, passam a 4200 contos e define-se 
que este será o valor de uma habita- 
ção para duas pessoas no concelho 
de Lisboa, Este é o ponto de partida, 
e definem-se depois os valores para 
os outros agregados familiares e as 
outras zonas do país. 

Foi mais ou menos assim que sur- 
giu a portaria publicada no início de 
Outubro. 

Fica-se com a ideia, quando se 
olha para os quadros que surgiram 
nos jornais, que as famílias mais nu- 
merosas são beneficiadas por se es- 
tender o valor da habitação a valores 
maiores que os anteriores 4150 
contos. 

Mas a grande diferença está no vo- 
lume de dinheiro que é necessário pe- 
dir emprestado, o qual vai aumentar 
devido ao aumento do preço das habi- 
tações. Quer isto dizer que as casas 
vão ser mais caras e as pessoas vão 
ter que pedir mais dinheiro. 

Bom, mas se aumenta o valor má- 

ximo das habitações a que pode ser 
concedido crédito bonificado, as famí- 
lias com três, quatro ou cinco pessoas 
vão também procurar habitações que 
não ultrapassem esse limite. 

Para já, vai surgir daqui uma ten- 
dência para engrossar ficticiamente as 
famílias. Mas não é por aí que vai o 
gato às filhozes. É muito mais grave 
não estar perspectivado na lei o cres- 
cimento natural da família. 

O pior é que isto vai provocar uma 
tendência para que os construtores, 
os promotores ou os vendedores au- 
mentem o preço da habitação que 
têm para vender, independentemente 
do número de pessoas a que dado 
tipo de habitação se adequaria. 

E se até aqui uma casa com 85 m2 

custava, suponhamos, 4150 contos 
em Loures, agora, para uma família 
com quatro ou cinco pessoas, a casa 
pode passar para 4804 contos ou 
para 5174 contos (os limites para a 
bonificação), mantendo-se fisicamente 
a mesma casa. 

Assim, vai acontecer que as famí- 
lias numerosas, por contingências de 
mercado, não vão poder comprar ca- 
sas adequadas à sua dimensão e vão 
ter que meter-se em casas mais pe- 
quenas que aquelas a que deveriam, 
por princípio, ter direito. 

Reforça-se assim a ideia de que 
isto é um mero apoio à venda de ha- 
bitações por parte dos construtores 
imobiliários e não um apoio em ter- 
mos consistentes à resolução do pro- 
blema habitacional que atinge muitas 
famílias portuguesas. ■ 
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A via para vencer 

a crise da habitação 

Na Conferência Nacional do PCP 
«A via para vencer a crise» realizada 
a 30 e 31 de Março de 1985, falou-se 
da crise da habitação e de formas de 
a ultrapassar. Parece-nos justo recor- 
dar aqui algumas das ideias expres- 
sas na Conferência, visto que o pro- 
blema continua actual e elas permitem 
alargar o campo de análise deste 
tema. 

«A estrutura empresarial do sector 
da Construção Civil e Obras Públicas, 
com as suas 25 500 empresas, é ex- 
tremamente dispersa em unidades ar- 
tesanais; 85% das empresas de cons- 
trução .tinham em 1982, menos de 9 
trabalhadores; 2,6% das empresas 
realizaram então 62% da produção e 
empregavam 51% da mão-de-obra do 
sector». 

condenando essa mesma intervenção 
nas alturas em que o mercado res- 
pondia e lhes proporcionava os lucros 
desejados.» 

(...) 
«O sempre reduzido poder do 

Fundo de Fomento da Habitação — 
recordemos que nunca ultrapassou os 
15% da promoção global de habita- 
ção — e a capacidade de expropria- 
ção de terrenos que ainda detinha fo- 
ram contudo alvo de ataques, inicia- 
dos em 1979, por certos sectores da 
construção civil e promoção imobiliá- 
ria, que terminaram com a extinção 
daquele organismo no primeiro se- 
mestre de 1982. 

Em Outubro de 1979, data em que 
é realizada uma célebre conferência 
de imprensa onde é publicitado o ata- 

Se até aqui o jovem solteiro tinha uma limita- 
ção de rendimento de 800 contos para ficar in- 
cluído na classe mais bonificada, o jovem soltei- 
ro hoje tem uma limitação de 492 contos; por ou- 
tro lado, diminui sensivelmente o valor máximo 
da habitação que ele ou um casal sem filhos po- 
dem comprar com crédito bonificado. 

/. 

Os construtores civis queixam-se ainda hoje 
de que têm muitos fogos para vender. Essas po- 
sições que têm vindo a público são uma forma de 
pressionar os organismos governamentais para o 
surgimento de condições que favoreçam no mer- 
cado o aumento da procura de habitação. 

(...) «mais de metade da mâo-de- 
-obra é náo-qualificada (...), a produti- 
vidade permanece uma das mais bai- 
xas dos países europeus, o que justifi- 
ca, em grande parte, os elevados cus- 
tos de construção, apesar dos mais 
baixos salários médios europeus» (...). 

«O Estado nunca foi construtor, 
simplesmente promotor, e, muitas das 
vezes, com o objectivo de apoiar as 
próprias empresas de construção. O 
construtor, várias vezes também 
transformado em promotor, procurou 
sempre entender e influenciar esta ac- 
tuação da Administração Pública de 
uma forma conjuntural, apoiando a 
promoção pública em épocas de difi- 
culdades para o sector e criticando e 

que, estava-se já em plena fase as- 
cendente na especulação imobiliária. 
Os fogos do mercado esgotavam-se 
com base numa procura sustentada 
em subsídios (bonificações) que se 
renovavam por cada portaria que pu- 
blicava as novas condições para o 
crédito bonificado. 

Uma vez esgotado o efeito de uma 
dada portaria, eram feitas pressões no 
Terreiro do Paço para ser publicada 
nová portaria, o que, uma vez execu- 
tado, elevava novamente os fogos em 
200 ou 300 contos. De portaria em 
portaria se abriam expectativas aos 
especuladores e, de uma forma enco- 
berta, se estava a preparar a morte 
do sistema. 

Os feitos provocados pelo ano de 
1980, no que respeita ao número de 
portarias publicadas, repercutiram-se 
no ano de 1981. O número de contra- 
tos de empréstimo passou de 37 647 
para 48 821, tendo um crescimento de 
30%. Mas o valor destes contratos 
passou de 27,6 milhões de contos 
para 47,8 milhões, crescendo portanto 
73%. Se observarmos que os índices 
de preços (materiais e mão-de-obra) 
na construção civil nunca ultrapassa- 
ram os 25%, podemos ver o que se 
passou no mercado de habitação nes- 
ses anos». 

{...( 
«A solução do problema da habita- 

ção passa por levar à prática; 
• criação de um plano nacional de 

habitação que tenha em conta a pro- 
moção, por parte do sector público, de 
grande parte do mercado da constru- 
ção e habitação e privilegie a produ- 
ção cooperativa; 

• adopção de uma categoria tipo 
de habitação, definida por limites de 
áreas, tipos de acabamentos e carac- 
terísticas, com incorporação do maior 
número de materiais, elementos e 
componentes nacionais; 

Em 1974 construiram-se 2000 
fogos de renda económica; 
em 1975 - 21000; em 1976 - 
15000; em 1977- 10000; em 
1979 - nenhum. 
Do fim de 1979 até Outubro 
de 1980 foram adjudicados 
cerca de 14 800 fogos de 
renda económica. A partir 
daquela data os vários 
governos acabaram com a 
construção de casas de 
renda económica: em 1984 
não foram lançados nenhuns 
novos fogos. 

Resultados 

de uma pesquisa, • • 

Imagine o leitor, que é eu. Talvez até seja, quem sabe? Adiante 
confirmará. 

Eu preciso de casa. Eu comecei há pouco tempo a trabalhar, aqui ou 
numa cidade do género, sou jovem, vivo algures com familiares ou num 
quarto alugado por metade do ordenado mínimo nacional e, por aquilo que 
os jornais e os amigos me dizem, tenho todas as condições para recorrer 
ao crédito bonificado para compra de habitação própria. 

Para ter crédito há que, primeiro, escolher a casa. Eu enveredo pela 
via que parece ser a mais fácil: ver os anúncios que vêm nos jornais. 

Não, para jornais e para telefonemas o banco não dá crédito, não 
senhor! Se quer a coisa facilitada, então dirija-se a uma agência de com- 
pra e venda de andares. Mais caro? Claro, mas você tem tudo facilitado. 

Sim, é este o número. Exactamente, 2 assoalhadas, 2800 contos, 
Queluz. Pode vir cá ver. Tem este roupeiro, mais isto, e mais ainda aquilo 
As agências acham caro, já contactámos com duas, dizem que vão ter que 
pedir 3000 contos... 

Boa tarde! Dia de descanso? Só para os outros, para mim o fim-de- 
-semana é quando se trabalha mais. Então, o senhor queria ver esse de 
uma assoalhada. É um preço tentador, lá isso é. Ora vamos ver as con- 
diçSes do crédito. Qual é o seu ordenado? E há quanto tempo desconta 
para a Caixa? Não, assim não^pode ser! É preciso estar a descontar há 
pelo menos seis meses. Fiador? Pois, mas é se tiver um ordenado certo e 
um emprego permanente. 

Nesta altura, eu tenho que voltar ao princípio: ouvir os amigos e os 
entendidos, até esclarecer estas confusões de créditos e facilidades que, 
segundo se diz para aí em conferências de imprensa e noutros sítios de 
muito respeito, tornaram a aquisição de casa própria por jovens uma coisa 
quase tão fácil como, no fim de contas, arranjar uip emprego certo por, 
pelo menos, seis meses. 

■ DM 

• definição de uma lei de solos, por 
forma a não permitir a especulação 
imobiliária; 

• realização de um programa de 
recuperação^de imóveis degradados; 

• concretização de um programa 
de apoio técnico e financeiro às 

cooperativas de habitação económica; 
• estabelecimento de linhas de cré- 

dito às autarquias para obtenção de 
terrenos e equipamento urbano, bem 
como àqueles que pretendiam adquirir 
ou construir casa própria. ■ 
(«A via para vencer a crise», Lisboa, 
1985, Edições «Avante!») 

/ 

/ 

De 1970 a 1980 nasceram em Portugal 614012 famílias. Entretanto, o número de habitações construídas foi de 
apenas 423000. 

■tr 
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Unidade 

em torno do fundamental 4° 

: 

ão se trata de debater problemas particulares de pessoas, 
comunidades ou países, mas do próprio futuro da 
Humanidade no seu conjunto, foi afirmado em 
Copenhague. Não é uma novidade. Mas só por si nos dá a 
medida da importância do Congresso Mundial consagrado ao 

Ano Internacional da Paz (AIP), que decorreu de 15 a 19 de Outubro na 
capital da Dinamarca. 
Um congresso que diz respeito a todos, que juntou 2 mil e 800 
delegados de todo o mundo, com diferentes experiências e opções 
ideológicas e políticas, mas que nem assim mereceu (e não por acaso) 
qualquer interesse ao nível dos órgãos de informação. Sobretudo no que 
respeita aos grandes problemas abordados e à unidade verificada em 
relação aos objectivos maiores da luta pela paz hoje. 

Objectivos centrais definidos com 
clareza no Apelo apresentado por ini- 
ciativa das delegações do «grupo dos 
seis países pela paz e pelo desarma- 
mento», que propõe como forma de 
«travar a corrida aos armamentos na 
Terra e evitá-la no Espaço» e para 
«eliminar todas as armas nucleares», 
o «fim imediato dos ensaios de ar- 
mas nucleares» e um «não à guerra 
das estrelas». 

O apelo recolheu um apoio esma- 
gadoramente maioritário. Apoio no 
fundo quanto à definição de pontos 
centrais de luta, insistentemente subli- 
nhados ao longo de trabalhos que se 
desenvolveram em diferentes fóruns, 
grupos de discussão, clubes e centros 
— diferentes formas de uma diversifi- 
cada e rica actividade. 

«O fim dos ensaios nucleares e a 
não militarização do Espaço são ac- 
tualmente duas medidas necessárias 
que devem conduzir a um verdadeiro 
processo de desarmamento» — uma 
afirmação que testemunha da cons- 
ciência clara do que é essencial — de 
par de todos os outros objectivos ime- 
diatos de uma batalha comum — da- 
quilo em que se impõe a concentra- 
ção de esforços. 

keykjavík 
Reykjavik esteve presente em Co- 

penhague. Como aliás a última defla- 

gração de uma bomba nuclear no de- 
serto do Nevada. A grande reunião de 
militantes pela Paz na capital de Co- 
penhague não seguiu um curso indife- 
rente aos factos que entretanto se de- 
senvolviam na vida de todos os po- 
vos. O próprio Apelo, esmagadora- 
mente apoiado, tem também a ver 
com a cimeira de dias antes na Is- 
lândia. 

«Foi opinião geral que apesar de 
não se ter alcançado acordo sobre a 
redução de armamentos, as importan- 
tes propostas apresentadas pela 
União Soviética abrem novas pers- 
pectivas e oportunidades para a ac- 
ção do movimento no futuro pró- 
ximo.» 

Novas perspectivas que apontam 
para o reforço da luta. Numerosos 
participantes sublinharam a «necessi- 
dade de aumentar urgentemente as 
acções de massas pela total elimina- 
ção das armas nucleares e a preven- 
ção da militarização do Espaço e o 
fim imediato dos ensaios nucleares». 

Acções de massas que exigem en- 
tretanto que toda a gente seja infor- 
mada «sobre a oportunidade históri- 
ca oferecida pela União Soviética 
em Reykjavik para uma redução subs- 
tancial e a posterior eliminação de to- 
dos os tipos de armas nucleares». 

fuinquenta milhões 
morrem de fome 

Cinquenta milhões de pessoas mor- 
rem de fome em cada ano. É um fac- 
to dramático que não tem só a ver 
com a corrida aos armamentos mas 
se insere no quadro mais amplo da 
exploração capitalista. Mas a ligação 
nem por isso é menos estreita. Como 
foi afirmado em Copenhague, a corri- 
da aos armamentos constitui «um ver- 
gonhoso desperdício da vida» de que 
a fome é «simplesmente» um dos as- 
pectos mais chocantes. 

Porque de par da fome, muitos ou- 
tros são —- em termos sociais, políti- 
cos, económicos — os fenómenos ne- 
gativos, próprios do capitalismo, agra- 
vados, pela dinâmica suicida do milita- 
rismo. 

E temos o alargamento da mancha 
de necessidades fundamentais por sa- 
tisfazer, mesmo a sectores crescentes 
da população dos países capitalistas 
industrializados. As gritantes carên- 
cias na habitação, saúde, ensino. Um 
profundo sentimento de insegurança 
(haverá futuro?) que, atinge' em parti- 
cular a juventude com as mais graves 
consequências (que passam pela dro- 
ga). O problema central do desempre- 
go, A própria violação de direitos hu- 
manos e liberdades, para que a situa- 
ção de tensão estimulada pelo clima 
internacional de guerra-fria, objectiva- 
mente contribui. 

Neste quadro em que paz, satisfa- 
ção das necessidades humanas fun- 
damentais, desenvolvimento se conju- 
gam num todo, uma questão se impõe 
com particular acuidade. A dívida. 

No Congresso das forças da paz se 
afirmou claramente que «o desenvol- 
vimento não pode ser compatível com 
uma tal asfixia económica criada e ali- 
mentada pelo imperialismo explorador 
(FMI, Banco Mundial, etc.)». Para reti- 
rar ainda uma importante lição no que 
a ajudas se refere: seria necessária 
«uma forma de ajuda, particularmente 

« 

I 

' 
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tecnológica, que permitisse aos paí- 
ses que a recebem, superar as suas 
necessidades de ajuda — "uma aju- 
da que mate a ajuda"». 

São problemas gerados hoje, ou 
agravados, pela corrida aos armamen- 
tos. Que não escamoteiam, antes 
realçam, a importância das direcções 
fundamentais da luta hoje pelo fim da 
ameaça fundamental — a ameaça de 
holocausto nuclear. 

I nteracfão de lutas 

«Foram identificados como inimigos 
da Humanidade os exploradores, os 
promotores da guerra, os racistas, os 
colonialistas e os imperialistas.» A ba- 
talha é comum, e todas as lutas con- 
fluem objectivamente numa mesma di- 
recção. Da luta pela libertação à bata- 
lha quotidiana contra o flagelo do de- 
semprego, das acções pela preserva- 
ção das liberdades e direitos demo- 
cráticos aos árduos esforços para que 
o desenvolvimento seja possível. 

«O movimento da Paz une todos os 
povos na luta pela liberdade, a paz e 

o desenvolvimento.» Esta unidade e 
interacção de lutas, reforça as possibi- 
lidades de vitórias em todas as di- 
recções da acção de massas. Simul- 
taneamente exige reforçada unidade 
de acção. Por isso as consignas — 
construir a unidade, reforçar a luta — 
surgem indissoluvelmente ligadas. 

«Os trabalhos do Congresso Mun- 
dial da Paz deverão contribuir para o 
reforço da cooperação entre as forças 
pacíficas de todo o mundo com o fim 
de eliminar o perigo da guerra nu- 
clear» — foi o voto do presidente Her- 
mod Lannung na sessão de abertura. 
Sem dúvida que Copenhague contri- 
buiu para uma melhor compreensão 
da importância da unidade — das 
suas bases objectivas. Copenhague 
contribuiu para a compreensão da ne- 
cessidade do reforço da luta. E mais 
ainda — Copenhague contribui para a 
identificação dos grandes objectivos 
imediatos, expressos no Apelo «dos 
seis» — o fim dos ensaios nucleares, 
não à guerra das estrelas. 

■ LC 
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A reunião em Copenhague de milhares de pacifistas vindos de todo o mundo marca uma nova etapa no desenvolvi- 
mento do movimento para evitar o holocausto nuclear 
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A participação 

portuguesa 

A delegação portuguesa participou activamente nos trabalhos do Con- 
gresso. O Marechal Costa Gomes, que dirigiu a delegação, e Maria San- 
tos, deputada do partido «Os Verdes», dirigiram respectivamente os deba- 
tes sobre «desarmamento, segurança e desanuviamento na Europa», e 
sobre a relação entre os movimentos pela paz e os grupos ecológicos. 
Mário Moura foi relator no fórum sobre «Paz e justiça». Eufrásio Filipe, 
presidente da Câmara Municipal do Seixal, fez uma intervenção no debate 
sobre a «criação de zonas livres de armas nucleares». Alguns exemplos 
de uma intensa e diversificada actividade quotidiana. 

Entre as várias actividades «à margem» dos trabalhos, de destacar o 
encontro com a delegação espanhola, em que foi considerada a necessi- 
dade de relançar o trabalho no sentido da declaração da Península Ibérica 
como zona livre de armas nucleares. 

Ao sucinto quadro de actividades em Copenhague, segue-se uma ques- 
tão maior: e agora — que sequência vamos dar no nosso país ao Con- 
gresso mundial da Paz? 

Desde já a actividade em curso centra-se no desenvolvimento de acções 
no quadro da Semana Mundial do Desarmamento (entre 24 e 30 de Outu- 
bro — e que prolongamos pela primeira semana de Novembro) proclama- 
da pela ONU. Realizam-se neste momento, um pouco por todo o país, 
sessões, colóquios e debates sobre os problemas ligados à luta pela paz. 
Na Casa do Alentejo, em Lisboa, realizam-se três «Conversas sobre a 
Paz», que abarcam temas como — a política externa portuguesa e a 
exigência de independência nacional, o desarmamento, médicos e cientis- 
tas pela paz. ■ 
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A Revolução de Outubro hoje 

é o futuro em construção 

este próximo aniversário da Revolução de Outubro, nada 
haverá de mais importante a realçar, do que o novo salto 
qualitativo, ^evolucionário, que hoje se vive no país dos 
sovietes. / 
Uma revolução nos planos económico e técnico-científico, 

estreitamente interligados, e que condicionam todos os outros. 
Uma revolução no plano social, cultural, de comportamentos e 
mentalidades. 
Desafio imenso a exigir muito, sobretudo das pessoas, da sua 
criatividade, da sua capacidade de resposta e transformação, numa fase 
histórica em que tão acrescido está o poder (e as responsabilidades) do 
ser humano. Como disse Gorbatchov aos professores do ensino superior 
de Ciências Sociais, «é necessário que nos modifiquemos, eu diria 
radicalmente, para que possamos corresponder às exigências do nosso 
tempo. As tarefas extremamente complexas de hoje, vemo-las com 
optimismo: devemos fazer tudo isto, não temos o direito de o não 
fazer, fá-lo-emos de certeza». 
Mas importa antes do mais ir aos resultados (e eles já são bem 
palpáveis; os êxitos e as resistências). Porque só a prática é o critério 
dessa verdade que hoje tanto se exige como condição do próprio 
desenvolvimento do socialismo (em contraste com a mentira como 
necessidade quotidiana da política do capital...). 

's resultados 

Foram recentemente divulgados re- 
sultados estatísticos referentes aos 
nove primeiros meses deste ano em 
relação a igual período do ano passa- 
do. O rendimento nacional aumentou 
de 4,3 por cento, a taxa de cresci- 
mento da indústria foi de 5,2 por cen- 
to e a produtividade do trabalho au- 
mentou de 4,8 por cento. 

Dados numéricos que «a seco» nos 
dizem pouco, mas se tornam esclare- 
cedores quando confrontados com os 
aumentos médios previstos no Plano 
para o XII quinquénio (1985-90) e até 
ao ano 2000. Assim, o plano prevê 
uma dinâmica do crescimento do ren- 
dimento nacional que aponta para ta- 
xas da ordem dos 5 por cento no fim 
do quinquénio, enquanto a produção 
industrial, no mesmo período, deverá 
sofrer um aumento anual da ordem 
dos 3,9-4,4 por cento. 

E a estes dados juntam-se outros 
igualmente significativos. 

Por exemplo, na construção de 
maquinaria, considerado sector deci- 
sivo, as taxas de crescimento previs- 
tas estão a ser ultrapassadas. E, o 
que não é menos importante, os sec- 
tores em que o crescimento é mais 
rápido são sectores vitais, como o de 
construção de máquinas-ferramentas, 
fabrico de computadores, criação de 
aparelhagem e as indústrias electro- 
técnica e electrónica. A produção de 
máquinas ferramentas atingia no pri- 
meiro trimestre do ano o índice signifi- 
cativo de um aumento de 39 por cen- 
to, a de robots industriais 27 por cento 
e a de computadores 17 por cento. 

Estes progressos condicionam — e 
dão novo impulso — à modernização 
de todos os sectores da indústria 
soviética (por isso o seu carácter de 
sector decisivo). Assim, neste mesmo 
período foram instaladas mais de 
1500 linhas de produção mecaniza- 
das, rotativas e automáticas, e cerca 
de mil secções, oficinas e empresas 
foram integralmente mecanizadas ou 
automatizadas. 

São dados muito importantes quan- 
do os planos apontam para um au- 
mento do nível de automatização da 
economia de duas vezes em média, 
enquanto a produção global de com- 

putadores aumentará de 2,3 vezes e 
o número de robots industriais deve 
triplicar. 

Noutros domínios se registam resul- 
tados positivos. O sector da siderurgia 
(que se vinha atrasando em relação 
ao ritmo do desenvolvimento industrial 
do país) superou o plano do primeiro 
trimestre. 

Também no importante domínio do 
abastecimento da população em arti- 
gos de consumo, o plano foi ultrapas- 
sado na produção de tecidos, malhas 
e electrodomésticos. 

O ano «não começou mal», seria o 
comentário de Gorbatchov aos traba- 
lhadores de Kuibichev e Togliatti — 
no primeiro balanço, «na rua», da 
concretização das resoluções do 
XXVII Congresso do PCUS. 

Mas naturalmente nem tudo vai 
bem. É de uma verdadeira batalha 
que se trata. Difícil porque são cami- 
nhos novos (ainda que venham na se- 
quência do muito que nos anteriores 

quinquénios foi feito). Difícil porque é 
necessário vencer resistências. 

Na resolução sobre os resultados 
da recente viagem de Gorbatchov aos 
territórios federais de Krasnodar e 
Stavropol, afirma-se que, «embora de 
uma maneira geral a sociedade mani- 
feste uma vontade firme de mudan- 
ças, o processo de remodelação 
avança de uma forma complexa, 
contraditória, com desproporções, es- 
barra com diversos obstáculos sociais, 
psicológicos e organizativos (...) A re- 
modelação é também travada pelos 
vícios burocráticos observados no tra- 
balho do aparelho gestor, pela indisci- 
plina e irresponsabilidade». 

dimensão social 

Aproximadamente quatro quintos 
do rendimento nacional serão atri- 
buídos ã elevação do bem-estar do 
povo. É um dado muito claro, que nos 
fala de qual o conteúdo, a razão de 
ser, deste grande esforço, o salto 
qualitativo programado para a econo- 
mia e o desenvolvimento técnico-cien- 
tífico. Salto que paralelamente exige 
um aprofundamento da democracia 
socialista, a participação activa e em- 
penhada de todos os trabalhadores, 
organizados nos seus colectivos de 
trabalho, de toda a população, a todos 
os níveis. 

Elevar o nivel de bem-estar do povo 
para um grau qualitativamente novo é 
o objectivo. Em causa estão simulta- 
neamente a melhoria das condições 
qualitativas da vida e da actividade 
dos soviéticos e o aumento do contri- 
buto laboral de cada um para a con- 
cretização de objectivos que são 
comuns. 

São múltiplos os aspectos desta 
elevação do nível de vida. 

Temos, naturalmente, o aumento da 
massa salarial. Só devido às medi- 
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também um novo salto no que respei- 
ta a estruturas para desporto e de 
cultura. O objectivo é que cada cen- 
tro distrital deverá ter uma Casa de 
Cultura. 

Referimos em particular um facto 
sublinhado nas Direcções principais 
do desenvolvimento, aprovadas no 
XXVIi Congresso do PCUS: «Entre as 
diversas necessidades dos membros 
da sociedade, a necessidade de um 
trabalho criador e mais rico de con- 
teúdo pôe-se cada vez mais em pri- 
meiro plano». 

Por isso, «para a melhoria'das con- 
dições de trabalho e o enriquecimento 
do seu conteúdo deverão ser orienta- 
das a renovação acelerada do apare- 
lho produtivo, a mecanização, a auto- 
matização e a utilização da electróni- 
ca na produção e todo o trabalho de 
reequipamento técnico». Palavras que 
muito nos dizem do que é a revolução 
técnico-científica ao serviço do 
homem. . 

Tal como em 1917, hoje, na URSS, 
é da construção do futuro que se 
trata. 

■ LC 

das estatais gerais para o aumento de 
salários, pensões e subsídios, deve- 
rão aumentar os rendimentos de mais 
de metade da população quase duas 
vezes mais que nos últimos cinco 
anos. 

No quadro da satisfação da cres- 
cente procura da população, o comér- 
cio a retalho deverá aumentar quase 
num terço. Na esfera dos serviços 
pagos (porque em socialismo há os 
que o não são) à população, o objecti- 
vo é criar em prazos muito curtos uma 
esfera de serviços moderna e alta- 
mente desenvolvida, que deve res- 
ponder a necessidade de apoio a tra- 
balho doméstico, do descanso e do 
turismo. Note-se que é um domínio 
que toca directamente a vida quotidia- 
na de cada pessoa, abrindo portas 
para a necessária disponibilidade, 
para melhor utilização do tempo que 
não é de trabalho produtivo, Neste do- 
mínio planeia-se um aumento de 30 a 
40 por cento dos serviços pagos. 

Factores básicos para criar as con- 
dições adequadas a um multiforme 
desenvolvimento da personalidade. 

Que tem outras componentes. 
Referimos a preocupação de dar 
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é indispensável 

para tada passa 

em frente 

No dia 1 de Outubro, em Moscovo, no palácio do Kremlin, realizou-se 
uma Conferência nacional dos chefes das cátedras de Ciências Sociais. 
Na intervenção aí feita, Gorbatchov sublinhou a grande importância do 
estudo e investigação no domínio das ciências sociais, o papel do desen- 
volvimento da teoria nas tranformações em curso. Das suas palavras ex- 
traímos alguns extratos. 

• A teoria é indispensável, não só para uma orientação política e social 
devidamente perspectivada. É indispensável, literalmente, para cada passo 
nosso em frente. Nenhum assunto prático mais ou menos importante pode 
ser resolvido sem ter sido previamente compreendido e teoricamente fun- 
damentado. A própria actividade teórica torna-se uma das forças motrizes 
mais importantes da edificação socialista e comunista, o instrumento mais 
importante da reestruturação 

• Todas estas questões estão longe de ser simples. Vejamos apenas 
uma delas. O nosso ideal é o desenvolvimento harmonioso do homem, o 
qual implica a satisfação cada vez mais completa das crescentes necessi- 
dades materiais e espirituais das pessoas. Com isto é importante que o 
progresso material seja acompanhado pela aquisição de valores intelec- 
tuais e morais. Sabemos por experiência própria: se o principio espiritual e 
moral no homem e na sociedade enfraquece, aumentam inevitavelmente 
as suas tendências consumistas, tornando-se mais pobre o seu mundo 
interior. Como podemos ver, a lei do aumento das necessidades não fun- 
ciona sempre do mesmo modo e automaticamente. O problema existe e 
não é pequeno, devendo ser resolvido em função de todos os factores da 
vida e do desenvolvimento do Homem. 

• «A primeira obrigação daqueles que querem procurar as vias condu- 
céntes à felicidade do Homem — realçou Lénine — é não se enganarem a 
si próprios e ter a coragem de reconhecer francamente aquilo que é.» 

A nova mentalidade, que todos devemos assimilar, é uma mentalidade 
dialéctica e a dialéctica, segundo escreveu Karl Marx, «não faz reverências 
a nada sendo, pela sua essência, crítica e revolucionária». Esta qualidade 
pertence «inteira e incondicionalmente» ao marxismo — escreveu Lénine. 

Os sociólogos têm hoje a tarefa de acabar com o seu actual afastamen- 
to das exigências da vida. Temos a necessidade vital de fazer na frente 
sociológica uma viragem decisiva para a prática. 

. _J 
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Ecologismos 

Gonçalo Ribeiro Teies, o 
monarca que se candidatou a 
uma presidência limitada em 
Lisboa, com um projecto onde a 
ecologia era o prato forte e o , 
parque Eduardo Vil a grande 
vítima, e que, meses mais tarde, 
demonstrou o seu à vontade 
com os elementos ao profetizar 
uma catadupa de água celestial 
horas antes de ela acontecer, 
apresentou-se com uma moção 
consensual ao congresso dos 
populares monarcas. 
Desde o caso da Marina de 
Paço d'Arcos que os adeptos da 
realeza provaram que não 
andam nus. Se dúvidas 
restassem, veja-se uma moção 
apresentada pelos infantes ao 
Congresso. 
Uma moção onde, depois de se 
reafirmar o seu apoio à UNITA, 
se considera esta organização 
terrorista como um «interlocutor 
válido do povo angolano». 
Depois de em Lisboa se pugnar 
por uma cidade verdejante, faz- 
-se agora o elogio da terra 
queimada. . 
Ecologismos... 

O que o Algarve 
não pode ser... 

Os bons resultados obtidos na 
actividade turística não podem 
ser invocados como panaceia 

para esconder a outra face da 
realidade algarvia. O Algarve 
não pode circunscrever a sua 
actividade à «monocultura» do 
turismo por enormes que sejam 
as potencialidades da região 
neste sector, 
O País e o Algarve não podem 
ser transformados numa enorme 
esplanada, até porque o 
aproveitamento dos nossos 
recursos na agricultura, nas 
pescas e na indústria, são não 
só vitais para o próprio 
desenvolvimento da actividade 
turística, como são essenciais 
para que o País e a região tirem 
inteiro proveito das receitas 
criadas através do turismo. 
As tão apregoadas vantagens 
decorrentes da nossa entrada na 
CEE, estão hoje a constituir-se 
como verdadeiros pântanos e a 
criar profundas desilusões em 
largos sectores da população. A 
indústria de conservas foi 
sacrificada em benefício dos 
acordos já existentes da CEE 
com Marrocos; as pescas estão 
ameaçadas pela invasão das 
nossas águas de frotas 
comunitárias melhor 
apetrechadas; na agricultura 
começam já a fazer-se sentir os 
brutais efeitos da invasão dos 
nossos mercados pelos 
hortofrutícolas produzidos em 
Espanha, com desastrosas 
consequências para a nossa 
produção. 

(Das conclusões da última reunião 
plenária da Direcção Regional do 
Algarve do PCP) 
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Espião ingénuo 

Um semanário português traz 
um interessante artigo de um 
jornalista norte-americano — que 
confessa ter ajudado a CIA 
quando era correspondente em 
Moscovo — sobre o caso 
Daniloff, e do qual tira a incrível 
conclusão de que existem 
espiões ingénuos... 
Conta Dusko Doder que os 
jornalistas norte-americanos na 
capital soviética são utilizados 
pela CIA para conseguir 
informações confidenciais sobre 
a URSS. 
É evidente que alguns se 
prestam a tal. Descobertos, 
aprestam-se a penitenciarem-se 
por terem errado... 
Daniloff forneceu números de 
telefone, entregou cartas 
endereçadas ao embaixador dos 
EUA e ao director da CIA e deu 
informações a um «diplomata» 
identificado «posteriormente» 
como «chefe dos serviços da 
CIA» na capital soviética. Tudo 
sem querer, claro. 
O autor do artigo salienta ainda 
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o «nível profissional» dos 
correspondentes americanos, o 
que os distancia «dos meios de 
comunicação soviéticos 
controlados pelo Kremlin». 
Podemos daqui extrair algumas 
ilações. 
A primeira das quais é de que os 
jornalistas norte-americanos não 
vêem um boi à frente dos olhos. 
A segunda é de que não são 
controlados por ninguém ao 
contrário dos jornalistas 
soviéticos. Finalmente, que os 
funcionários das embaixadas 
norte-americanas, por muito que 
trabalhem para a CIA, serão 
sempre honestos diplomatas. 
A propósito, não viram a vaca 
que ontem sobrevoou Lisboa? 

Hoje e sempre 

Fez três anos no passado 
domingo que o exército norte- 
-americano invadiu Granada. 
Três anos depois, uma 
mensagem lida durante uma 
acção de graças (!) dava conta 
de que Reagan, o invasor — por 
interposta pessoa, mas em seu 
nome — considerava esta acção 
terrorista como sendo uma 
«missão de salvamento» contra 
a «ditadura comunista». 
Em termos simples, Ronald 
Reagan quis dizer que «veio, viu 
e venceu», uma frase 
imperialista com muitos e muitos 
séculos, mais velha que as 
aspirações dos falcões de 
Washington. 
No meio das mil pessoas que 
assistiram à cerimónia, alguém 
terá dito que em Granada há 
uma aldeia que resiste hoje e 
sempre aos invasores, com a 
força que o povo granadino 
colhe da sua vontade mágica de 
ser livre. 

Os tentáculos 
do terrorismo 

Dois ministros da República 
Popular de Angola foram 
recentemente presos pela polícia 
francesa à chegada àquele país 
por serem considerados 
terroristas numa lista enviada 
pelo Governo português. 
Um ex-PIDE foi recebido por 
ministros deste país, após uma 
visita ao Parlamento Europeu, 
para a qual foi convidado por um 
grupo de deputados entre os 
quais se encontravam dois 
representantes do partido que 
em Portugal está no governo. 
Jonas Savimbi aproveitou a sua 
estada em França para afirmar 
que uma empresa petrolífera 
francesa poderá ser alvo de 
ataques da sua organização 
terrorista. 
Em conferência de imprensa 
salientou a ajuda material de 
Reagan à UNITA. 
Disse também que viria a 
Portugal, ou oficial ou 
clandestinamente. 
Como os seus traços 
fisionómicos não são arábicos, 
não teve a polícia francesa à 
perna. 
Julga-se que o Grupo de 
Operações Especiais da PSP 
tome posições no Aeroporto da 
Portela para prevenir uma 
eventual investida de Jonas 
Savimbi, Ou será apenas um 
batalhão da imprensa 
governamentalizada que o fará? 

Gazetilha 

por Ignotas Sumi 

Disse o Garcia 
em Estrasburgo ao Telejornal 

— disse-o sem ironia — 
que o Savimbi patarata 

é um «democrata»... 

E por toda a atenção 
que a televisão 
ao Savimbi deu 

e por tudo aquilo que escondeu 
da sua passeata 

viu-se que ela é cia mesma opinião. 
Para a RTP, Savimbi é um «democrata» 

de excelente presença. 

Curiosamente: 
é exactamente 

o que o Reagan pensa... 

II 

O Orçamento 
Geral do Estado 
é um portento 
de Orçabortado.. 

Lá da tontice 
que já tresanda 
que foi que disse I ClV, IKJl Vj C4 V 
la cadilhice 

a propaganda? 

Pois disse a esmo 
Telejornal 
que ele era mesmo 
etc. e tal... 

Grandioso e belo 
magna excelência 
enfim, modelo 
de competência... 

Isto é má-fé 
é indecente 
é muito feio. 
Governo é 
mui competente? 
Sim - no paleio... 

III 

Milhão após milhão o governo descobre. 
O povo, esse, continua mais pobre... 

Aumenta a «massa» para tantos gostos? 
Pois não faz mal, aumentam-se os impostos. 

Agora até, sem querer saber de dores, 
pagam impostos os agricultores... 

(este é o auxílio que o governo jura 
querer dar à agricultura...) 

A Função Pública, diz o governo calmo, 
também vai pagar com língua de palmo... 

Cavaco o equilíbrio destrambelha. 
Quem nele confiou já torce a orelha. 
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Ano 56 — Série VII 
N." 670 
30 de Outubro de 1986 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

TARRAFAL 

Sessão solene 
evocativa 
do 50." aniversário 
Amanhã, sexta-feira, ti li oras 
Lisboa - Junta de Freguesia 
de Alcântara 
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A EMANCIPAÇÃO DA MULHER 
NO PORTUGAL 
DE ASRIL 

de Vt 

Pavilhão 

dos Desportos 

15 de Novembro 

Reuniões preparatórias 
Distrito de Lisboa 
Quinta, 30 

Plenário de S. João de Deus e Alto do Pina na 
UPPSS, 21.30. 
Plenário de Lumiar e Ameixoeira, 21.30. 
Plenário dos Escritórios no CT Duque de 
Loulé, 18 horas. 
Plenário da Damaia, no CT, com Alda 
Nogueira, 21.30. 

Sexta, 31 

Plenário das organizações de Alfama (CT 
Alfama), S. João e Penha de França (CT 
Arroios), Santa Engrácia (CT Graça), S. 
Domingos de Benfica (CT Sete Rios), Benfica 
(CT Benfica), Bobadela, Prior Velho (CT Prior 
Velho), Prazeres (CT), Ajuda (CT). 
Plenários das Organizações de Freguesia da 
Reboleira (na Comissão de Moradores, com 
Vítor Dias) e da Mina (CT da Amadora)), 21.30 

Segunda, 3 

Plenário da Célula da CDL (instalações da 
CDL, 18.30). 

Terça,4 

Plenário das células da Gulbenkian (CT 
António Serpa, 18 horas) e da CEL-CAT (CT 
da Amadora, 18.30). 

(Em outros distritos, informações nesta Agenda) 

• ALPIARÇA 
Assembleia de mili- 

tantes para discussão 
do documento-base e 
eleição dos delegados 
à Conferência do PCP 
sobre a Emancipação 
da Mulher. 

• PORTO 
Plenário do Comité 

Local do Porto: a si- 
tuação política e social 
nacional, questões da 
cidade, a Conferência 
sobre a Emancipação 
da Mulher. 

Às 21.30, no CT de 
Barão de S. Cosme. 

• CAPARICA 
As eleições autár- 

quicas do próximo do- 
mingo: sessão de es- 
clarecimento com o 
camarada José Ma- 
nuel Maia, do CC, no 
Atlético Clube Sale- 
ma, Às 21.30. 

No final, espectácu- 
lo pelo Teatro de 
Campolide/Comp. de 
Teatro de Almada. 

• SOBREDA 
Sessão de esclare- 

cimento no Clube Re- 
creativo Instrução So- 
bredense com a parti- 
cipação do camarada 
José Vitoriano, da 
Comissão Política do 
CC. 

• LARANJEIRO 
Participação do ca- 

marada Jaime Félix, 
do CC, numa sessão 
sobre as eleições au- 
tárquicas de domingo, 
no Clube do Laranjeiro 
(CIRL), às 21,30. 

No final, espectácu- 
lo com Luísa Basto, 
João Fernando e Co- 
ros Alentejanos. 

• ALMADA 
Sessão de esclare- 

cimento, às 21.30, no 
Beira Mar Atlético 
Clube. 

• CHARNECA 
DE CAPARICA 
Sessão de esclare- 

cimento no Clube Re- 
creativo Charnequen- 
se, às 21.30. 

• FEIJÓ 
Sessão de esclare- 

cimento na Sociedade 
Estrelas do Feijó. Às 
21.30 

• CAPARICA 
Encerramento da 

campanha para as 
eleições autárquicas 
do próximo domingo 
nas novas freguesias 
do concelho de Alma- 
da: no Clube Recreati- 
vo União Capricho, 
sessão em que partici- 
pa o camarada Carlos 
Carvalhas, do CC. 

No final, espectácu- 
lo com Jorge Lomba, 

• PRAGAL 
Participação do ca- 

marada Manuel So- 
bral, do CC, na 

sessão de encerra- 
mento da campanha 
da APU a realizar, a 
partir das 21.30, na 
Cooperativa Praga- 
lense. 

• CHARNECA 
DE CAPARICA 
Sessão de esclare- 

cimento da APU com 
o vereador da CM de 
Almada, Sérgio Tai- 
pas. Na R. da Vitória 
(Quietinhas Sul), às 
21.30. 

• SOBREDA 
Sessão com o ve- 

reador António Medei- 
ros, às 21,30, no Clu- 
be de Vale Figueira. 

• ALMADA 
Além da caravana 

de esclarecimento e 
propaganda da APU 
que partirá às 15 ho- 
ras do CT da Comis- 
são Concelhia: na 
Academia, às 21.30, 
sessão de encerra- 
mento com a partici- 
pação da camarada 
Luísa Araújo, do Se- 
cretariado do CC. 

No final, espectácu- 
lo com Maria Guinot, 

• COVA DA PIEDADE 
Sessão de encerra- 

mento na SFUAP, às 
21,30. 

No final, espectácu- 
lo com Fernando 
Tordo, 

• MONTIJO 
Sessão sobre a 

Conferência do PCP 
sobre a Emancipação 
da Mulher no Portugal 
de Abril, a realizar às 
21.30 no Centro de 
Trabalho. Participa a 
camarada Conceição 
Morais, do CC. 

• ÉVORA 
Sessão dedicada 

especialmente às mu- 
lheres e à juventude, 
na Casa do Povo de 
Canaviais. Participa a 
camarada Zita Sea- 
bra, da Comissão Po- 
lítica do CC. Partici- 
pam também os can- 
didatos da APU às 
eleições a realizar 
nesta nova freguesia 
em 16 de Novembro. 
Às 21 horas. 

• BARCELOS 
Reuniões prepara- 

tórias da Assembleia 
da Organização Con- 
celhia de Barcelos: às 
21 horas em Moure; 
às 21.30 em Arcoze- 
lo, na Escola Primária. 

• GUIMARÃES 
Reunião preparató- 

ria da próxima Assem- 
bleia da Organização 
Concelhia: em Azu- 
rem, às 22 horas. 

Uma outra reunião, 
no CT de Guimarães, 
esta preparatória da 
Conferência sobre a 
Emancipação da Mu- 
lher, com camaradas 
de organizações de 
metalúrgicos, quími- 
cos, trabalhadores da 
construção civil e do 
calçado. Às 21.30. 

AVIS Festa das Colheitas 

Novas 

freguesias 

de Almada 

No domingo 

vota APU 

QQD 

POVO UNIDO 

esclarecimento da 
APU junto dos eleito- 
res das freguesias re- 
centemente criadas. 

• ATALAIA 
Sessão da APU so- 

bre «A Mulher e o Po- 
der Local», na Carre- 
gueira. com a deputa- 
da do PCP, Odete 
Santos. Às 21.30. 

• LISBOA 
Magusto-convívio, 

no CT Vitória, integra- 
do na campanha de 
angariação de fundos 
para as obras deste 
Centro de Trabalho do 
Partido. 

cniT 

• BARCELOS 
Também sobre a 

Conferência, reunião 
às 21.30 no Centro de 
Trabalho. 

• BRAGA 
Com o mesmo 

objectivo e com os ca- 
maradas do sector de 
Serviços. Às 21.30, no 
CT. 

• CONDEIXA 
Em Sobreiro, às 21 

horas, no âmbito da 
preparação da Confe- 
rência sobre a Eman- 
cipação da Mulher, 
plenário de militantes. 
Às 21 horas. 

• SANTARÉM 
Preparatória da 

Conferência, reunião 
geral de militantes no 
CT da Comissão Con- 
celhia. Às 21 horas. 

• LISBOA 
Sessão solene evo- 

cativa do 50.° aniver- 
sário da abertura do 
campo de concentra- 
ção do Tarrafal. Às 21 
horas, no Salão da 
Junta de Freguesia de 
Alcântara, R. dos Lu- 
síadas, 13, 

• BARCELOS 
Reunião de militan- 

tes do Sector Têxtil do 
concelho, preparatória 
da Conferência sobre 
a Emancipação da 
Mulher no Portugal de 
Abril. Às 21.30, no 
Centro de Trabalho. 

• ÉVORA 
Hoje - 

amanhã • 
e também 

- acções de 

• BRAGA 
Reuniões prepara- 

tórias no distrito para 
discussão do docu- 
mento-base para a 
Conferência do PCP 
sobre a Emancipação 
da Mulher no Portugal 
de Abril; 

- Barcelos, às 
21.30, no Centro de 
Trabalho, 

- Guimarães, às 
15.30, com os cama- 
radas do Sector Têxtil. 

- Famalicão, às 
15.30, com os cama- 
radas desse mesmo 
sector do concelho de 
Famalicão. 

• FAMALICAO 
Reunião de militan- 

tes das freguesias de 
Vermolm, Pousada 
de Saramagos e Re- 
quião, preparatória da 
próxima Assembleia 
da Organização de 
Famalicão. A partir 
das 9.30, no Salão da 
Junta de Vermoim. 

0VoVcp 
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Com o mesmo 
objectivo, reuniões em 
Carreira e em Bairro. 

• CARTAXO 
No pavilhão que a 

Comissão Concelhia 
do PCP organiza e 
anima na Feira de 
Santos (ontem, sába- 
do, e hoje) os camara- 
das António Dias 
Lourenço e Álvaro 
Brasileiro estarão 
presentes a partir das 
14,30. 

• FIGUEIRA DA FOZ 
Preparação da Con- 

ferência sobre a 
Emancipação da Mu- 
lher: plenário de mili- 

tantes, às 15 horas, no 
Centro de Trabalho. 

• GUIMARÃES 
Reunião preparató- 

ria da Assembleia da 
Organização Conce- 
lhia na freguesia de 
Conde. A partir das 10 
horas, na Escola Pri- 
mária. 

• SOURE 
Plenário de militan- 

tes, preparatório da 
Conferência sobre a 
Emancipação da Mu- 
lher. No CT, 21 horas. 

8 de Novembro 
Excursão - Almoço, convívio e visita a Cooperativa l." de Maio. 
Incrições em todos os Centros de Trabalho da cidade de Lisboa 
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MÁXIMO - Espanha - In «La Codorniz» de 26 de Julho de 1970, edição para Madnd e Barcelona 
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<UMA TERRA SEM AMOS» 

s 

E um livro 

necessário. 

Muitos operários 

participam 

no movimento 

revolucionário 

de um modo 

não consciente, 

espontâneo, 

e ler A Mâe 

ser-lhes-á 

de grande proveito. 

E um livro 

muito oportuno. 

V.I. Lénine 

nM, 

Vtw* 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.55 
19.30 
20.00 
20.10 

,21.00 
21.30 
22.00 
23.00 

- Às Dez 
- Telenovela: «Vereda 
Tropical» 143.0epis. 

- Jornal da Tarde 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Concurso: «Showbís» 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela: «Corpo a 
Corpo» 

- Europa 
- Face a Face 
- Série: «Uns e Outros» 
Últimas Notícias 

15.45- 
16.15- 
16.25- 
20.00- 
20.05- 
20.30- 
21.00- 
21.30- 

23.05- 
23.20- 

liÍJVi 

10.00- 
12.15- 

13.00- 
18.00- 
18.05- 
18.50- 
19.30- 
20.00- 
20.10- 

21.00- 
21.30- 
22.30- 

23.00- 

Às Dez 
Telenovela: «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 
Sumário 
Brinca Brincando 
Concurso; «Show Bis» 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Telenovela; «Corpo a 
Corpo» 
Este é o Meu Pais 
Série: «Duarte & C.0» 
Série: «Hitchcock 
Apresenta» 
Últimas Notícias 

14.45-Agora, Escolha! 
16.15-Notícias 
16.25-Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série: «5 Dimensão» 
20.30 - Série: «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Contra Ponto 

22.30 - Série: «O Incrível Me. 
Pye» 

23.30 - Uma Boa Ideia 
23.40-É de Ler 

llD 

09.00 - 

10.45- 

Agora Escolha 
Notícias 
Europa TV 
Notícias 
Série: «5 Dimensão» 
Série: «Doce e Amargo» 
Jornal das 9 
Concurso; «A Quinta do 
Dois» 
Contas Claras 
É de Ler 

11.15- 
13.00- 
13.10- 
14.00- 
14.30- 
18.15- 

18.45- 
19.45- 
20.00- 
20.30- 
21.35- 
20.45- 
22.30- 
23.30 - 

Concurso: «A Quinta do 
Dois» 
Missa do Dia de Todos 
os Santos 
Juventude e Família 
Sumário 
Jornalinho 
Parlamento 
ABZ 
Série: «A Super 
Avozinha» 
Super Trinta 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
7 Folhas 
Faz de Conta 
Série: «Dinastia» 
Pela Noite Dentro: «O 
Tigre de Escanapur» 

[iííí»â 

12.30- 
13.00- 
13.50- 
14.05- 
14.30- 
15.00- 

16.00- 
20.00- 
22.00 - 

22.15- 

23.30 - 

Outros Mundos 
Os Anos não Contam 
Meu Bicho Meu Amigo 
Os Pratos da Balança 
Novos Horizontes 
Quem Te Viu e Quem 
TV 
Troféu 
Europa TV 
01 Magazine de 
Informática 
Concordo ou Talvez 
Não: «Uma Criança 
Diferente» 
Video Clube 

———Jà 

09.00 - Missa de Domingo 
10.00-Série: «Linhas de 

Pesca» 
10,30-TV Rural 
11.00 - Juventude e Família 
12.00-70x7 
12.30 - Série: «O Almoço Está 

na Mesa» 
13.00-Sumário 

u . 

13.10- Milhões de Amigos: 
«Viva a Música», «As 
Irmãs Chadwick», «Arco- 
-Iris», «Primeira Matiné - 
Vento de Cobra», 
«Informação 
Desportiva», «Amigos 
Disney», «Espaço» 

20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.35 - Histórias de Cidades 
21.15-Coração 
22.00 - Tudo é Espectáculo: 

«Gala Real Britânica» 
23.00 - Desporto 
00.05 - Dizem os Astros 

v.y.v.v.Vé 

:v: 

Humphrey Bogurt em Veneno de Cobra — Domingo de tarde na 
RTP1 

12.30 
13.00 
13.15 
13,45 
14.20 
15.20 
16.30 
17.00 
17.30 
18.30 

19.00 
20.00 
20.30 
21.30 
22.00 

- Magazine: «Madeira» 
- Caminhos 
- Música na América 
- Um Dia na Vida de... 
- Deslizes da TV 
- O Novo Pacífico 
- Fantasia e Realidade 
- A Vida à Nossa Volta 
- Série: «Hili Street» 
- Série: «As Vagas do 
Tempo» 

- Hóquei em Patls 
- Entrada Livre 
- O Mundo é um Palco 
- As Fontes do Som 
- Cine Clube: «Mentira», 

real. Alfred Hitchcock 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.50 
19.30 
20.00 
20.05 

Às Dez 
Telenovela:«Vereda 
Tropical» 

- Jornal da Tarde 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Par ou impar 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela: «Corpo a 

Corpo» 

«r 

£ 

Wn 

10.00- 
12.15- 

13.00- 
18.00- 
18.05- 
18.50- 
19.30- 
20.00- 
20.10- 

21.00 
21.55- 

00.00- 

Às Dez 
Telenovela: «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 
Sumário 
Brinca Brincando 
Par ou ímpar 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Telenovela: «Corpo a 
Corpo» 
1." Página 
Série: «Dempsey and 
Makepeace» 
Últimas Notícias 

14,45 - Agora, Escolha! 
16.30-Notícias 
16.35 - Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série: «5." Dimensão» 
20.30- Série: «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Cine Dois: «Tásio» 
23.10-É de Ler. 

21.00-Série; «Sim, sr. I.0 

Ministro» 
22.00 - Deixem Passar a 

Música - Lena d'Água 
22.45-Série: «Pedras Brancas» 
23.15- Últimas Notícias. 

14.45-Agora, Escolha! 
16.25- Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série; «5." Dimensão» 
20.30 - Série: «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Série: «Resgate» 
22.25-2.* Volta 
22.50 - Série; «Reggie» 
23.20-É de Ler. 

JÍJV3 

10.00- 
12.15- 

13.00 
18.00- 
18.05 
18.50- 
19.30- 
20.00 - 
20.10- 

20,20 - 

21.10- 

23.20 

Às Dez 
Telenovela: «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 
Sumário 
Brinca Brincando 
Par ou ímpar 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Vamos Jogar no 
Totobola 
Telenovela: «Corpo a 
Corpo» 
Lotação Esgotada; 
«Por Favor Não me 
Morda o Pescoço» 
Últimas Notícias 

14.45-Agora, Escolha! 
16.30-Notícias 
16.35-Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05-Série: «5.a Dimensão» 
20.30- Série; «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Ópera; «Elekta» 
23.40 - Ideias 
00,10-É de Ler. 

mb-*' 
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Clnenuf*®8- Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Ana e as Suas Irmãs ★ ★★★ ★★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

B A Cor Púrpura ★★ ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

C Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

D As Forças do Universo — ★ ★ ★ — ★ ★ 

E Navio Farol — ★ ★★ ★ ★ — — 

F Nova York Fora de Horas ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

G Difamação — ★ ★★★ ★★★★★ ★ ★★★ — 

H 0 Passageiro da Noite — ★ ★ ★★★ — — 

I Verdade dos Factos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

A — Real. Woody Allen - Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) Las Vegas/2 (14.00, 16.30, 21.30, 24,00) - 
Lisboa 

B — Real. Steven Spielberg - S. Jorge 3 (15.00, 18.15, 21.30) - Sétima Arte (15.00, 18.15, 21.30, 00.15) 
- Lisboa; Lumióre (21.30) - Porto. 

C — Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
D — Real. Tibe Hooper - Alfa/2 (14.30, 16.30, 19.00, 24.00), - Lisboa, 
E — Real Jerzy Skolimowski - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30). Lisboa. 
F — Real. Martin Scorsese - Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19,00, 21,30) - Lisboa; Bebé (21.45) Porto; 

Cinestúdio Glrassolum (15.00, 18.00, 21.30) - Coimbra. 
G — Real, Alfred Hitchcock - Quarteto/2 (14.00, 16,30, 19.00, 21.30) - Lisboa, 
H — Real Alan Rudolph - Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
I —Real Richard Eyre - Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 

Teatrd0®8* 

• LISBOA 
ABC Parque Mayer 

de 3." a sáb./20.30 e 
22.45, dom./16,00 e 
20.30. Lisboa, Tejo e 
Tudo, de César Oli- 
veira, Solmado, Fialho 
Gouveia, ene. César 
Oliveira. 

Casa da Comédia. 
R. S. Francisco de 
Borja, 24, de 3.' a 
sáb./2l.45. A Bela 
Portuguesa, de Agus- 
tina Bessa Luís, ene. 
Filipe La Féria, 

Comuna, Pç. de 
Espanha, Sala Nova. 
De 3." a sáb./21.30, 
dom./17.00. Touro, de 
Abel Neves, ene. João 
Mota, Comuna. 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras. De 3.8 a 
sáb./20.30 e 22.45, 
dom./16.00, 20.30 e 
22.45. Isto é Maria Vi- 
tória, de H. Santana, 
Nicholson, Bracinha, 
M. Zambujal, ene. Ivo- 
ne Silva. 
Teatro da Graça, Tv. 
de S. Vicente, 11. De 
3.' a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. As Lá- 
grimas Amargas de 
Petra Von Kant, de 
Fassbinder pelo Gru- 
po Teatro Hoje. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, de terça a 
sáb. às 21.45, dom. às 
16.30. O Asfalto dos 
Infernos, ene. de Ma- 
nuel Coelho, inter, de 
Lígia Teles. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, às 21.30 e 
domingo às 16.00, 
Mãe Coragem, de 
Bertold Brecht, encen. 
João Lourenço com 
Eunice Munoz. 

• PORTO 

Cooperativa do 
Povo Portuense, Rua 
de Camões, 588. A 
Seiva Taipe, apresen- 
ta diariamente às 
21.45, Toda a Nudez 
Será Castigada, de 
Nelson Rodrigues, 
ene. de Angel Facio. 

Teatro Casa da Co- 
média, sala do Reale- 
jo, Rua dos Mercado- 
res, 132 (à Ribeira), 
Drácula Júnior, de 4" 
a dom. às 21.30. 

• CASCAIS 
Teatro Mirfta Casi- 

miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 4,° a 
sáb. às 21.30, sáb. e 
dom. às 16.00. Gali- 
leu Galllei, de Bertholt 
Brecht pelo Teatro Ex- 
perimental de 
Cascais. 

• SETÚBAL 
Teatro de Anima- 

ção de Setúbal, Rua 
Balneário dr. Paulo 
Borba. De 5." a dom. 
às 21.30. Alves e 
Companhia, de Eça 
de Queiroz. 

Para Crianças 
• LISBOA 

ABC, Parque 
Mayer, sáb, às 18.30 e 
dom. às 11.00. Fecha 
os Olhos... Entra Na 
História, de Alexan- 
dra Solnado, ene. Jo- 
selita Alvarenga. 
Comuna, Praça de 
Espanha, sáb. e dom., 
às 15.30. Em Duelo 
pelo grupo «O 
Bando». 

Grupo de Teatro 
Maizum, Rua dos 
Poiais de S. Bento, 75, 
B;2.°. Dom. às 16.30, 
A Rua dos Fantas- 

mas, de Javier Villa- 
fafíe. 

TIL, R. Leào de Oli- 
veira, 1. No Reino da 
Fantasia, Sáb., dom. 
e feriados, às 16 ho- 
ras, ene. Agostino 
Macedo. 

• PORTO 
Sala Pé de Vento, 

Rua das Virtudes. 
Sáb. e dom. às 16.00. 
Na Ilha do Tempo, de 
Álvaro Magalhães, 
ene. de João Luiz, 

Tearto, Rua do He- 
roísmo. História Bre- 
ve da Luz, de António 
Gedeào. 

• LISBOA 

Alberto Chissano, 
escultura. Clube 50, 
Rua de S. Mamede ao 
Caldas, 9-1.0. De 3." a 
6.a das 17.30 às 
20.30, 4." das 21.30 
às 23.30, sáb. das 
15.00 às 20.00. 

Ana Vieira, «Trans- 
bordagem», mane- 
quins. Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque 
do Monteiro Mor. 

Ângelo de Sousa, 
pintura (anos 60). Gal. 
EMI-Valentim de Car- 
valho. R. da Cruz dos 
Poiais, 111. De 3." a 
dom./15.00 às 19.00. 

Américo Silva e 
José Perdigão, agua- 
relas e gravuras. Ate- 
lier 15, R. Freitas Ga- 
zul, 24-D. De 2.a a 
6.a/18.00 às 22.00, 
sáb./15.00 às 19.00 
(até 4/11). 

António Mil-Ho- 
mens, fotografia. As- 
soe. Port. de Arte Fo- 
tográfica, R. das Cha- 
gas. Às terças e sex- 
tas/17.00 às 21.00 
(até 31/10). 

Artesanato, (in- 
tern,)-exposiçáo-ven- 
da a favor da campa- 
nha «Uma Casa para 
a Paz». SNBA, R, Ba- 
rata Salgueiro, 36. 

Chichorro, pintura. 
Galeria Tempo, Rua 
Nova de S, Mamede, 
17-A, De 2.a a sáb. 
das 16.00 às 20.00 
(até 5/11). 

Colectiva, serigra- 
fia e gravuras (Joáo 
Vieira, Hogan, Rodri- 
go, José Guimarães, 
Sá Nogueira, Arpad 
Szènes e Skapinakis), 
originais de Manuel 
Vieira, Rocha Pinto, 
João Vieira. Atelier de 
António Inverno, R. da 
Emenda, 66, 3°, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 18.00 (per- 
manente). 

Colectiva de Pintu- 
ra, (Pedro Proença, 
Pedro Portugal, Xana, 
Manuel Vieira, Ivo, 
Fernando Brito), 
SNBA, R. Barata Sal- 
gueiro, 36. Diariamen- 
te, das 14.00 às 20.00. 

Eduardo Alarcão, 
pintura, Difec, Av. da 
Igreja, 46-A. De 2." a 
6," das 10.00 às 13.00 
e das 15.00 às 19.00, 

sáb. das 10.00 às 
13.00 (até 31/10). 

Escultura Africana 
em Portugal, Museu 
de Etnografia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3.a a dom./IO às 
12.30 e 14 às 17 (até 
Dezembro). 

Gil Teixeira Lopes, 
pintura. Gal. S. Fran- 
cisco, R. Ivens, 40. De 
2.8 a 6.a/10.00 às 
13.00 e 15.00 às 

. 19.00 (até 14/11). 
Inês Barahona, 

«paisagens». Galeria 
A Janela Verde, Rua 
do Olival, 9. De 2." a 
6.a/14.00 às 20 (até 
31/10). 

João Antas, pintu- 
ra. Gal. S, Mamede, 
R. Escola Politécnica, 
167 (até 11/11). 

José David, pintu- 
ra, Galeria Ana Isabel, 
Rua da Emenda, 111, 
1°. De 2." a 
sáb./14.30 às 19.30 
(até 31/10), 

João Cutileiro - «O 
Nu e o Vestido», es- 
cultura. Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque 
do Monteiro Mor, das 
10,00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00. 

João Dionísio, pin- 
tura e desenho. Palá- 
cio dos Coruchéus, R. 
Alberto Oliveira, de 2." 
a 6.a, das 14 às 17.30. 

Litografia, gravu- 
ra: como se faz - Vi- 
sitas guiadas aos ate- 
liers da Galeria Dife- 
rença, R. S. Filipe 
Neri, 42, 1,° De 3.a a 
6.a/15.00 às 20.00, 
sáb. e dom./16.00 às 
19.00 (até 9/11). 

Manuel Botelho, 
pintura e desenho. 
Gal. Exposições Tem- 
porárias da Gulben- 
kian, Av. Berna. De 3." 
a dom./10.00 às 17.00 
(até 2/11). 

Maria Felizol, es- 
cultura, Gal. Qua- 
drum, Rua Alberto Oli- 
veira, 52 (Coruchéus). 
De 2.a a 6.a das 10.00 
às 13.00 e das 15.00 
às 19.00 (até 31/10). 

Matilde Marçal, de- 
senho, pintura, gravu- 
ra. Espaço Maria La- 
mas, Galeria do Movi- 
mento Democrático de 
Mulheres, Av. Duque 
de Loulé, 111,4° (até 
7/11). 

Mário Miranda, de- 
senho: índia Latina. 
Galeria Almada Ne- 
greiros, Av. da Repú- 
blica, 16. 

Pedro Proença, 
pintura. Galeria Cós- 
micos, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1-B. De 
2.a a sáb. das 15.00 às 
20.00 (até 22/11). 

Pintura e escultu- 
ra, da col. da «Frede- 
ric R, Weisman Foun- 
dation» (EUA) - Uma 
exposição itinerante 
com obras de cerca de 
uma centena de artis- 
tas. Gal. de Exp. Tem- 
porárias da Gulben- 
kian (até 31/10). 

Silva Palmeira - 
«Paisagem de Retor- 
no», pintura, Atrium da 
Casa da Imprensa, R. 
Horta Seca (até 
14/11). 

Trajos Tradicio- 
nais Portugueses. 
FIL, Pç. das Indús- 
trias. De 3.a a 
dom./14.00 às 20.00 
(até 31/10), 

Vítor Fortes, pintu- 
ra. Gal. Altamira, R. 
Filipe Folque, 48-A. 
De 28 a 6.a/10.00 às 
19.00, sáb./IO.OO às 
13.00 (até 20/11). 

• PORTO 

Alberto Raposo, 
fotografia «registos». 
Cooperativa Arvore, 
Rua Azevedo de Albu- 
querque, 1. (Até 3/11). 
PORTO. 

Alvaro Cesar Ma- 
chado, pintura. Gal, 
EG, R. do Crasto, 210. 
De 3.a a sáb./16.00 às 
19.30 (até 12/11). 
PORTO, 

Carmo Vieira, foto- 
grafia «diálogo com a 
memória». Cooperati- 
va Árvore, Rua Azeve- 
do Albuquerque, n." 1. 
(Até 3/11). PORTO. 

Colectiva - «Doze 
Pintores Contemporâ- 
neos». Gal. Módulo, 
Av. Boavista, 854. De 
3.a a dom,/16.00 às 
20.00 (até 21/11), 
PORTO. 

Instrumentos Mu- 
sicais Populares. No 
Centro de Artes Tradi- 
cionais do Porto, orga- 

.e am 

Cesário 
Verde 

Por iniciativa da Fun- 
dação Gulbenkian, 
com a colaboração da 
Secretaria de Estado 
da Cultura, vairealizar- 
-se um ciclo de activi- 
dades culturais come- 
morativas do centená- 
rio da morte do poeta 
Cesário Verde. 

Para hoje, o progra- 
ma do colóquio é o se- 
guinte: sob a presidên- 
cia do Dr. David Mou- 
râo-Ferreira, nas ses- 
sões da manhã e de 
Andrée Crab Rocha e 
Dr. José-Augusto 
França, nas sessões 
da tarde, os trabalhos 
iniciar-se-ão às 10 e 
30, com intervenção do 

Prof. José-Augusto 
França, da Universida- 
de Nova de Lisboa, da 
Universidade de Paris 
e Presidente da AICA, 
falará sobre «A Lisboa 
de Cesário Verde» - 
Poeta dum imaginário 
realista; Luzia Maria 
Martins, encenadora, 
versará o tema «Cesá- 
rio Verde e as Amblgui- 
dades da Solidão», 
tema que se ocupa do 
isolamento dos intelec- 
tuais portugueses, que 
em Cesário Verde é pa- 
radigmático; Andrée 
Crabbé Rocha, da Uni- 
versidade de Coimbra, 
Faculdade de Letras, 
falará sobre «Cesário 
Verde e as Máscaras 
de Anteu»; no final, de- 
bate dos temas apre- 

sentados; às 15 horas, 
o Prof. Joel Serrão, ad- 
ministrador da Funda- 
ção Gulbenkian, da 
Universidade Nova de 
Lisboa, falará sobre 
«De Cesário Verde a 
Bernardo Soares»; 
John Laidlar, da «John 
Rylands University Li- 
brary», de Manchester, 
que falará sobre «Inter- 
pretação de Cesário 
Verde», análise de te- 
mas divergentes da po- 
esia de Cesário Verde; 
Óscar Lopes, da Uni- 
versidade do Porto, fa- 
lará sobre «Cesário 
Verde e Alexandre 
0'Neill, Dois Poetas de 
Lisboa», o último quar- 
tel do século XIX, ter- 
ceiro quartel do século 
XX; Eduardo Lourenço 

Faria, «Os Dois Cesá- 
rios», no final, às 17 e 
1 5, realização do 
Debate. 

Dias 
da URSS 

em 
Portugal 86 

Os «Dias da URSS 
em Portugal», come- 
morativos da Revolu- 
ção de Outubro, reali- 
zam-se em Portugal e 
decorrem este ano 
com a participação da 
República Socialista 
Soviética da Geórgia 
entre 24 de Outubro e 
15 de Novembro. 

A deslocação a Por- 
tugal é composta por 

/ 

Tempoi 
Eim de Semana 

Q O 
Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 

a antevisão do estado do tempo para o próximo fim-de-sema- 
na, é de céu pouco nublado ou limpo, temporariamente muito 
nublado na região sul. Vento de leste, em geral fraco; arrefe- 
cimento nocturno com formação de orvalho. 

uma delegação oficial 
eumgrupodedançase 
cantares «Rustiv» que 
conta com 40 ele- 
mentos. 

O grupo dará espec- 
táculos em: Porto, dia 
31, no Teatro Rivoli; 
Vila Real, dia 1, no 
Cine-Teatro Real; Bra- 
ga, dia 3, no Teatro Cir- 
co; Viseu, dia 4, no Au- 
ditório da Feira de S. 
Mateus. 

A realização destes 
espectáculos conta 
com o apoio de diver- 
sas autarquias e orga- 
nizações. Serão apre- 
sentadas exposições 
de arte e cultura geor- 
gianas. 

Paz 
Consagrada ao Ano 

Internacional da Paz e 
integrada na Semana 
Mundial de Desarma- 

mento das Nações Uni- 
das e promovida pela 
Comissão promotora 
da campanha «Uma 
Casa para a Paz», está 
a decorrer na Socieda- 
de Nacional de Belas 
Artes, em Lisboa, Rua 
Barata Salgueiro, 36, 
uma exposição-venda 
internacional de arte- 
sanato, constituída por 
peças variadas, autên- 
ticas, de Portugal, Eu- 
ropa, África, Ásia e 
Américas. 

Cinema 
Cinemateca Portu- 

guesa, Rua Barata 
Salgueiro, 39.70 Anos 
de Filmes Castello 
Lopes: A Sombra do 
Guerreiro, de Akira 
Kurosawa, 1980, dia 
31; A Cidade das Mu- 
lheres, de Frederico 
Fellini, 1979, dia 3; A 

Roberto Chichorro expõe em Lisboa 

nizada pelo Museu de 
Etnologia. De 3.a a 
som./10.30 às 19.00 
(até Outubro). 
PORTO. 

Trabalhos Tradi- 
cionais Alentejanos, 
em vidro e recortes de 
papel. Galeria Vantag, 
Rua Júlio Dinis, 764, 
De 3." a dom. das 
15,30 às 19,30. 
PORTO. 

• OUTRAS LOCALI- 
DADES 

José de Guima- 
rães, desenho. Até 
14/11, Centro Cultural 
de S. Lourenço. AL- 
MANSIL. 

Júlia Ramalho, Ga- 
leria de Arte da «Pop 
Cave», R. D. Diogo Pi- 
nheiro, 24, das 14 às 
19.30. BARCELOS. 

Colectiva de pintu- 
ra e escultura de jo- 
vens artistas. Nos Cel- 
tas, Rua Dr. Manuel 
Pacheco Nobre, 124. 
BARREIRO. 

Escultura de Pe- 
dra, Atelier-Museu, 
obras realizadas du- 
rante o I Simpósio In- 
ternacional. Até final 
do mês de Outubro. 
CALDAS DA RAINHA. 

«Música, Patrimó- 
nio a Defender» - bi- 
bliográfica e iconográ- 
fica sobre Alfredo Keil, 
Viana da Mota, Croner 
de Vasconcelos. Até 
12/11, Museu Tavares 

Mulher do Lado, de 
François Truffaut, 
1981, dia 4. 

Fórum Picoas, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 38-C. Cicio 
Westerns: O Homem 
das Pistolas de Ouro, 
de Edward Dmytryk, 
dia 31. 

Música 
Centro de Arte Mo- 

derna, R. Dr. Nicolau 
Bettencourt. Sala Poli- 
valente, dia 30, às 
18.30 recital de canto e 
piano por Helena Viei- 
ra e João Paulo San- 
tos, interpretam obras 
de Liszt, Wagner, Fau- 
ré, Duparc e Rossini. 

Fundação Gulben- 
kian, Av. de Berna, 45. 
Grande Auditório, dia 
30, às 21.30, e 31, às 
18.30, Orquestra Gul- 
benkian e a pianista 
Maria João Pires, sob 
a direcção do maestro 
Max RabinovitsJ inter- 
pretam em audição in- 
tegral os concertos 
para piano e orquestra 
deMozart(n.°14em mi 
bemol maior, K449; n.° 
23 em lá maior, K488; 
n.0 21 em dó maior, 
K467). 

Auditório Dois: dia 
3, às 18.30 os Solistas 
da Orquestra Gulben- 

kian com Teresa Por- 
tugal Núncio (violon- 
celo) e José João Go- 
mes dos Santos (pia- 
no), executam obras 
de Strauss, Chopin, 
Dvorak e Jean Fran- 
çais. 

Teatro S. Luiz, Rua 
António Maria Cardo- 
so. Espectáculo inte- 
grado no centenário 
da morte de Liszt co- 
mentado pelo maestro 
José Atalaya. Partici- 
pação do pianista Jor- 
ge Montenegro. Dia 4, 
às 18.30. 

Proença Júnior. CAS- 
TELO BRANCO. 

«Germinai» - re- 
produções das gravu- 
ras que ilustraram a 
1." edição de romance 
de Zola - e exposição 
documental sobre 
José Relvas. Gal. da 
Câmara Municipal. 
CHAMUSCA. 

Colectiva de Pintu- 
ra (António Olaio, 
João Dixo, Armando 
Azevedo, António 
Melo). Edifício Coim- 
bra, Av. Fernão de 
Magalhães/R. João 
Machado. COIMBRA. 

A Europa na gra- 
vura do séc. XVIII, 
(intern.). Até Dezem- 
bro, Palácio Nacional. 
MAFRA. 

Eduardo Nery, pin- 
tura «Espaço/luz», 

' Pousada do Castelo. 
PALMELA (até 11/11). 

Paz - Exposição, 
até 31/11, na secção 
«Resistência» do Mu- 
seu de PENICHE 
(inaugura a 2/11). 

II Feira de Arte, Ga- 
leria de Arte do Casi- 
no. Das 1 7.00 às 
24.00 (até 31/10). PÓ- 
VOA DO VARZIM, 

Kiki Lima, pintura. 
Associação Cabo-Ver- 
diana, R. Duque de 
Palmela, 2-8 °. Inau- 
gura sábado. Das 
18.00 às 22.00 (até 
2/11). QUELUZ. 

Ourivesaria - Co- 
lecção do Palácio Na- 
cional da Pena. Palá- 
cio da Pena. SINTRA. 

Francisco Nunes 
de Oliveira, «Palácios 
Imaginários». Galeria 
de exposições tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional da Pena. 
SINTRA. 

Escultura (João 
Bento de Almeida) e 
Pintura (Francisco Si- 
mões, Helena Justi- 
no). Gal. de Arte, R. 
Jacques Pessoa, 17. 
TAVIRA. 

Lima de Freitas, 
pintura e desenho. Até 
15/11, Gal. Neuperga- 
ma, R. Miguel Bom- 
barda. TORRES 
NOVAS. 

Jorge Vieira, escul- 
tura. Até 11/11, Gal. 
Nova/Convento da 
Graça. TORRES 
VEDRAS. 

Sarah Afonso, Ga- 
leria dArte (até 2/11), 
VILAMOURA. 

X 
Ik 

Carlos do Carmo e 
Victorino dAlmeida 
participam no concerto 
«Uma Casa para a 
Paz» que se realiza 
hoje, às 21.30 h, no 
Teatro Villaret, em 
Lisboa. 

«iiíes 
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A paz abraça o mundo 

Centenas de pessoas de todas as idades. De todas as 
raças. Das mais diversas classes sociais. Unidas todas no 
mesmo projecto: o amor e a defesa da Paz. 

Isto passava-se num país, os Estados Unidos, cuja classe 
dirigente, representada pelo governo, pratica a ginástica à bei- 
ra do abismo, em tentativas de salto mortal para a frente... 

A coluna pôs-se em marcha, foi passando o testemunho 
de mão em mão, ao longo de cinco mil quilómetros carinhosa- 
mente recebida pelas populações. Até que chegaram ao seu 
destino, à cidade imensa. A televisão estava lá, recolheu as 
imagens da alegria vitoriosa, as saudações, os abraços, as 
palavras boas — e enviou-as para todo o mundo. Para o con- 
tagiar. Para o educar. Para o convidar à defesa da paz, o bem 
mais precioso. 

O que fez a RTP? Agarrou nessas imagens, incluiu-as 
numa «síntese» de cambulhada com uma data de ninharias — 
e mandou-as pelas «24 horas», à meia-noite, com o país intei- 
ro (ou quase...) a dormir... 

Não se pode dizer que a RTP tenha o sentido perfeito da 
responsabilidade e da importância noticiosa, Mas o facto de ter 
publicado as imagens, mesmo àquela hora, já é uma melhoria 
em relação ao que era. Prossiga. Prossiga nesse caminho. E 
talvez um dia venhamos a ter as notícias de Paz no Telejor- 
nal. Oxalá. 

É a porca 

que torce o rabo 

ou o rabo 

que torce a porca? 

A CEE, caramba, é uma coisa formidável. Todos são ami- 
gos, até se tratam por compadres. Os fortes ajudam os fracos, 
os ricos ajudam os pobres. Assim é que é bonito. E assim se 
prova que o capitalismo está a mudar de natureza e de cons- 
ciência. Aquele Marx, aquele Engels, aquele Lénine, vejam só 
as calúnias com que atacaram o pobre cordeirinho... 

Pois é, o cordeiro. Quando se chega ao cordeiro é que a 
porca torce o rabo — se não é mesmo o próprio rabo que 
torce a porca... 

Já tínhamos o exemplo das relações franco-espanholas, a 
propósito da agricultura. De quando em quando, há bernarda: 
os agricultores franceses incendeiam ou voltam os camiões 
espanhóis carregados de nabos, alfaces, ovos, hortaliça. As 
estradas ficam cobertas de omeletas e de caldo verde, os 
confrontos assumem proporções bélicas. Todos amiguinhos, 
como se vê. As pancadinhas nas costas são talvez fortes de- 
mais, chegam a partir as costelas uns dos outros. Mas ó tudo 
por bem querer. Ah, aquele Marx... 

O último evento comemorativo da «amizade» franco-britâ- 
nica foi a guerra do cordeiro. Assim conforme vimos na tele- 
visão: 

Os ingleses produzem cordeiros que é um ver-se-te-avias. 
Carne tenrinha, a fazer crescer água na boca. Então despa- 
cham-na para França, onde conseguem vendê-la a preços 
mais baixos que a dos cordeiros franceses. 

Só que os cordeiros franceses se transformam em lobos 
os agricultores franceses revoltam-se. A guerra estoira — e os 
cordeiros de sua Majestade afogam-se na Mancha o que, 
mesmo depois de mortos, é uma tragédia. Saltam as queixas, 
os protestos, as ameaças de retaliação da parte inglesa. 

Estão a ver como na CEE são todos amigos? Estão a ver 
como são todos uns cordeirinhos? Os marxistas é que bara- 
lham tudo... 

A gente com quem 

a RTP anda 

Agora pronto, agora já sabemos quais são os interlocuto- 
res-comentadores políticos privilegiados da RTP. Agora já sa- 
bemos que, em alguns aspectos da sua programação, a RTP 
pode melhorar um pouco, pode ao menos limpar um pouco a 
ramela dos olhos. Mas no que diz respeito à informação, as 
rédeas estão bem apertadas... 

Para o Telejornal temos o Nogueira Pinto, cujo currículo 
nos dispensamos aqui de citar. 

Para — «Primeira Página», que sucede ao «Actual» (vira 
o disco e toca o mesmo ...) temos o Júdice, por alcunha «o 
social democrata». Alcunha que, diga-se, nada tem a ver com 
a sua verdadeira natureza. Se aquilo é social democracia, em 
sou Marciano. 

Para esclarecimento das questões internacionais, temos o 
Virgílio de Carvalho, comentador nato, e o Baptista Comprido, 
de grande língua, ideias curtas. 

Se a opinião pública não se põe a pau, outros virão, nem 
que a RTP tenha de os ressuscitar — tarefa que, por aqueles 
lados, não oferece dificuldades de maior. 

Depois do que fica escrito e depois de lá vermos o Kaulza 
a mandar bocas, só uma coisa nos admiraria; ver a informação 
na TV usar um pouco de decência. 

Cousa em que cada vez menos acredito. 

■ Ulisses 

a 

Os conselhos do 

«socialismo democrático» 

Esta semana deixamos o leitor com dois recortes engraçados: 
são conselhos dados por dirigentes do Partido Socialista, nâ 
oposição, tendo em vista oh! (de espanto) a sobrevivência do 
Governo da direita e da sua política de venda de Portugal a 
retalho. 

Se negociar 
connosco 
Governo 
pode durar! 

• «Por isso mesmo eu lancei 
em aviso, primeiro numa entre- 
vista e depois numa conferência 
de Imprensa. Limitei-me a dizer 
duas coisas: que o Governo 
acentua a guerrilha com o Parla- 
mento, conferindo à situação um 
grau de considerável precarieda- 
de; e que esta situação não se 
poderá prolongar por muito tem- 
po, estando o PS disposto a 
aceitar as suas responsabilida- 
des, disputando eleições ou res- 
ponsabilizando-se por um Gover- 
no que se venha a formar. E 
acrescentei que, se o Governo 
persistir nesta política do tudo ou 
nada, e abusar da situação de 
Poder que neste momento des- 
fruta para beneficiar o partido 
que lhe serve de suporte, então 
o PS não poderá aceitar que um 
Executivo se transforme numa 
espécie de comissão eleitoral do 
PSD, porque isso não é bom 
nem para a democracia portu- 
guesa nem para os interesses 
do País. 

Não anunciei, portanto, que o 
PS ia abrir uma crise; avisei ape- 
nas que não poderia excluir essa 
hipótese. Ao contrário de outros 
partidos de oposição, o PS não 
tem medo e, como partido de 
Poder, não se demite de defen- 
der o seu projecto. 

P. — Presume-se que, do 
seu ponto de vista, o Governo 
deveria negociar com a opo- 
sição. 

R. — O Governo, para gover- 
nar com eficácia, deveria assu- 
mir-se como um Governo minori- 
tário. Como tal, devia dispor-se à 
negociação com as oposições. 
Se o tivesse feito, poderia ter go- 
vernado melhor e fazer com que 
um executivo minoritário durasse 
mais tempo em Portugal.» 
(Vítor Constâncio, «o Jornal», 24. 
Out.) 

Deixem 
a direita 
governar! 

• «"Todos sentimos que a di- 
recção actual do PS está numa 
efectiva encruzilhada. Talvez não 
seja fácil perceber é como se 
passou de um período de extre- 

ma euforia, em que a entrada de 
V. Constâncio viria miraculosa- 
mente redimir o PS de todos os 
erros passados, para esta sen- 
sação de crise prematura que, 
de alguma maneira, inquieta os 
próprios concorrentes e adversá- 
rios da actual liderança" (...) 
"neste momento passou-se (...) 
de uma convicção da queda imi- 
nente de Cavaco Silva para a 
angústia de que ele possa ficar 
muitos anos no governo (...) o 
que se está a pagar (...) é o gi- 
gantesco erro de apreciação 
que a generalidade da esquerda 
portuguesa teve em relação a 
Cavaco Silva (...) foi-se descu- 
rando o essencial: a avaliação 
da força do adversário é o cálcu- 
lo dos recursos necessários para 
o derrotar. Como é óbvio, uma 
oposição que hoje pretendesse 
dizer que o Governo está inteira- 
mente desacreditado aos olhos 
do povo português (como fez re- 
centemente Carlos Brito) seria 
uma oposição que apenas se es- 
taria a desacreditar a si mesma. 
Hoje as interpretações modifi- 
cam-se. E vemos, com algum 
espanto, surgirem novas leituras. 
Se o Governo não está ainda 
desacreditado, é porque engana 
o povo todo o tempo, ou porque 
o povo se engana e não atina 
com aquilo que devia preferir. 
Qualquer destas interpretações 
corre o risco de se converter 
numa atitude antidemocrática em 
que uma vanguarda se supõe 
possuidora da verdade a que o 
povo deve chegar."» 

(Eduardo Prado Coelho, «Expres- 
so», 25. Out.) 

^ edições 

Xadrez 
LXXV - 30 de Outubro de 1986 

PROPOSIÇÃO N." 75 
Bónus Soclus (Séc. XIII) 

Biblioteca de Florença, N° 10 
Br.: (3): Ts.a7,h7-Rd3 
Pr.: (2):Cd6-Rd8 

MM 

ABCDEFGH 
Mate em 2 lances 

Final do Torneio de Candidatos, 
Riga 1986 

(1.°, Sokolov 
2.°, Yussupov) 

Br.: Sokolov 
Pr.: Yussupov 
(11.8 partida) 

1. é4,é6; 2. d4,d5; 3. Cç3,Bb4 
4.é5,Cé7; 5. a3,B;ç3+; 6. b:ç3,ç5; 7 
Cf3,Da5; 8. Bd2,Cbç6; 9. Bé2,ç:d4 
10. ç:d4,Da4; 11. Bé3,b6; 12 
Dd3,Ca5; 13. Cd2,Bd7; 14. 0-0, Tç8 
15. Tfç1, 0-0; 16. Tabl, Cç4; 17 
Tb3,Tç7; 18. Cf3,Tfç8; 19. Bg5,Cg6 
20. h4,Ca5; 21. Tb4,Dç6; 22. h5,Cf8 
23. Dé3,Bé8; 24. Bf6,h6; 25. Df4,Dç3 
26. 094,096; 27. h:g6,f;g6; 28 
Bh4,D:a3; 29. Tbb1,Bf7; 30. Td1,g5 
31. B:g5,h:g5; 32. C:g5,Dé7; 33 
Bd3,T:ç2; 34. B:ç2,T:ç2; 35 
Tbç1,Tç6; 36. T:ç6,C:ç6; 37. Td3,Bg6 
38. Tç3,Cd8; 39. Tç8,Bf7; 40. f4,Dd7 
41. Ta8 e as pretas abandonam! 

SOLUÇÃO DO N.» 75 
Chave: 1. Thg7l 

1 Cb7; 2. Ta8 + + 
1 Cf7; 2. Tg8 + + 

A. de M. M. 

Damas 

LXXV - 30 de Outubro de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 75 

Por: «Banda-Só» 
«Vamos Decifrar» N.0 225, 6.X1I.1952 

Pr.: (2)-5-(9)-31 
Br.: 3-(17)-(24)-28 

Jogam as brancas e ganham 
JOGO N.» 75 

Lisboa, 8 de Fevereiro de 1952 
5.° jogo do último match de LAO 
Br.; Carlos Alberto P. Gonçalves 

Pr.: Luis António David 
1. 10-14, 23-19; 2. 14:23, 28-19; 3 

9-13, 19-15; 4. 12:19, 22:15; 5. 11:20 
24:15; 6. 7-11, 32-28; 7. 11-20, 28 
-24; 8. 20-23, 27:20; 9. 8-12, 20-16 
10. 3-7, 26-22; 11. 12-15, 21-18; 12 
13-17, 30-26; 13. 5-9, 22-19; 14 
15:22, 26:19; 15. 1-5, 24-20; 16. 6-11 
19-14; 17. 2-6, 25-21; 18. 17:26 
29:22; 19. 6-10, 22-19; 20. 10-13, 19 
-15; 21. 13-22. 15-6; 22. 22-26, 16 
-12; 23. 7:23, 31-28; 24. 23:32, 6-3 
25. 32:10, 3:30 Empatei 

GOLPE N." 75 
Por: António de Jesus Peru 

Lisboa, 10 de Fevereiro de 1953 
1. 10-14, 23-20; 2. 14-19, 22:15; 3. 

12:19, 20-15; 4. 11:20, 24:15; 5. 5-10, 
28-23; 6. 19:28, 32:23; 7. 9-13, 26-22; 
8. 7-12, 23-19; 9. 10-14, 19:10; 10. 
12:26, 29:22; 11. 8-12, 21-18; 12. 12- 
-15, 18:9; 13. 6:13, 25-21; 14. 13-17, 
30-26; 15. 1-5, 21-18? Perdente! 
(Br.: 2-3-4-5-15-17 
Pr.: 9-18-22-26-27-31) J. Br. G. 

SOLUÇÕES DO LXXV 
N.0 75 (B-S): 17-13, 9:27/22/18; 3- 

-6, 2:11; 24:9 (ou 27 ou 22)+ 
Golpe n.0 75 (AJP): 16. 15-19, 

22:15; 17. 2-6, 9:2; 18. 3-7, 2:11; 19. 
7130 — D +■ + 

A. de M.M. 


